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O comércio não é um fim em si mesmo.  
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SABIA QUE…?

¬	 O volume do comércio mundial está a aumentar, mas os países 
mais pobres do mundo (Países Menos Avançados – PMA) conti-
nuam a representar uma parcela exígua do comércio, a ter gran-
des dificuldades de acesso aos mercados mundiais e às cadeias 
de valor globais. O investimento direto externo (IDE) nos países 
em desenvolvimento está muito concentrado em termos geo-
gráficos e setoriais, existindo uma grande necessidade de inves-
timentos em setores que contribuam para o desenvolvimento 
sustentável. As desigualdades de riqueza, entre países e dentro 
dos países, atingiram níveis alarmantes e insustentáveis.

¬	 Um maior volume de comércio não significa necessariamente 
mais desenvolvimento, nem uma partilha equitativa desses be-
nefícios por todos. Na realidade, os impactos do comércio no de-
senvolvimento variam muito, entre países e dentro dos países, 
dependendo de vários fatores internos (como a composição das 
economias, a diversificação económica, o tipo de produtos ex-
portados, a capacidade institucional, etc.) e externos (os acordos 
de comércio e a integração regional, as barreiras existentes ao 
comércio, a procura e o preço internacional dos produtos, entre 
outros). Os acordos de comércio livre não são necessariamen-
te favoráveis para os países mais pobres. E os fluxos financeiros 
que saem dos países em desenvolvimento (em fluxos financeiros 
ilícitos, evasão fiscal de empresas internacionais, faturação co-
mercial fraudulenta, corrupção e transferências financeiras para 
paraísos fiscais) são superiores aos montantes que estes rece-
bem (p.ex. em ajuda ao desenvolvimento, IDE e remessas).

¬	 As políticas globais têm pretendido regular os mercados e favo-
recer o comércio livre, com destaque para o papel da Organiza-
ção Mundial do Comércio, embora a lentidão das negociações e 
a complexidade técnica acabe, frequentemente, por prejudicar 
os países mais vulneráveis.  O comércio e a inclusão financeira 
estão presentes em vários objetivos e metas da Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável, a qual confere uma maior 
responsabilidade ao setor privado. 

¬	 A política de desenvolvimento da União Europeia inclui o co-
mércio e finanças como elementos preponderantes do processo 
de desenvolvimento, mas a negociação de acordos de comércio 
com várias regiões em desenvolvimento tem revelado incoerên-
cias e resistência por parte dos países parceiros. A “ajuda ao 
comércio” parece ser um instrumento insuficiente para abordar 
os desequilíbrios do sistema vigente.

¬	 Persistem várias incoerências na interligação entre comércio, 
finanças e desenvolvimento, nomeadamente a persistência de 
barreiras tarifárias e não-tarifárias, a fragmentação do quadro 
internacional, a inação perante os fluxos financeiros ilícitos, en-
tre outras. São necessárias políticas fiscais, orçamentais e co-
merciais mais adequadas e coerentes, ao nível global, regional e 
local, que evitem a marginalização dos mais pobres e permitam 
um desenvolvimento mais inclusivo e sustentável.D
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INTRODUÇÃO

Os desafios do desenvolvimento global são cada vez mais interdependentes e multi-
dimensionais, pelo que é necessário que as várias políticas e setores – do comércio às 
migrações, das finanças à segurança, da soberania alimentar à energia – contribuam 
de forma efetiva para o alcance Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. A Coerên-
cia das Políticas para o Desenvolvimento (CPD) é um conceito, uma abordagem e um 
instrumento para desenvolver essa interligação positiva entre as políticas, identifican-
do e mitigando os impactos negativos que as várias políticas setoriais podem ter no 
âmbito do combate à pobreza e da promoção do desenvolvimento. A União Europeia 
(UE) e os seus Estados Membros garantiram a CPD enquanto compromisso político 
e obrigação legislativa no quadro do Tratado de Lisboa, mas estarão as instituições 
e países europeus a prosseguir políticas setoriais que contribuem de forma efetiva e 
sustentável para o desenvolvimento?

O comércio tem sido apontado como um elemento indispensável do desenvolvimento 
e a política comercial constitui uma ferramenta importante dos processos de desen-
volvimento. No entanto, a forma como tem sido implementado o livre comércio no 
plano internacional, a persistência de barreiras comerciais e medidas protecionistas, a 
desregulação dos mercados ou a desigualdade intrínseca de vários acordos comerciais 
alertam para a necessidade de termos em conta os impactos complexos do comércio 
no desenvolvimento. Por outro lado, vivemos num mundo cada vez mais desigual, 
com grandes níveis de exclusão financeira e de fuga de capitais, em que a concen-
tração da riqueza nas mãos de poucos contrasta com largos setores marginalizados e 
impedidos de terem condições de vida dignas, o que é incoerente com o propósito de 
implementar um desenvolvimento inclusivo, que “não deixe ninguém para trás”. Em 
que medida o comércio influencia os processos de desenvolvimento, particularmente 
nos países mais pobres? Qual o papel das políticas comerciais e da inclusão financeira 
na realização da Agenda 2030 para o desenvolvimento sustentável? Quais as maiores 
incoerências nas políticas e dinâmicas globais na interligação entre comércio, finanças 
e desenvolvimento?

Este estudo responde de forma sucinta a estas questões, pretendendo ser um ins-
trumento para a informação de todos os interessados e para a consciencialização e 
suporte à tomada de decisão. No capítulo 1, apresentam-se alguns dos factos, dados e 
tendências sobre o comércio internacional e sobre as desigualdades de rendimentos. 
No capítulo 2, analisam-se alguns dos elementos da relação entre comércio, finanças 
e desenvolvimento e desfazem-se alguns mitos sobre estas interligações. O capítulo 3 
resume as principais políticas sobre esta temática, ao nível global, europeu e nacional, 
com realce a algumas abordagens (como o comércio justo e ético) e tendo também 
como enfoque a cooperação para o desenvolvimento. Este último capítulo conta com 
entrevistas e artigos de autores convidados, com vista a diversificar as perspetivas e 
enriquecer a análise.

Tendo em conta a complexidade técnica das questões abordadas e a diversidade de 
políticas e medidas que se interligam com estes temas, foi feita uma seleção de apenas 
algumas políticas a realçar e/ou resumir, pelo que a análise poderá ser superficial em 
muitos dos assuntos abordados, ou pecar pela falta de referência a alguns aspetos. 
Assim, sugerem-se igualmente outras leituras, vários links úteis e uma bibliografia para 
aprofundamento do tema.





MARCOS INTERNACIONAIS DA COERÊNCIA: 
COMÉRCIO, FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO  

Data Zona Descrição

1947 Global Assinatura do GATT – Acordo Geral sobre Tarifas e Comércio

1948 Global Declaração Universal dos Direitos Humanos

1966 Global Criação da Comissão das Nações Unidas sobre o Direito Internacional 
do Comércio

1971 UE Criação do Sistema de Preferências pautais Generalizadas (SPG)

1975 UE Convenção de Lomé (com os Estados de África, Caraíbas e Pacífico)

1992 UE Tratado de Maastricht, vigente a partir de 1 de novembro de 1993.

1995 Global Criação da Organização Mundial de Comércio – OMC

1997 Global Criação do programa de apoio aos países mais pobres: Enhanced 
Integrated Framework.

2000 Global Declaração do Milénio e Objetivos de Desenvolvimento do Milénio

2000 EUA Criação do African Growth and Opportunity Act (AGOA), em vigor até 
2025

2000 UE Acordo de Cotonou, com os Estados de África, Caraíbas e Pacífico – 
revisto em 2005 e 2010, em vigor até 2020

2001 Global Início da Ronda de Desenvolvimento de Doha (negociações no quadro 
da OMC, 149 países, ainda em curso), Declaração Ministerial

Celebração, pela primeira vez, do Dia Mundial do Comércio Justo (2º 
sábado de maio)

2002 UE Comunicação sobre Comércio e Desenvolvimento: Como ajudar os 
países em desenvolvimento a beneficiarem do comércio

Início das negociações dos Acordos de Parceria Económica (APE)

2003 Global Resolução 55/56 da Assembleia Geral das Nações Unidas para impedir 
o comércio de diamantes de guerra, instituindo o Sistema de certifica-
ção do Processo de Kimberley.

2005 UE Consenso Europeu para o Desenvolvimento

2006 Global Entrada em vigor do Acordo de Parceria Económica Trans-Pacífico

2007 UE Estratégia sobre “Ajuda ao Comércio”

2007 Global Criação do EIF – Quadro Integrado para apoio relacionado com o 
comércio, para os Países Menos Avançados (parceria multilateral)

12/2007 UE Tratado de Lisboa

2008 UE Plano de Ação para um Consumo e Produção Sustentáveis e uma 
Política Industrial Sustentável

2010 UE Comércio, crescimento e questões internacionais: A política comercial 
como um elemento central da estratégia da UE para 2020

2011 UE Comunicação da CE - Contribuir para o desenvolvimento sustentável : 
o papel do comércio equitativo e dos programas não governamentais 
de garantia da sustentabilidade relacionados com o comércio

2011 UE Agenda para a Mudança (Política de Desenvolvimento da UE)

http://www.uncitral.org/
http://www.uncitral.org/
https://infoeuropa.eurocid.pt/registo/000043640/
http://www.wto.org/
https://www.wto.org/english/tratop_e/devel_e/teccop_e/if_e.htm
https://www.wto.org/english/tratop_e/devel_e/teccop_e/if_e.htm
https://www.unric.org/html/portuguese/uninfo/DecdoMil.pdf
https://agoa.info/about-agoa.html
https://ec.europa.eu/europeaid/regions/african-caribbean-and-pacific-acp-region/cotonou-agreement_en
https://www.wto.org/english/thewto_e/minist_e/min01_e/mindecl_e.htm
http://www.un.org/en/ga/search/view_doc.asp?symbol=A/RES/55/56&Lang=E
https://en.wikipedia.org/wiki/Trans-Pacific_Strategic_Economic_Partnership_Agreement
http://register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=EN&f=ST%2014470%202007%20INIT
https://www.enhancedif.org/
https://www.enhancedif.org/
http://www.eurocid.pt/pls/wsd/wsdwcot0.detalhe_area?p_cot_id=4016
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52008DC0397&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52008DC0397&from=EN
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52010DC0612&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52010DC0612&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52009DC0215&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52009DC0215&from=PT
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/PDF/?uri=CELEX:52009DC0215&from=PT


Data Zona Descrição

2011 Global Parceria de Busan para uma Cooperação Eficaz para o Desenvolvimento 

Programa de Ação de Istambul para os Países Menos Avançados 2011-2020

Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas e Direitos 
Humanos (Conselho dos Direitos do Homem)

Linhas Diretrizes da OCDE para as Empresas Multinacionais (atualização)

2012 UE Comércio, crescimento e desenvolvimento: Adaptar a política de 
comércio e investimento aos países mais necessitados.

01/2013 UE Diretiva do Conselho sobre a cooperação reforçada no âmbito do 
Imposto sobre Transações Financeiras – Orientações Comuns

02/2013 UE Proposta da Comissão Europeia para criação de um imposto sobre 
transações financeiras (discussão em curso para um grupo de 11 Esta-
dos Membros)

07/2013 Global Pacto de Sustentabilidade do Bangladesh (Governo do Bangladesh, 
União Europeia, Estados Unidos, Canadá, OIT)

10/2013 UE Início das negociações da Parceria Transatlântica de Comércio e Inves-
timento (PTCI, ou TTIP na sigla inglesa), entre a UE e os EUA (interrom-
pidas no final de 2016).

12/2013 Global Assinatura do Pacote de Bali – Acordo de Facilitação do Comércio, no 
quadro da ronda de Doha (OMC)

01/2014 UE Entrada em vigor do novo Sistema de Preferências pautais Generaliza-
das (SPG)

07/2014 Global Um conjunto de membros da OMC lançam as negociações para um 
acordo sobre bens ambientais.

05/2015 UE Adoção da 4ª Diretiva europeia sobre branqueamento de capitais e do 
Regulamento de transferências de fundos.

07/2015 Global Agenda de Ação de Adis Abeba sobre o Financiamento do Desenvol-
vimento

09/2015 Global Agenda 2030 sobre Desenvolvimento Sustentável e Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável

10/2015 UE Estratégia europeia “Comércio para Todos”.

12/2015 Global Pacote de Nairobi, no quadro da ronda de Doha (OMC)

01/2016 UE Comunicação sobre uma estratégia externa para uma tributação efetiva

11/2016 UE Aprovação da Estratégia Global da UE (“Visão partilhada, ação comum: 
uma Europa mais forte”)

05/2017 UE Regulamento que garante que as empresas da UE apenas importem 
estes minerais de fontes seguras e responsáveis (para entrar em vigor 
em 2021)

06/2017 UE Adoção do Consenso Europeu para o Desenvolvimento (política de 
desenvolvimento da UE)

09/2017 UE Entra em funcionamento o Plano de Investimento Externo (PIE)

11/2017 UE Nova estratégia de “Ajuda ao Comércio”

2018 UE A cidade de Gent ganha o prémio “Cidades Europeias do Comércio 
Justo e Ético”

09/2018 Global Lançamento da Carta Internacional do Comércio Justo

http://effectivecooperation.org/wp-content/uploads/2016/03/outcome_document_-_final_por.pdf
https://www.wfp.org/content/istanbul-programme-action-least-developed-countries-decade-2011-2020
https://www.unglobalcompact.org/library/2
https://www.unglobalcompact.org/library/2
http://www.oecd.org/corporate/mne/oecdguidelinesformultinationalenterprises.htm
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2012/january/tradoc_148994.PT.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2012/january/tradoc_148994.PT.pdf
https://www.wto.org/english/thewto_e/minist_e/mc9_e/balipackage_e.htm
http://www.un.org/esa/ffd/wp-content/uploads/2015/08/AAAA_Outcome.pdf
http://unric.org/pt/images/stories/2016/ods_2edicao_web_pages.pdf
http://unric.org/pt/images/stories/2016/ods_2edicao_web_pages.pdf
http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2016/january/tradoc_154138.pdf
https://www.wto.org/english/thewto_e/minist_e/mc10_e/nairobipackage_e.htm
https://ec.europa.eu/transparency/regdoc/rep/1/2016/PT/1-2016-24-PT-F1-1.PDF
https://europa.eu/globalstrategy/sites/globalstrategy/files/eugs_pt_version.pdf
https://europa.eu/globalstrategy/sites/globalstrategy/files/eugs_pt_version.pdf
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/EN/TXT/PDF/?uri=CELEX:32017R0821&from=EN
http://www.consilium.europa.eu/en/press/press-releases/2017/05/pdf/European-consensus-on-development/
https://ec.europa.eu/commission/eu-external-investment-plan_en
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/HTML/?uri=CELEX:52017DC0667&from=PT
http://www.trade-city-award.eu/
http://www.trade-city-award.eu/
https://wfto.com/events/fair-trade-charter-launch
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1.	 AS DESIGUALDADES 
MUNDIAIS NO  
COMÉRCIO E FINANÇAS:  
FACTOS & DADOS
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1.1.	 COMÉRCIO E INVESTIMENTO

Nas últimas décadas, os fluxos do comércio mundial registaram grandes alterações: 
no início da década de 1990, a maioria dos bens e mercadorias eram transacionados 
entre os países com economias avançadas, mas atualmente a maior parte do comér-
cio é feito entre os países mais desenvolvidos e os mercados emergentes/economias 
em desenvolvimento (Figura 1). A principal razão desta mudança é a deslocalização 
da produção das economias industrializadas para países onde o custo do trabalho é 
mais baixo, particularmente para os países asiáticos. Atualmente, uma das principais 
tendências é o aumento das cadeias de valor globais e regionais criadas por redes de 
produção internacionais cada vez mais baseadas no comércio entre empresas. 

FIG.1 	 A EVOLUÇÃO DO COMÉRCIO MUNDIAL: 1990-94 VERSUS 2010-2015

Fontes: Statista, com base em dados do FMI, Banco Mundial e OMC.

O volume de comércio está a aumentar, tendo crescido 1,8% em 2016 e 4,7% em 2017 
(OMC, 2018). Este aumento tem sido impulsionado pela subida das importações nos 
países em desenvolvimento (países onde o comércio aumentou 7,2% em 2017) e parti-
cularmente pelo aumento da procura de matérias-primas nas economias emergentes, 
como a China. As exportações de mercadorias cresceram 5,7% nos países em desen-
volvimento e apenas 3,5% nos países desenvolvidos. Mais uma vez, o peso da China 
é evidente – foi o país do mundo com maior volume de exportações de mercadorias 
em 2017 (2.263 mil milhões de USD), seguido de quatro economias desenvolvidas: 
Estados Unidos (1.547 mil milhões) , Alemanha (1.448 mil milhões), Japão (698 mil 
milhões) e Holanda (652 mil milhões)1. Os 10 principais países do comércio de merca-
dorias e de serviços representam mais de metade do comércio mundial.

1	 Ver http://www.visualcapitalist.com/visualizing-worlds-biggest-exporters-2017/ 

http://www.visualcapitalist.com/visualizing-worlds-biggest-exporters-2017/
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Existem grandes disparidades entre os países em desenvolvimento. A participação 
dos países mais pobres do mundo, ou seja, dos Países Menos Avançados (PMA)2, no 
comercio global é residual, representando menos de 1% das exportações mundiais 
(0,94%, em 2016) e 1,4% das importações, apesar de representarem 12,8% da po-
pulação mundial (Figura 4) (OMC, 2017). Relativamente à União Europeia, esta é o 
principal mercado de exportação de produtos dos PMA, com uma quota de mercado 
de 25,1 % das exportações mundiais destes países em 2016, mas a parte dos PMA na 
totalidade das importações da UE é  baixa (2,16 % do total de importações da UE em 
2016) (CE, 2017a). A balança comercial destes países tem sido altamente deficitária, 
particularmente para os exportadores de produtos agrícolas e produtos não-petrolí-
feros, uma vez que a maioria destes países está dependente das exportações dessas 
matérias-primas e produtos primários, que têm sofrido com a queda de preços nos 
mercados mundiais, enquanto importa essencialmente produtos transformados e 
com elevado valor acrescentado.

Em termos regionais, África continua a ser a região do mundo em desenvolvimento 
com menor participação no comércio mundial. Em termos de transações de bens e 
mercadorias, o continente africano representa apenas 2,2% das exportações e 3,2% 
das importações mundiais, enquanto a Ásia em desenvolvimento representa 28,4% 
das exportações e 25% das importações no mundo (OMC, 2017).

FIG.2	 EXPORTAÇÕES E IMPORTAÇÕES MUNDIAIS DE MERCADORIAS,  
POR NÍVEL DE DESENVOLVIMENTO (2012-2017)

Fonte: Bases de dados da OMC e do CNUCED, 2018.

2	 Os países menos avançados (PMA) são os mais pobres do mundo, sendo designados oficialmente pela Assembleia 
Geral da ONU de acordo com uma série de critérios. Existem atualmente 47 países na lista de PMA, 33 dos quais se 
situam no continente africano. A lista está disponível em goo.gl/AeNKsn   
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FIG.3	 CONTRIBUTO DE CADA REGIÃO PARA O CRESCIMENTO  
DO COMÉRCIO MUNDIAL, 2011-2017 (% DE ALTERAÇÃO)

Fonte: Bases de dados da OMC e do CNUCED, 2018.

FIG.4	 PESO DOS PAÍSES MENOS AVANÇADOS (PMA) NO COMÉRCIO MUNDIAL, 2006-2016

		  Fonte, OMC, 2017.

A Organização Mundial do Comércio prevê um aumento de 4,4% do comércio mundial 
em 2018 e de 4% em 2019, mas avisa que são necessárias políticas monetárias, fis-
cais, orçamentais e comerciais adequadas e coerentes, revelando preocupação pelas 
crescentes tensões comerciais que afetam, cada vez mais, a confiança das empresas e 
dos investidores. O recurso a medidas restritivas e protecionistas por parte de vários 
países, bem como a persistência de barreiras não-tarifárias ou não-pautais ao comér-



22

COLEÇÃO

cio3, ameaçam o livre comércio e têm impactos particularmente perniciosos nos países 
mais pobres e vulneráveis a oscilações nos mercados mundiais.

Uma incógnita que ilustra bem esta época de incerteza é a política comercial da ad-
ministração norte-americana, que tem ameaçado a imposição ou aumento de tarifas 
aduaneiras a vários produtos importados (particularmente da China e da Europa), bem 
como a renegociação ou suspensão de acordos comerciais (como é o caso da NAFTA, 
através de negociações com o México e o Canadá, ou a suspensão das negociações 
de uma Parceria Transatlântica de Comércio e Investimento – TTIP, com a União Eu-
ropeia).4 Em termos mundiais, os Estados Unidos são o país que implementa mais 
medidas protecionistas do comércio.

Um dado importante em termos globais é, também, a evolução e composição do In-
vestimento Direto Externo (IDE). Em termos absolutos, contrariamente ao crescimen-
to do PIB e do comércio mundial, o IDE tem registado uma descida. Em 2017, o IDE no 
mundo atingiu 1.52 biliões de USD, o que representa uma queda de 16% face a 2016, 
particularmente sentida nas economias desenvolvidas (Figura 5) (CNUCED, 2018b). 

O IDE é a maior fonte externa de financiamento dos países em desenvolvimento, cons-
tituindo 39% da entrada de fluxos financeiros no conjunto desses países (CNUCED,  
2018b). No entanto, e apesar de o IDE nas economias em desenvolvimento se ter 

3	  As barreiras tarifárias ou pautais são os direitos aduaneiros sobre as importações que conferem aos produtos locais 
uma vantagem em termos de preço relativamente a produtos semelhantes importados; as barreiras não-tarifárias ou 
não-pautais são restrições onerosas resultantes das proibições, das condições ou de requisitos de mercado específicos.

4	  Sobre as tensões comerciais recentes, ver por exemplo Four Answers to the Trade Dispute, Credit Suisse, 
07.05.2018, e Trump’s trade wars: How we got here, and where things are headed next, CBSnews, 07.09.2018.

Uma família pesca numa das explorações piscícolas financiadas pela Missão das Nações Unidas  
no Haiti (MINUSTAH), a qual permitiu a construção de canais de irrigação, resultando num aumento 
do rendimento de produtos agrícolas e piscícolas na região. © Logan Abassi, UN Photo, 2012.

https://www.credit-suisse.com/corporate/en/articles/news-and-expertise/four-answers-to-the-trade-dispute-201805.html
https://www.cbsnews.com/news/trump-trade-wars-how-we-got-here-and-where-things-are-headed-next/


23

COMÉRCIO, FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO

mantido relativamente estável nos últimos anos, a sua composição releva uma grande 
concentração em termos geográficos e setoriais. Há um enfoque evidente na China e 
outras economias asiáticas, em detrimento dos países mais pobres do mundo, onde o 
investimento tem vindo a diminuir (p.ex. em África diminuiu 21% entre 2016 e 2017). 
Nos países mais pobres, os investimentos estão frequentemente concentrados em se-
tores de capital intensivo e não de mão-de-obra intensiva (como é o caso do setor 
extrativo, petrolífero e mineiro), não tendo grande impacto no aumento da capacida-
de produtiva e dos países, nem na criação de emprego. Continua a verificar-se uma 
grande necessidade de investimentos em setores que contribuam para o desenvol-
vimento sustentável.

FIG.5	 FLUXOS DO INVESTIMENTO DIRETO EXTERNO NO MUNDO, POR TIPO DE 
ECONOMIA (2005-2017)

Fonte: CNUCED, 2018b.

Com efeito, após a crise financeira de 2008-09, muitos países conseguiram retomar 
uma trajetória de crescimento, mas esse crescimento não tem gerado emprego nem 
aumentado as oportunidades de trabalho digno, que é um dos maiores desafios dos 
países mais pobres. A Organização Internacional do Trabalho (OIT) estima que seja ne-
cessário criar mais de 600 milhões de postos de trabalho até 2030, apenas para conse-
guir corresponder ao crescimento da população em idade ativa, particularmente nos 
países em desenvolvimento. Isto para além de ser necessário melhorar as condições 
de trabalho para os cerca de 780 milhões de homens e mulheres que trabalham mas 
que não conseguem ter uma remuneração que lhes permita sair do limiar da pobreza. 
A criação de emprego digno e de qualidade é, portanto, fundamental para assegurar 
um desenvolvimento mais sustentado e inclusivo. 
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1.2.	 FINANÇAS E DESIGUALDADES

O mundo está cada vez mais desigual em termos de riqueza e rendimentos. A redu-
ção da pobreza extrema verificada nas últimas décadas5 contrasta com um aumento 
das desigualdades, quer entre países, quer dentro dos países. 

Nunca se gerou tanta riqueza como atualmente – o valor da riqueza mundial atingiu 
280 biliões de USD em 2017, esperando-se que chegue aos 341 biliões em 2022 -, a 
classe média está a crescer – estimando-se que constitua ¼ da população mundial em 
2022 – e o número de pessoas “milionárias” ou ultra-ricas está a aumentar.  Sem sur-
presa, a riqueza mundial concentra-se nos países desenvolvidos, particularmente da 
América do Norte e Europa, embora a China registe um grande crescimento (Figura 6).

FIG.6	 A RIQUEZA NO MUNDO, POR REGIÃO (2016-2017)

Fonte: Credit Suisse, 2018.

No entanto, em simultâneo, o número de pessoas com rendimentos abaixo dos 10.000 
USD/ano constitui mais de 70% da população mundial (Figura 7). Este segmento da 
população detém menos de 3% da riqueza mundial.

Assim, a disparidade de rendimentos tem aumentado e situa-se num nível alarmante, 
pois cerca de 1% da população mundial detém metade da riqueza, sendo a outra me-
tade detida por 99% da população (Figura 8). Isto significa, na prática, que 42 pessoas 
detêm tanta riqueza como 3,6 mil milhões de pessoas (Oxfam, 2018).  Calcula-se que 
82% de toda a riqueza gerada em 2017 tenha ido, exatamente, para o 1% mais rico da 
população mundial, revelando uma tendência de reforço da concentração da riqueza e 
alertando para uma economia que não beneficia a maioria nem gera desenvolvimento.

5	  O limiar de pobreza extrema em termos mundiais está atualmente definido em 1,90 USD/dia por pessoa.



25

COMÉRCIO, FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO

Existem também estudos que recorrem a outras medidas para demonstrar um agrava-
mento das desigualdades mundiais ao longo do tempo. Há 200 anos, o rendimento per 
capita do país mais rico era 6 vezes maior do que o do país mais pobre; nos anos 60, 
altura do fim dos regimes coloniais, era 33 maior; e hoje é cerca de 118 vezes maior6.

FIG.7	 PIRÂMIDE DA RIQUEZA MUNDIAL, POR NÍVEL DE RENDIMENTOS, 2017 

Fonte: Credit Suisse, 2018. 

FIG.8	 PERCENTAGEM DA RIQUEZA MUNDIAL: 1% MAIS RICOS VERSUS OS  
RESTANTES 99% DA POPULAÇÃO (2010-2015)

		  Fonte: Oxfam, 2017.

A desigualdade de rendimentos é particularmente elevada nas regiões e países mais 
pobres. O coeficiente de Gini, que mede a disparidade de rendimentos nos países, 
revela que a América Latina, a Ásia-Pacífico e a África são as regiões com maior desi-
gualdade (Figura 9). Dos cinco países com maior desigualdade, quatro são africanos.

6	 HIckel, Jason (2017). Is Global Inequality Getting Better or Worse?: A Critique of the World Bank’s Convergence 
Narrative. Third World Quarterly, 38(10), pp. 2208-2222. 

http://research.gold.ac.uk/22006/
http://research.gold.ac.uk/22006/
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FIG.9 	 DESIGUALDADE DE RENDIMENTOS NO MUNDO, SEGUNDO O ÍNDICE DE GINI

Fonte: Banco Mundial, https://data.worldbank.org/

Nota: O índice de Gini mede a diferença entre o grupo superior e inferior de rendimentos em determinado país, ou seja, diz 
respeito ao rácio entre a parcela de rendimento detida pelos 10% mais ricos e o rendimento detido pelos 10% mais 
pobres, na distribuição nacional do rendimento. O índice vai de 0 (igualdade absoluta) a 100 (desigualdade absoluta).

i Precisa de mais dados…?

¬	 Conheça as estatísticas do comércio mundial (base de dados das Nações Unidas): 
https://comtrade.un.org/

¬	 Saiba mais sobre a desigualdade de rendimentos no mundo: 
https://inequality.org/

https://comtrade.un.org/
https://inequality.org/
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2.1. 	 O COMÉRCIO E FINANÇAS  
BENEFICIAM OS MAIS POBRES?

O comércio, o desenvolvimento e a redução da pobreza estão interligados: o comércio 
pode ser um fator importante de desenvolvimento económico e as políticas comer-
ciais são uma ferramenta importante nos processos de desenvolvimento. Em teoria, o 
comércio tem impactos positivos a vários níveis:

–	 Pode gerar crescimento através de maiores oportunidades comerciais e de inves-
timento, alagando a base produtiva por via do desenvolvimento do setor privado;

–	 Aumenta a competitividade ao ajudar os países a reduzirem o custo dos inpu-
ts, a aceder a financiamento através de investimentos, a aumentar o valor 
acrescentado dos seus produtos e a acederem às cadeias de valor globais;

–	 Pode facilitar a diversificação de exportações ao permitir que os países ace-
dam a novos mercados e novos materiais e produtos, que abrem novas possi-
bilidades de produção;

–	 Encoraja a inovação ao promover a troca de conhecimentos, tecnologia e in-
vestimento na investigação e desenvolvimento;

–	 Expande as oportunidades de negócio para as empresas locais, ao abrir novos 
mercados, remover barreiras desnecessárias e tornando mais fáceis as expor-
tações;

–	 Alarga as possibilidades de escolha e baixa os preços para os consumidores, ao 
alargar as fontes de fornecimento de bens e serviços;

–	 Tem um papel na melhoria da qualidade e dos padrões laborais e ambientais, 
ao reforçar a partilha de boas práticas entre parceiros comerciais e o escrutínio 
internacional;

–	 Contribui para a paz e estabilidade, uma vez que a probabilidade de conflitos 
é menor em países com maior volume de comércio e com trocas mutuamente 
benéficas;

–	 Pode criar oportunidades de emprego, traduzindo-se portanto em maior esta-
bilidade de rendimento e em melhores condições de vida.

No entanto, a prática difere frequentemente da teoria, uma vez que vários fatores 
podem confluir para que estas oportunidades não se concretizem. Um maior volume 
de comércio não significa necessariamente mais desenvolvimento, nem uma partilha 
equitativa desses benefícios por todos. Na realidade, os impactos do comércio no de-
senvolvimento variam muito, entre países e dentro dos países, dependendo de vários 
fatores internos e externos.

No passado, em muitos países, as exportações foram um fator preponderante para o 
aumento da produtividade, com a criação de economias de escala e a introdução de 
novas técnicas de produção. Os países que mais se desenvolvem são também, tipica-
mente, aqueles que se integram na economia mundial e nas cadeias de valor, aprovei-
tando oportunidades comerciais e financeiras. No entanto, em muitos casos também, 
o livre comércio, tal como tem sido implementado, faz com que os países mais po-
bres tenham especial dificuldade em implementarem processos de industrialização 
e transformação que lhes permitam diversificar e reconverter a economia, para gerar 
um desenvolvimento menos desigual, mais integrado e coerente. 
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No passado recente, o aumento dos preços dos bens agrícolas e dos recursos natu-
rais ajudou alguns países em desenvolvimento (os que são exportadores de produtos 
primários) a aumentarem o crescimento, mas isto não é sustentado no tempo, uma 
vez que estão altamente dependentes de variações nos mercados internacionais. Para 
além disso, o aumento do preço desses bens também gera uma pressão acrescida em 
países que são importadores líquidos desses produtos. 

Assim, o crescimento verificado em alguns destes países exportadores de matérias-
-primas não se tem traduzido, geralmente, numa melhoria das condições de vida, na 
criação de emprego ou na geração de um desenvolvimento inclusivo. As economias 
assentes nestes produtos – p.ex. nas matérias-primas minerais – são frequentemente 
“economias de enclave”, com poucas ligações às economias locais e excluindo a maio-
ria da população da redistribuição da riqueza. Nos produtos primários agrícolas, é co-
nhecido o favorecimento de contratos em larga escala com empresas multinacionais, 
que frequentemente aumentam a pressão sobre as terras e os recursos naturais, não 
garantem o respeito pelos direitos do trabalho ou pela posse de terras nos seus con-
tratos, tendo portanto efeitos ambientais e sociais não acautelados, como é o caso de 
fenómenos de ocupação de terras (landgrabbing), violação de direitos laborais e mar-
ginalização dos pequenos agricultores, dos circuitos de proximidade e da agricultura 
familiar.7 Tendo em conta que a agricultura tem grande peso nas economias de muitos 
países em desenvolvimento, empregando boa parte da população ativa, e que as des-
pesas com alimentação constituem grande parte das despesas dos agregados familia-
res, as alterações no setor agroalimentar - em termos de oportunidades de emprego, 
de preços, ou outras – têm grande impacto socioeconómico nos países mais pobres.

A interligação do comércio com a composição das economias de alguns destes paí-
ses, focadas num número muito restrito de produtos e, frequentemente, em produtos 
com pouco valor acrescentado, resulta portanto numa situação em que o comércio be-
neficia uma minoria e tem pouco impacto na melhoria das condições de vida das po-
pulações. As políticas públicas internas/nacionais são muito relevantes neste contex-
to e manifestam por vezes grande incoerência, com a falta de valorização do mercado 
local e da produção local pelos governos centrais dos países em desenvolvimento, que 
muitas vezes investem em políticas de importação em vez de políticas de diversificação 
e descentralização da produção nacional. A isto acresce a existência de infraestruturas 
desadequadas, procedimentos ineficazes ou excesso de burocracia.

Outro fator importante é a fraqueza da integração regional e do comércio intrarre-
gional, que constitui um problema especialmente relevante no continente africano. 
A criação de uma zona continental de comércio livre no continente africano poderá 
ajudar a colmatar esta realidade, nomeadamente se conseguir unificar as posições 
dos governos africanos em negociações com outros blocos e países, mas terá pouco 
impacto se não houver uma transformação das economias no sentido da diversificação 
dos produtos, do aumento de capacidade interna de produção e industrialização, bem 
como de aprofundamento da integração regional.

Por outro lado, no geral, a interdependência crescente da economia mundial permite 
aos países beneficiarem mais rapidamente do crescimento noutras partes do mundo, 
mas também permite o alastramento de crises, como se comprovou com a crise finan-

7	 Ver estudo sobre “Segurança Alimentar e Nutricional e Desenvolvimento”, no âmbito do projeto Coerência.pt, 
disponível em www.fecongd.org/coerencia/estudos/ 

http://www.fecongd.org/coerencia/estudos/
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ceira e com a crise dos preços dos alimentos. Em economias pouco diversificadas, com 
fraca capacidade de adaptação, altamente dependentes de fatores exógenos (como a 
procura de matérias-primas ou os preços internacionais dos produtos), isto é particu-
larmente desafiante.

No plano internacional, a persistência de barreiras comerciais tarifárias/pautais e, 
principalmente, não-tarifárias/não-pautais, impedem um acesso mais equitativo dos 
produtos dos países em desenvolvimento aos mercados dos países mais desenvolvi-
dos. Os subsídios à produção e comercialização nos países mais desenvolvidos, no-
meadamente no setor agropecuário, resultam não apenas numa dificuldade de acesso 
aos mercados para os produtos dos países mais pobres, mas também na inundação 
dos seus mercados por produtos mais baratos, impedindo a consolidação da produção 
local e o desenvolvimento dos mercados locais. A falta de acesso dos países em desen-
volvimento a algumas cadeias de valor internacionais devido a regimes de preferên-
cias tarifárias que na realidade visam proteger certos produtos e não necessariamente 
certos países ou mercados, constitui um problema.

Acresce a tudo isto a falta de regulação dos mercados financeiros e os fluxos finan-
ceiros ilícitos, que representam um fardo pesado para muitos países com escassez 
de recursos, traduzindo-se numa perda de receitas e de rendimentos que poderiam 
ser aplicados nos seus processos de desenvolvimento. Relativamente a este último 
ponto, é importante salientar que até 1 bilião de USD sai anualmente das economias 
emergentes e em desenvolvimento, devido a atividades criminosas, corrupção ou eva-
são fiscal, o que ultrapassa o total que estes países recebem em investimento dire-
to estrangeiro (IDE) e em ajuda pública ao desenvolvimento (APD) (Global Financial 

Uma mulher espalha os grãos de café colhidos numa plantação do Estado de Karnataka, 
na Índia. A volatilidade dos preços dos produtos alimentares nos mercados internacionais 
é um problema para os países que deles dependem. © John Isaac, UN Photo, 1978.
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Integrity, 2017)8. Numa estimativa conservadora, calcula-se que estes fluxos financei-
ros ilícitos tenham crescido anualmente entre 8,5% e 10,4%, no período entre 2005 
e 2014, e que durante este período tenha representado, em média, entre 14,1% a 
24% de todo o comércio dos países em desenvolvimento.  Os fluxos financeiros ilíci-
tos facilitam atividades criminosas, são um incentivo à corrupção, prejudicam a boa 
governação e cortam as receitas fiscais9. Estes fluxos estão estreitamente ligados com 
as atividades comerciais, pois calcula-se que 87% dos fluxos financeiros ilícitos entre 
2005 e 2015 se devam a práticas fraudulentas na faturação comercial (idem, 2017). 

África é o continente que regista maior saída destes fluxos em percentagem do PIB, 
estimando-se que a maioria (cerca de 60%) estejam ligados a atividades comerciais de 
empresas multinacionais, 35% estejam relacionados com atividades criminosas e 5% 
com corrupção (UA/UNECA, 2015). Invariavelmente, a maioria destes fundos acaba 
nos países mais desenvolvidos. Ao manipularem a contabilidade e os produtos co-
mercializados (p.ex. não declaração ou subdeclaração de mercadorias exportadas), ao 
organizarem as suas operações em paraísos fiscais e ao não pagarem impostos nos 
países africanos, várias destas empresas estão a contribuir para prejudicar o desenvol-
vimento destes países. 

FIG.10	 ESTIMATIVAS DE FLUXOS FINANCEIROS ILÍCITOS 2005-2014

Fonte: Global Financial Integrity, 2017.

Tudo isto contribui para um crescimento não inclusivo e para o aumento das desigual-
dades. No final da última década, mais 700 milhões de pessoas poderiam ter saído 
de uma situação de pobreza extrema, se tivessem existido políticas concertadas de 
redução das desigualdades (e não apenas de redução da pobreza) (Oxfam, 2018). Com 
efeito, a saída de milhões de pessoas do limiar da pobreza extrema nas últimas déca-
das não significou um desenvolvimento efetivo, mas apenas que essas pessoas passa-
ram para o escalão de pobreza “não-extrema”: continuam a trabalhar muitas horas em 
trabalhos precários, duros e até perigosos, e continuam a lutar para satisfazer as suas 
necessidades básicas e ter acesso a serviços sociais. Muitas destas pessoas são aquelas 
que produzem os alimentos ou fazem as roupas que consumimos, trabalhando em ca-
deias de abastecimento global que canalizam a riqueza especialmente para os que es-
tão no topo, sem assegurarem condições dignas para os que estão na base da cadeia.

8	  Veja as estimativas mundiais dos fluxos financeiros ilícitos em www.gfintegrity.org/   

9	  Para uma análise dos efeitos negativos dos fluxos financeiros ilícitos nos países em desenvolvimento, ver por exem-
plo Raymond Baker, “Illicit Financial Flows: The Scourge of the Developing World”, The Huffington Post, 01.07.2013.

http://www.gfintegrity.org/
https://www.huffingtonpost.com/raymond-baker/illicit-financial-flows_b_2427495.html?guccounter=1
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Assegurar que o crescimento beneficia os cidadãos e particularmente aqueles que es-
tão “no fundo da pirâmide”, ou seja, os mais vulneráveis e desfavorecidos, é portanto 
um fator essencial para o sucesso dos processos de desenvolvimento. É igualmente 
uma questão de justiça social, uma vez que o desenvolvimento não se constrói com as 
ações de alguns (poucos) privilegiados, mas com o trabalho e contributo de milhões 
de pessoas, que têm o direito de partilhar os benefícios da geração de riqueza. Sem 
políticas redistributivas, o crescimento será insustentável, até em termos ambientais.

Os países em desenvolvimento são também aqueles onde se verificam maiores injus-
tiças fiscais e maior exclusão financeira. 

Por um lado, existe grande dificuldade de mobilizar recursos internos através dos sis-
temas tributários, verificando-se taxas baixas de coleta de impostos em países com 
grandes setores informais. O sistema fiscal é uma ferramenta útil para o combate às 
desigualdades e para uma redistribuição mais justa da riqueza, mas em muitos países 
não cumpre esta função, quer devido à evasão fiscal e aos fluxos financeiros ilícitos, 
quer à falta de capacidade das administrações tributárias, à resistência a reformas 
(nomeadamente por parte do setor privado e das elites) e a sistemas injustos que 
penalizam os mais pobres e concedem isenções fiscais aos setores mais ricos10. Vá-
rios países têm multiplicado os incentivos e as isenções fiscais para atrair ou fixar os 
investidores, provocando uma concorrência fiscal nociva e um “nivelamento por bai-
xo”, tendo uma margem de manobra orçamental muito limitada pelas exigências dos 
investidores e dos mercados financeiros mundiais. A política de investimentos deve, 
portanto, estar integrada numa estratégia de desenvolvimento, incluindo objetivos de 
desenvolvimento sustentável.

Por outro lado, boa parte da população nos países mais pobres está excluída em ter-
mos financeiros, sendo prejudicada por sistemas financeiros pouco eficazes ou de di-
fícil acesso (Figura 11). A inclusão financeira – o acesso a serviços financeiros adequa-
dos e a preços acessíveis - é um fator importante para a luta contra a pobreza e para 
um desenvolvimento mais inclusivo. Por exemplo, ter acesso a uma conta bancária 
permite às pessoas gerirem da melhor forma os seus recursos, fazerem poupanças e 
investimentos de forma mais eficaz, ou terem acesso a crédito e a seguros, bem como 
enviarem ou receberem remessas, fazerem pagamentos, etc. Nos países com menor 
nível de desenvolvimento, as barreiras à inclusão financeira são geralmente maiores, 
incluindo infraestruturas deficientes, falta de documentação necessária (como por 
exemplo a identificação pessoal) e iliteracia financeira, desadequação dos serviços às 
necessidades locais, altas taxas e custos dos serviços prestados, entre outras. As mu-
lheres são particularmente discriminadas por estas barreiras, potenciando e reforçan-
do um sistema institucional e de práticas assentes na desigualdade de género.

Pelo contrário, o investimento na inclusão financeira parece ter resultados positivos na 
melhoria das condições de vida, na inclusão de grupos marginalizados e até na criação 
de emprego. Nomeadamente, o investimento em oportunidades para as mulheres, 
p.ex. em termos de microcrédito, é essencial para conseguir retornos elevados em ter-
mos de desenvolvimento económico e social. No que respeita às tecnologias digitais, 
um estudo realizado no Quénia, sobre a facilitação de transações financeiras através 
de telefones móveis, concluiu que os serviços financeiros móveis tiveram grande im-
pacto na redução dos custos das transações, na resiliência e inclusão financeira das 

10	  Ver, por exemplo, New report: Growth in Africa fails to curb soaring inequality. Tax Justice Network, 24.02.2014.

https://www.taxjustice.net/2014/02/24/new-report-growth-africa-fails-curb-soaring-inequality/
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pessoas, no aumento da poupança e dos investimentos das pessoas na sua saúde e 
educação e na redução da pobreza, com efeitos particularmente benéficos nas mulhe-
res. Desde 2008, o acesso a serviços financeiros móveis permitiu que mais de 185 mil 
mulheres passassem da agricultura para os serviços (negócios e atividades de retalho) 
e ajudou a reduzir a pobreza extrema dos agregados familiares liderados por mulheres 
em cerca de 22%11. Para os governos, a inclusão financeira pode contribuir para maior 
transparência e menor corrupção, menores custos das transações e maior mobilização 
de recursos internos.

FIG.11	 EXCLUSÃO E INCLUSÃO FINANCEIRA NO MUNDO, 2017

Fonte: Elaborado com base em The Global Findex Database 2017, Banco Mundial. https://globalfindex.worldbank.org/ 

11	 Sobre este estudo, ver Study provides fresh insights into the benefits of mobile money in Kenya, The Conversation, 
04.01.2017. Sobre os benefícios da inclusão financeira e a sua importância para o desenvolvimento em muitos paí-
ses, ver Financial Inclusion Has a Big Role to Play in Reaching the SDGs, CGAP, 11.08.2016; Gains in Financial Inclusion, 
Gains for a Sustainable World, Banco Mundial, 18.05.2018;  e The Global Findex database 2017, Banco Mundial.

https://globalfindex.worldbank.org/
https://theconversation.com/study-provides-fresh-insights-into-the-benefits-of-mobile-money-in-kenya-70432
http://www.cgap.org/blog/financial-inclusion-has-big-role-play-reaching-sdgs
http://www.worldbank.org/en/news/immersive-story/2018/05/18/gains-in-financial-inclusion-gains-for-a-sustainable-world?cid=ECR_TT_worldbank_EN_EXT
http://www.worldbank.org/en/news/immersive-story/2018/05/18/gains-in-financial-inclusion-gains-for-a-sustainable-world?cid=ECR_TT_worldbank_EN_EXT
https://globalfindex.worldbank.org/basic-page-overview
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2.2.	 4 MITOS E REALIDADES SOBRE  
COMÉRCIO, FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO

Existem ideias que, de tão frequentemente ouvidas e propagadas, se tornam verdades 
nos nossos pensamentos e ações. Esta secção desmonta alguns dos mitos ou ideias 
pré-concebidas sobre a relação entre comércio e desenvolvimento e entre finanças e 
desenvolvimento.

MITO 1
O comércio gera 
desenvolvimento

A REALIDADE

Existe uma ligação comprovada entre o comércio e o crescimento económico, na me-
dida em que as economias com maior crescimento das exportações são geralmente as 
que registam também maiores taxas de crescimento do Produto Interno Bruto (PIB). 
Mas isto não significa que um mercado global liberalizado seja a forma mais eficiente 
de impulsionar um crescimento inclusivo, ou que gere automaticamente um desenvol-
vimento sustentável. 

Na verdade, a abertura comercial pode contribuir simultaneamente para aumentar o 
crescimento e para exacerbar desigualdades – dentro e entre países -, para uma maior 
discriminação dos mais pobres, para a perda de receitas importantes ou para um au-
mento do desemprego. Isto depende da forma como o comércio e as cadeias de valor 
estão organizadas, da regulamentação dos mercados, de como é feita a redistribuição 
de rendimentos, se existe ou não capacidade de adaptação por parte dos países, ou 
que grupos são favorecidos face a outros. Frequentemente, os países mais ricos e as 
grandes empresas multinacionais dominam os mercados mundiais, criando relações 
muito desiguais de poder e de informação.

Isto depende, também, da diversificação económica dos países, dos produtos tran-
sacionados e da integração na economia global. Um país com uma economia pouco 
diversificada, dependente da exportação de matérias-primas e de produtos primários 
com pouco valor acrescentado (como são muitos dos países mais pobres), tem ne-
cessariamente uma posição fragilizada nos mercados globais, estando dependente da 
flutuação dos preços internacionais das matérias-primas e não conseguindo gerar um 
desenvolvimento sustentado através do comércio.



36

COLEÇÃO

MITO 2
Os acordos de comércio 

livre são favoráveis para os 
países mais pobres

A REALIDADE

Os acordos de comércio livre, a nível bilateral, regional ou multilateral têm grandes im-
pactos nas economias nacionais a todos os níveis – dos produtores aos trabalhadores, 
da indústria aos consumidores – devendo, portanto, salvaguardar questões sociais, 
ambientais e de respeito pelos direitos humanos. Isto é reconhecido formalmente, 
uma vez que cada vez mais acordos incluem disposições sobre o desenvolvimento e/
ou os padrões ambientais.

No entanto, na prática, estes acordos podem não ser favoráveis aos países mais po-
bres. Por um lado, os países mais ricos mantêm frequentemente medidas protecionis-
tas das suas exportações, incluindo barreiras não-tarifárias que resultam numa dificul-
dade de acesso para os produtos dos países mais pobres a esses mercados, enquanto 
os países mais pobres acordam em abrir totalmente os seus mercados aos produtos 
dos países mais desenvolvidos. Isto faz com que a concorrência seja muito desigual, 
uma vez que os produtores dos países mais pobres se vêm prejudicados face à inun-
dação do mercado com produtos externos, podendo até impedir o desenvolvimento 
da produção e industrialização dos países. Além disso, os acordos representam tam-
bém uma perda de receitas aduaneiras, que em alguns países em desenvolvimento 
são muito importantes para a mobilização de recursos financeiros (a tributação das 
importações representa, em média, cerca de 11% das receitas públicas no continente 
africano). Frequentemente, também, a capacidade negocial dos países é muito díspar, 
o que resulta em acordos desequilibrados e menos favoráveis para os elos mais fracos.

Por outro lado, num mundo globalizado, os acordos entre países ou blocos regionais 
mais ricos têm também influência nos países mais pobres. A Parceria Transatlântica de 
Comércio e Investimento (TTIP, na sigla inglesa), negociada desde 2013 entre a UE e os 
EUA, a concretizar-se, terá necessariamente impacto nas relações com países terceiros 
e no acesso dos países mais pobres aos mercados europeu e norte-americano, apesar 
de não estarem a ser equacionados quais os impactos nesses países.
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MITO 3
Os países mais pobres 

recebem muitos fundos e 
financiamentos dos países 

mais desenvolvidos

A REALIDADE

A ajuda ao desenvolvimento e o investimento direto estrangeiro são, para além das 
remessas dos emigrantes, recursos importantes para o desenvolvimento dos países, 
particularmente dos países mais vulneráveis, mais pobres e com maiores necessida-
des.  Relativamente à ajuda ao desenvolvimento, enfatiza-se frequentemente a gene-
rosidade dos doadores e os montantes elevados investidos ao longo de décadas de 
cooperação para o desenvolvimento.

No entanto, os factos têm demonstrado que os fluxos financeiros provenientes dos 
países de rendimento mais elevado para os países de rendimento mais baixo são, na 
realidade, menores do que os fluxos financeiros que saem dos países mais pobres 
para os países mais ricos. Estima-se que, desde 1980, os países em desenvolvimento 
tenham perdido cerca de 16.3 biliões de USD através de fluxos financeiros ilícitos, eva-
são fiscal de empresas internacionais, faturação comercial fraudulenta, corrupção e 
transferências financeiras para paraísos fiscais (Global Financial Integrity et al, 2015). 
Em África, os dados mostram que, por cada dólar recebido no continente – em ajuda 
ao desenvolvimento, contribuições filantrópicas, investimento e outros fluxos oficiais 
-  saem dois dólares do continente – em pagamentos de juros da dívida, em lucros dos 
investidores estrangeiros e em fluxos ilícitos (UA/UNECA, 2015).

Assim, as transferências financeiras líquidas têm tido um saldo negativo para os países 
em desenvolvimento, o que tem efeitos prejudiciais no crescimento, reforça as desi-
gualdades globais e gera custos sociais enormes para os países, uma vez que esses 
recursos poderiam ser investidos no seu desenvolvimento. A falta de transparência e 
regulação nos sistemas financeiros contribui para exacerbar este problema.
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MITO 4
A inclusão financeira exige 

tecnologias caras e de 
difícil acesso

A REALIDADE

Em muitos países em desenvolvimento, as inovações tecnológicas estão a revolucionar 
a indústria financeira e a promover o acesso simples e barato a serviços financeiros 
(poupanças, pagamentos, remessas, crédito, seguros, investimentos) sem que seja ne-
cessário equipamento de alta tecnologia, um alto nível de conhecimento, ou até uma 
conta bancária. Os pagamentos digitais e eletrónicos têm subido exponencialmente 
em muitos países pobres, devido ao fácil acesso a telefones móveis.

Para as pessoas que vivem em zonas rurais ou remotas, onde não existem instituições 
financeiras, ou mesmo para as populações mais pobres e marginalizadas nas zonas 
urbanas, que têm grandes dificuldades de acesso a crédito, por exemplo, as inovações 
nos serviços financeiros digitais têm contribuído grandemente para a sua inclusão fi-
nanceira. O número de pessoas que realiza pagamentos e várias transações financeiras 
online, bem como o número de pequenas e médias empresas com acesso rápido a 
crédito tem crescido exponencialmente em muitos países. A África e a Ásia, regiões do 
mundo onde se registam maiores dificuldades de inclusão financeira e de cobertura da 
internet, são também as regiões onde o uso de telemóveis e das transações financei-
ras digitais mais têm crescido, pelo seu baixo custo e facilidade de acesso.

Estima-se que o alargamento das finanças digitais possa, até 2025, disponibilizar 
acesso a serviços financeiros a 1,6 mil milhões de pessoas, gerar 95 milhões de novos 
postos de trabalho em vários setores, e contribuir para a coleta de impostos e a mobi-
lização de recursos financeiros internos, os quais poderão ser afetados a prioridades 
essenciais para o desenvolvimento, como a saúde e a educação12.

12	 Ver Busting the 10 Myths of Financial Inclusion. Development Asia, novembro de 2016, e a Global Findex Database 
2017, do Banco Mundial.

https://development.asia/explainer/busting-10-myths-financial-inclusion
https://globalfindex.worldbank.org/
https://globalfindex.worldbank.org/
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Este capítulo analisa brevemente as principais iniciativas ao nível global, europeu e 
nacional, para promoção da coerência entre comércio, finanças e desenvolvimento. 
No  âmbito internacional, é dada especial relevância ao papel do comércio e finanças 
na Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, bem como às abordagens de co-
mércio justo e ético. No plano europeu, analisa-se a integração do comércio e finanças 
na política de desenvolvimento, bem como os principais acordos existentes e o instru-
mento de “ajuda ao comércio”. Relativamente a Portugal, salienta-se particularmente 
o papel da educação e cooperação para o desenvolvimento.

3.1.	  POLÍTICAS GLOBAIS

3.1.1. 	ABORDAGENS GLOBAIS PARA O COMÉRCIO, FINANÇAS E 
DESENVOLVIMENTO

Os processos de negociações comerciais em curso na Organização Mundial de Comér-
cio (OMC) merecem especial atenção, pela abrangência global e pelas implicações no 
comércio mundial. A ronda de desenvolvimento de Doha, iniciada em 2001, não tem 
conclusão à vista, uma vez que se revela extremamente difícil chegar a um acordo que 
englobe todas as questões e todos os países, mas a existência de negociações sobre 
alguns assuntos em particular ou os progressos feitos por grupos de países (acordos 
regionais e bilaterais) são de assinalar. 

Os acordos da OMC abrangem áreas tão diversas como a agricultura, os têxteis, a ban-
ca, as telecomunicações, as compras públicas, os padrões industriais e de qualidade, 
as regras de segurança alimentar, a propriedade intelectual e muitas outras. Existe, 
porém, um conjunto que princípios fundamentais que perpassam todos estes acordos 
e que são a fundação do sistema multilateral de comércio, tendo por objetivo criar 
condições justas de comércio mundial. São eles: 

–	 um comércio cada vez menos discriminatório (que abrange dois aspetos: a “na-
ção mais favorecida” – normalmente, os países não podem discriminar entre 
os seus parceiros comerciais – e o “tratamento nacional” – as mercadorias 
importadas e as produzidas localmente devem ser tratadas da mesma forma); 

–	 um comércio gradualmente mais livre (com a introdução gradual de reformas 
e mudanças, que nos países em desenvolvimento têm períodos mais longos; o 
aumento da previsibilidade (o compromisso de não levantar barreiras comer-
ciais e de reduzir as existentes); 

–	 a promoção da concorrência leal (criando regras e eliminando medidas de dis-
torção, como o dumping); 

–	 a promoção do desenvolvimento e das reformas económicas (segundo a pers-
petiva de que o sistema comercial deve ser mais benéfico para os países me-
nos desenvolvidos).
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Relativamente a este último ponto, a OMC dá especial atenção às necessidades dos PMA. 
os acordos incluem disposições sobre “tratamento especial e diferenciado” a estes paí-
ses, como períodos mais longos de implementação, a possibilidade de isenção da aplica-
ção de certas medidas, o apoio ao desenvolvimento de capacidades comerciais e à aplica-
ção das normas técnicas, medidas de salvaguarda dos seus interesses comerciais, etc.13. O 
processo tem sido no sentido de melhorar o acesso destes países aos mercados globais, 
através da redução de barreiras comerciais pautais e não-pautais, sendo o “comércio e 
desenvolvimento” uma das áreas de negociação na ronda de Doha14. Em 2007, foi criado 
o Enhanced Integrated Framework, uma parceria multilateral para dar apoio técnico aos 
países mais pobres no desenvolvimento de estratégias comerciais sustentáveis15.  

Em 2013, na 9ª Cimeira Ministerial da OMC, em Bali, os países conseguiram ultrapas-
sar as divergências – maioritariamente relacionadas com o setor agroalimentar – e 
chegar a dois acordos importantes para os países mais pobres, os quais integram o 
“Pacote de Bali”. Um é o Acordo de Facilitação do Comércio, que pode gerar ganhos 
assinaláveis através da simplificação de procedimentos aduaneiros e de regras mais 
transparentes na circulação de bens e mercadorias16. O outro é um pacote direciona-
do para os países mais pobres, nomeadamente com um acesso mais fácil das expor-
tações destes países para os países mais desenvolvidos17. 

Em 2014, um conjunto de países membros da OMC lançaram as negociações para um 
Acordo sobre Bens Ambientais. O objetivo é a eliminação de tarifas em produtos rela-
cionados com a proteção do ambiente, que podem ajudar a atingir os objetivos inter-
nacionalmente definidos sobre desenvolvimento sustentável e luta contra as alterações 
climáticas. Entre estes estão a geração de energias limpas e renováveis, a eficiência 
energética, o controlo da poluição, a gestão de resíduos, entre outros. O mercado mun-
dial de bens ambientais poderá valer cerca de 3 biliões de USD em 2020. O acordo po-
deria ser um instrumento importante para incentivar o crescimento verde e um rumo 
mais sustentável nas políticas económicas dos países, bem como para melhorar o aces-
so à energia, saneamento e água potável em países com grandes carências. Atualmen-
te, participam nas negociações 18 partes, representando 46 Estados membros da OMC. 

Na 10ª Cimeira Ministerial da OMC, realizada em 2015 em Nairobi, os avanços no 
apoio aos PMA foram reforçados, com medidas no sentido de: simplificar os requisitos 
que os países mais pobres têm de cumprir para que os seus produtos beneficiem dos 
acordos de comércio (as chamadas regras de origem); eliminar as distorções na con-
corrência das exportações agrícolas e facilitar a integração dos produtores de algodão 
dos países mais pobres no comércio mundial. A decisão ministerial de Nairobi sobre 
Concorrência nas Exportações teve impactos concretos: ao nível da UE, nomeadamen-
te, foi deliberada a eliminação dos subsídios à exportação e foram introduzidas novas 
regras sobre os créditos à exportação e a ajuda alimentar internacional. 

13	 Ver mais sobre este tratamento diferenciado em www.wto.org/english/tratop_e/devel_e/dev_special_differen-
tial_provisions_e.htm 

14	 As principais questões em jogo no processo de negociação de Doha são a reforma dos subsídios agrícolas, a neces-
sidade de assegurar que a liberalização da economia mundial respeita o crescimento económico sustentável dos 
países, e a melhoria do acesso dos países em desenvolvimento aos mercados globais. 

15	 Mais informação em www.enhancedif.org 

16	 Estima-se que a implementação do Acordo de Facilitação do Comércio reduziria até 17,5% os custos de comércio no 
mundo e melhoraria a participação nas cadeias de valor globais. Este acordo entrou em vigor em fevereiro de 2017, 
após ratificação por 2/3 dos membros da OMC.

17	 Sobre os benefícios do acordo de Bali, ver Why the WTO agreement in Bali has finally helped developing countries, 
The Guardian, 06.12.2013. Sobre as divergências e dificuldades da sua implementação, ver Fragility of WTO’s Bali 
Package Exposed, Inter Press Servive, 21.07.2014.

https://www.wto.org/english/tratop_e/devel_e/dev_special_differential_provisions_e.htm
https://www.wto.org/english/tratop_e/devel_e/dev_special_differential_provisions_e.htm
http://www.enhancedif.org
https://www.theguardian.com/global-development/poverty-matters/2013/dec/06/wto-agreement-bali-helped-developing-countries-india
http://www.ipsnews.net/2014/07/fragility-of-wtos-bali-package-exposed/
http://www.ipsnews.net/2014/07/fragility-of-wtos-bali-package-exposed/
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No quadro da OMC, em 2015, os países acordaram também continuar as negociações 
sobre uma questão que suscita grandes divergências – as reservas públicas para fins 
de segurança alimentar – e sobre a possibilidade de os países em desenvolvimento 
aumentarem as suas pautas aduaneiras em casos de aumento inesperado das importa-
ções ou de queda dos preços (o chamado mecanismo de salvaguarda especial). No en-
tanto, desde essa altura não se verificaram outros progressos significativos e o resulta-
do da 11.ª Conferência Ministerial da OMC, em Buenos Aires (2017), foi dececionante.

A OMC tem sido objeto de inúmeras críticas, seja pela lentidão dos processos, seja 
pelo secretismo de algumas negociações e medidas, seja até pelo carácter simbólico 
da organização enquanto expressão dos efeitos da globalização. No entanto, a OMC 
continua a ser o único fórum internacional no qual os países em desenvolvimento 
estão em igualdade com os países desenvolvidos, uma vez que as decisões são to-
madas por consenso e qualquer país pode bloquear um acordo. A possibilidade de 
alargamento das regras da OMC a novas questões ligadas ao comércio e a necessidade 
de introdução de novas abordagens nas negociações, reconhecidas pelos membros 
da OMC em 2015, é uma boa notícia para os países mais pobres, que têm vindo a ser 
prejudicados pelo recente ressurgimento do protecionismo e por acordos bilaterais ou 
regionais menos transparentes.

Fora do âmbito da OMC, cada vez mais acordos comerciais ao nível bilateral, regional ou 
inter-regional incluem disposições sobre preocupações sociais e de desenvolvimento, 
sendo as mais usuais as questões laborais e ambientais. Entres estes estão, por exem-
plo, o Acordo de Comércio Livre da América do Norte (NAFTA) ou a Parceria Trans-Pa-
cífico. No entanto, continua por analisar qual o impacto concreto dessas disposições, 
quer nos fluxos de comércio, quer no desenvolvimento sustentável (CNUCED, 2016).

Conferência ministerial da OMC, 2018. © Organização Mundial do Comércio



44

COLEÇÃO

Se as preocupações de desenvolvimento estão cada vez mais presentes nas negocia-
ções comerciais, também o comércio é cada vez mais um desafio integrado nas agen-
das internacionais do desenvolvimento. Isto está patente, nomeadamente, nos deba-
tes sobre o financiamento do desenvolvimento, que tiveram um ponto alto na Agenda 
de Ação de Adis Abeba (AAAA), adotada na III Conferência das Nações Unidas sobre o 
Financiamento do Desenvolvimento (julho de 2015)18. 

Esta agenda de ação prevê esforços de todos os países (preconiza uma maior responsabi-
lidade também para os países em desenvolvimento) e de todos os atores envolvidos no 
desenvolvimento, onde se inclui o setor privado e a sociedade civil. Na conferência, os 
países chegaram a acordo sobre um conjunto de medidas para reformular as práticas fi-
nanceiras globais e gerar investimentos para resolver alguns desafios económicos, sociais 
e ambientais. A AAAA contém mais de 100 medidas concretas que abordam todas as fon-
tes financeiras e cobrem a cooperação em algumas áreas tais como a tecnologia, ciência, 
inovação, comércio e capacitação. No seu capítulo sobre “O comércio internacional como 
motor do desenvolvimento” (parágrafo 79 e seguintes), está o compromisso de incluir 
o desenvolvimento sustentável nas políticas comerciais, a todos os níveis, e de apoiar 
especificamente os países mais vulneráveis, como os PMA e os pequenos estados insula-
res. Apela-se aos membros da OMC que apliquem os acordos existentes e às instituições 
financeiras internacionais que apoiem a integração regional e as pequenas e médias em-
presas, bem como aos governos nacionais que implementem reformas e políticas sólidas 
para aproveitar melhor o potencial contributo do comércio para o desenvolvimento.

Também na cimeira de Adis Abeba foi aprovada uma Iniciativa Fiscal para aumentar 
a mobilização de recursos internos e a utilização eficaz dos fundos na implementação 
da Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável (ver ponto seguinte)19. O com-
bate à evasão fiscal é um aspeto importante desta iniciativa, como o são os trabalhos 
desenvolvidos pela OCDE (p.ex. no Fórum Mundial da OCDE sobre a transparência e 
o intercâmbio de informações para fins fiscais) e pelo G20 para combater a erosão da 
base tributável e a transferência de lucros, passando pela elaboração de relatórios 
por país e pelo intercâmbio de informações em matéria fiscal, de forma assegurar 
que as empresas paguem impostos mais proporcionais às suas atividades comerciais 
e respetivos lucros. Uma das principais reivindicações da sociedade civil, nos últimos 
anos, tem sido a criação de um organismo das Nações Unidas que aborde as questões 
da fiscalidade e da justiça fiscal.

Ainda sobre o papel do setor privado no comércio e no desenvolvimento, importa referir 
os instrumentos internacionais nesta área, incluindo várias Convenções e Declarações da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), os Princípios Orientadores da OCDE para 
as empresas multinacionais, os Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre as Em-
presas e Direitos Humanos (2011), ou o Quadro Orientador da CNUCED sobre a Política 
de Investimento para o Desenvolvimento Sustentável. Apesar de estas iniciativas serem 
passos preciosos no sentido da prestação de contas por parte das empresas e investido-
res, a maior parte não é vinculativa, cabendo aos Estados e organizações regionais a sua 

18	 A Primeira Conferência para o Financiamento do Desenvolvimento foi realizada em Monterrey, México, em 2002, 
com a assinatura de um acordo global entre países desenvolvidos e em desenvolvimento onde ambos reconheceram 
as suas responsabilidades em áreas-chave como: comércio, ajuda pública ao desenvolvimento, perdão de dívidas 
e construção de instituições. A Segunda Conferência foi realizada em Doha, Qatar, em 2008, de onde resultou a 
Declaração de Doha que reconheceu a mobilização de recursos financeiros para o desenvolvimento e a sua gestão 
efetiva como centrais para uma parceria global de desenvolvimento sustentável.

19	 Um dos objetivos é assegurar a coerência das políticas para o desenvolvimento nesta área. Mais informação em 
www.addistaxinitiative.net/
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aplicação e concretização em regulamentação legalmente vinculativa sobre as opera-
ções das empresas. No quadro dos acordos de investimento, por exemplo, verifica-se um 
número crescente de processos de resolução de litígios investidores-Estado, nos quais os 
investidores contestam políticas públicas fundamentais, argumentando que essas políti-
cas afetaram de forma negativa as suas perspetivas comerciais. Isto pode traduzir-se, em 
última análise numa incapacidade de os Estados promoverem o interesse público e as 
preocupações de direitos humanos e desenvolvimento no âmbito deste tipo de acordos.

3.1.2. 	A AGENDA 2030 PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

A Agenda do Milénio, aprovada em 2000 como a primeira agenda de desenvolvimento 
com carácter global, incluía já o objetivo de interligar desenvolvimento e comércio, 
estabelecendo a meta de “continuar a criar um sistema comercial e financeiro aber-
to, baseado em regras, previsível e não discriminatório” (no âmbito do Objetivo de 
Desenvolvimento do Milénio – ODM 8). No entanto, embora tenham sido feitos pro-
gressos significativos nos indicadores sobre tarifas e pautas comerciais, os avanços 
para assegurar um ambiente global propício a um comércio internacional justo, ético 
e sustentável foram tímidos e díspares. 

A nova Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável, aprovada em setembro de 
2015 nas Nações Unidas pelos 193 Estados Membros, representa um novo desafio 
para a consecução da coerência das políticas para o desenvolvimento, visto que es-
tabelece um conjunto único e universal de objetivos de desenvolvimento aplicável a 
todos, comprometendo todos os países a implementarem medidas para a sua imple-
mentação, ao nível global, regional, nacional e local. Nela se reconhece que muitos dos 
países mais pobres não conseguem aproveitar as oportunidades do comércio interna-
cional e que estão altamente vulneráveis a choques externos, devendo portanto existir 
um maior esforço – quer internacional quer nacional – para a transformação estrutural 
das economias e a maior integração em cadeias de valor globais. 

Nas metas e indicadores dos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, são várias 
as referências explícitas ao papel do comércio e das finanças num desenvolvimento 
mais inclusivo e sustentável. Estas vão muito para além do ODS 17, sobre as Parcerias 
e Meios de Implementação, que tem dois subcapítulos sobre Finanças e Comércio.  As 
distorções comerciais, a melhoria do acesso aos mercados, o reforço de um sistema 
multilateral de comércio não-discriminatório e mais equitativo, o desenvolvimento de 
capacidades relacionadas com o comércio e finanças, o papel da integração regional e 
da ajuda ao comércio são alguns dos aspetos integrados na Agenda 2030 (ver Caixa 1).

As difíceis negociações sobre as 3 metas do comércio no ODS 17 (17.10, 17.11 e 17.12) 
indiciam que várias questões importantes não constam do acordo final. 

Por um lado, o enfoque dos ODS está no quadro multilateral da OMC, não tendo re-
ferência a uma multiplicidade de acordos bilaterais, regionais e inter-regionais ao ní-
vel do comércio e do investimento (acordos de comércio livre e acordos bilaterais de 
investimento), que frequentemente não têm em consideração os seus impactos no 
desenvolvimento e nos países mais pobres. 

Por outro lado, pouco consta sobre a regulação das atividades do setor privado, essen-
ciais nas atividades de comércio e de investimento. 

Por fim, é necessário salientar que a Agenda 2030 não constitui um quadro legalmente 
vinculativo, ao contrário dos acordos de comércio e de investimento.
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CAIXA 1 
ANÁLISE DOS ODS SEGUNDO A INTERLIGAÇÃO  
COMÉRCIO-FINANÇAS-DESENVOLVIMENTO

ODS PRINCIPAL

REFORÇAR OS MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO E REVITALIZAR A 
PARCERIA GLOBAL PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL

Finanças
17.1 Fortalecer a mobilização de recursos internos, inclusive através do apoio internacio-
nal aos países em desenvolvimento, para melhorar a capacidade nacional de cobrança de 
impostos e outras fontes de receita.
17.2 Os países desenvolvidos devem implementar de forma plena os seus compromissos 
em matéria de assistência oficial ao desenvolvimento [AOD], inclusive canalizar 0,7% do 
rendimento nacional bruto [RNB] para AOD aos países em desenvolvimento, e alocar 
0,15% a 0,20% desse valor para os países menos desenvolvidos.
17.3 Mobilizar recursos financeiros adicionais para os países em desenvolvimento a par-
tir de múltiplas fontes.

Comércio
17.10 Promover um sistema multilateral de comércio universal, baseado em regras, aberto, 
não discriminatório e equitativo no âmbito da Organização Mundial do Comércio, inclusive 
através da conclusão das negociações no âmbito da Agenda de Desenvolvimento de Doha
17.11 Aumentar significativamente as exportações dos países em desenvolvimento, em 
particular com o objetivo de duplicar a participação dos países menos desenvolvidos nas 
exportações globais até 2020
17.12 Concretizar a implementação oportuna de acesso a mercados livres de cotas e 
taxas, de forma duradoura, para todos os países menos desenvolvidos, de acordo com as 
decisões da OMC, inclusive através de garantias de que as regras de origem preferencial 
aplicáveis às importações provenientes de países menos desenvolvidos sejam transpa-
rentes e simples, e contribuam para facilitar o acesso ao mercado

Coerência
17.14 Aumentar a coerência das políticas para o desenvolvimento sustentável
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ODS INTERLIGADOS

ERRADICAR A POBREZA EM TODAS AS SUAS FORMAS,  
EM TODOS OS LUGARES
1.a Garantir uma mobilização significativa de recursos a partir de uma va-
riedade de fontes, inclusive por meio do reforço da cooperação para o de-
senvolvimento, para proporcionar meios adequados e previsíveis para que 

os países em desenvolvimento (em particular, os países menos desenvolvidos) possam im-
plementar programas e políticas para acabar com a pobreza em todas as suas dimensões

ERRADICAR A FOME, ALCANÇAR A SEGURANÇA ALIMENTAR, MELHORAR 
A NUTRIÇÃO E PROMOVER A AGRICULTURA SUSTENTÁVEL
2.b Corrigir e prevenir as restrições ao comércio e distorções nos mercados 
agrícolas mundiais, incluindo a eliminação em paralelo de todas as formas 
de subsídios à exportação e todas as medidas de exportação com efeito 

equivalente, de acordo com o mandato da Ronda de Desenvolvimento de Doha
2.c Adotar medidas para garantir o funcionamento adequado dos mercados de matérias-
-primas agrícolas e seus derivados, e facilitar o acesso oportuno à informação sobre o mer-
cado, inclusive sobre as reservas de alimentos, a fim de ajudar a limitar a volatilidade extre-
ma dos preços dos alimentos

GARANTIR O ACESSO À SAÚDE DE QUALIDADE E PROMOVER  
O BEM-ESTAR PARA TODOS, EM TODAS AS IDADES
3.b Apoiar a pesquisa e o desenvolvimento de vacinas e medicamentos para 
as doenças transmissíveis e não transmissíveis, que afetam principalmente 
os países em desenvolvimento, proporcionar o acesso a medicamentos e 

vacinas essenciais a preços acessíveis, de acordo com a Declaração de Doha, que dita o 
direito dos países em desenvolvimento de utilizarem plenamente as disposições do acordo 
TRIPS sobre flexibilidades para proteger a saúde pública e, em particular, proporcionar o 
acesso a medicamentos para todos

ALCANÇAR A IGUALDADE DE GÉNERO E EMPODERAR  
TODAS AS MULHERES E RAPARIGAS
5.a Realizar reformas para dar às mulheres direitos iguais aos recursos 
económicos, bem como o acesso à propriedade e controle sobre a terra e 
outras formas de propriedade, serviços financeiros, herança e os recursos 

naturais, de acordo com as leis nacionais 

PROMOVER O CRESCIMENTO ECONÓMICO INCLUSIVO E SUSTENTÁVEL, O 
EMPREGO PLENO E PRODUTIVO E O TRABALHO DIGNO PARA TODOS
8.3 Promover políticas orientadas para o desenvolvimento que apoiem as 
atividades produtivas, geração de emprego decente, empreendedorismo, 
criatividade e inovação, e incentivar a formalização e o crescimento das 

micro, pequenas e médias empresas, inclusive através do acesso aos serviços financeiros
8.10 Fortalecer a capacidade das instituições financeiras nacionais para incentivar a expan-
são do acesso aos serviços bancários, de seguros e financeiros para todos
8.a Aumentar o apoio à Iniciativa de Ajuda para o Comércio [Aid for Trade] para os países 
em desenvolvimento, particularmente os países menos desenvolvidos, inclusive através do 
Quadro Integrado Reforçado para a Assistência Técnica Relacionada com o Comércio para 
os países menos desenvolvidos
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CONSTRUIR INFRAESTRUTURAS RESILIENTES,  
PROMOVER A INDUSTRIALIZAÇÃO INCLUSIVA E SUSTENTÁVEL  
E FOMENTAR A INOVAÇÃO
9.3 Aumentar o acesso das pequenas indústrias e outras empresas, particu-
larmente em países em desenvolvimento, aos serviços financeiros, incluin-

do crédito acessível e sua integração em cadeias de valor e mercados

REDUZIR AS DESIGUALDADES NO INTERIOR DOS PAÍSES E ENTRE PAÍSES
10.5 Melhorar a regulamentação e monitorização dos mercados e institui-
ções financeiras globais e fortalecer a implementação de tais regulamen-
tações
10.6 Assegurar uma representação e voz mais forte dos países em desenvol-

vimento em tomadas de decisão nas instituições económicas e financeiras internacionais 
globais, a fim de produzir instituições mais eficazes, credíveis, responsáveis e legítimas
10.a Implementar o princípio do tratamento especial e diferenciado para países em desen-
volvimento, em particular para os países menos desenvolvidos, em conformidade com os 
acordos da Organização Mundial do Comércio

CONSERVAR E UTILIZAR DE FORMA SUSTENTÁVEL OS OCEANOS, MARES E 
OS RECURSOS MARINHOS, PARA O DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
14.6 Até 2020, proibir certas formas de subsídios à pesca, que contribuem 
para a sobrecapacidade e a sobrepesca, e eliminar os subsídios que contri-
buam para a pesca ilegal, não reportada e não regulamentada, e abster-se 

de introduzir novos subsídios desse tipo, reconhecendo que o tratamento especial e dife-
renciado adequado e eficaz para os países em desenvolvimento e os países menos desen-
volvidos deve ser parte integrante da negociação sobre subsídios à pesca da Organização 
Mundial do Comércio

PROTEGER, RESTAURAR E PROMOVER O USO SUSTENTÁVEL DOS 
ECOSSISTEMAS TERRESTRES, GERIR DE FORMA SUSTENTÁVEL AS 
FLORESTAS, COMBATER A DESERTIFICAÇÃO, TRAVAR E REVERTER A 
DEGRADAÇÃO DOS SOLOS E TRAVAR A PERDA DE BIODIVERSIDADE
15.c Reforçar o apoio global para os esforços de combate à caça ilegal e ao 

tráfico de espécies protegidas, inclusive através do aumento da capacidade das comunida-
des locais para encontrar outras oportunidades de subsistência sustentável

PROMOVER SOCIEDADES PACÍFICAS E INCLUSIVAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, PROPORCIONAR O ACESSO  
À JUSTIÇA PARA TODOS E CONSTRUIR INSTITUIÇÕES EFICAZES, 
RESPONSÁVEIS E INCLUSIVAS A TODOS OS NÍVEIS
16.4 Até 2030, reduzir significativamente os fluxos ilegais financeiros e de 

armas, reforçar a recuperação e devolução de recursos roubados e combater todas as for-
mas de crime organizado
16.6 Desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes, a todos os níveis
16.7 Garantir a tomada de decisão responsável, inclusiva, participativa e representativa em 
todos os níveis
16.8 Ampliar e fortalecer a participação dos países em desenvolvimento nas instituições de 
governação global

Fonte: http://ods.imvf.org/  
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ENTREVISTA A…
JEAN SALDANHA 
SENIOR POLICY ADVISOR 
CIDSE – TOGETHER FOR GLOBAL JUSTICE

Pode explicar o que é a justiça fiscal e quais as principais incoerências nesse 
sentido? De que maneira a justiça financeira / fiscal pode contribuir para o 
desenvolvimento sustentável e inclusivo?

Graças aos esforços do movimento de justiça fiscal internacional e aos escândalos expostos 
pelas Swiss-leaks, Lux-leaks, Panama papers e Paradise papers, tem-se vindo a tornar uma 
parte importante do debate público até que ponto a fuga e evasão fiscal e outras práticas simi-
lares contribuem para o aumento da pobreza, desigualdade social e instabilidade económica.

Os impostos (e, em diferentes proporções, também as tarifas e royalties) são o principal ins-
trumento pelo qual os cidadãos e as empresas contribuem para o bem comum da socieda-
de, já que os seus serviços e recursos dependem dele. O investimento privado e o comércio 
só podem promover o crescimento e o desenvolvimento a favor dos pobres quando esse 
mecanismo básico funciona adequadamente. Esta é também uma pré-condição necessária 
para um país se tornar e permanecer autossuficiente, independente de fluxos de ajuda 
externa e empréstimos insustentáveis.

A imagem generalizada de países intrinsecamente pobres, dependendo da ajuda externa 
de países ricos generosos, é errónea. A maioria dos países em desenvolvimento possui uma 
riqueza de recursos naturais e humanos internos. O principal problema são os obstáculos a 
nível nacional e internacional que impedem que estes recursos sejam utilizados para finan-
ciar bens públicos, em benefício de toda a população e especialmente dos pobres. Pense-se 
nos recursos públicos necessários para construir escolas, hospitais, bibliotecas públicas ou 
financiar a realização dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável em geral.

Alguns dos maiores obstáculos são: 
a.	Falta de rastreabilidade e regulação do capital por causa da mobilidade crescente 

e descontrolada do capital devido à globalização e à liberalização dos mercados fi-
nanceiros. Isto leva a dificuldades nos países desenvolvidos e em desenvolvimento 
para taxar o capital e regular a fuga de capitais em tempos de crise. A menor receita 
de impostos sobre o capital aumenta a pressão fiscal sobre o consumo e os salários, 
colocando uma carga relativamente alta sobre os pobres e as mulheres em particular. 
Quase 10% da riqueza do mundo é mantida offshore por alguns poucos indivíduos1. 

b.	Concorrência fiscal dos países anfitriões para atrair investidores estrangeiros através 
de todos os tipos de incentivos, isenções e benefícios. Isto é usado pelas Empresas 
Transnacionais (ETN) para minimizar o pagamento de impostos, levando a uma “corri-
da para baixo” nos impostos sobre as empresas e colocando os governos sob pressão 
para reduzir os gastos públicos ou aumentar os impostos que têm efeitos regressivos, 
particularmente impostos sobre o consumo. Da mesma forma, os empreendedores 
locais muitas vezes enfrentam concorrência desleal contra empresas estrangeiras às 
quais são oferecidas isenções fiscais. Além de beneficiarem dos privilégios tributá-
rios devido à concorrência fiscal intergovernamental, as ETN têm-se aproveitado do 
comércio significativo entre as suas múltiplas empresas para desenvolver estratégias 
complexas de fixação desadequada de preços, de maneira a evitar o pagamento de 
impostos (ou seja, preços de transferência) e transferir os seus lucros. Por exemplo, 
as ETN manipulam estruturas de capital intraempresa para transferir lucros de países 

POLÍTICAS GLOBAIS
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com impostos altos para países com impostos baixos. Os relatórios anuais e as normas 
contabilísticas das empresas transnacionais não fornecem informações precisas sobre 
onde a empresa está ativa nem sobre os seus respetivos volumes de negócios, lucros 
e impostos pagos por ano fiscal. Essas estruturas de preços falsificados e estruturas 
de capital distorcidas ou manipuladas, combinadas com a falta de transparência, são 
os principais canais para evitar impostos. De acordo com estimativas recentes, mais 
de 600 mil milhões de euros são deslocados artificialmente por multinacionais para 
paraísos fiscais todos os anos.2 

c.	Aumento da importância das jurisdições de sigilo, que fornecem abrigo para a evasão 
fiscal. De acordo com o Índice de Sigilo Financeiro (Financial Secrecy Index) publicado 
em fevereiro de 2018, existem mais de 112 paraísos fiscais.3 Portugal (Madeira) está 
classificado no 64º lugar deste índice. A Tax Justice Network estima que 21 a 32 biliões 
de USD sejam mantidos em centros financeiros offshore.4 Além disso, as jurisdições 
de sigilo contribuem para a instabilidade financeira e crises financeiras que afetam 
desproporcionalmente os pobres.5

d.	A margem legal dos paraísos fiscais oferece um abrigo para a saída de fluxos finan-
ceiros ilícitos e corrupção. Ativos saqueados por ditadores e funcionários estão mui-
tas vezes escondidos por trás do sigilo bancário, trusts, fundações ou outros canais 
para fins especiais que permitem o anonimato. A cooperação judicial precisa de ser 
significativamente melhorada, inclusive entre os países ricos, e a propriedade real de 
qualquer tipo de entidade legal deve ser acessível às autoridades judiciais e fiscais. 
Há muito a fazer para que o repatriamento de fundos ilícitos possa fornecer recursos 
necessários para o desenvolvimento.6 

e.	Os conselhos e as condições das instituições financeiras internacionais, como o Fundo 
Monetário Internacional e o Banco Mundial e os doadores pressionam, muitas vezes, 
os países em desenvolvimento a avançar para a liberalização do comércio, desregula-
mentação dos fluxos de capital, isenções fiscais para atrair investimentos estrangeiros e 
metas fiscais restritivas. Tais políticas neutralizam os esforços de mobilização adequada 
de receitas, muito necessárias para aumentar os gastos em saúde, educação ou a imple-
mentação de programas orientados para a procura, de forma a estimular a economia. 
Na maioria dos países em desenvolvimento, os impostos não podem compensar perdas 
maciças de receitas aduaneiras causadas por uma liberalização comercial imposta ex-
ternamente.7 A tentativa de compensar a receita perdida tende a aumentar os impostos 
sobre bases tributárias menos flexíveis, como consumo e trabalho, que têm um caráter 
regressivo e atingem especialmente os pobres. No Brasil, entre 1996 e 2001, os impos-
tos sobre o rendimento do trabalho aumentaram 27% e os encargos de subscrição da 
segurança social aumentaram para 66%, enquanto os impostos sobre o rendimento das 
empresas diminuíram 16% e o imposto sobre a propriedade rural caiu para metade.8 

f.	 No âmbito das finanças públicas, as questões de género não são suficientemente con-
sideradas, nem para os gastos públicos nem para as políticas públicas de mobilização 
de receitas em geral e para a tributação em particular. Homens e mulheres podem 
ser afetados diferentemente por impostos, assim como pela erosão do financiamento 
público, porque as condições socioeconómicas e a situação de homens e mulheres di-
ferem em relação ao emprego, rendimento, responsabilidade por cuidados não-pagos, 
acesso e disposição de recursos e porque podem ser encontradas diferenças compor-
tamentais específicas de género.

Desde o início do novo milénio e cada vez mais depois dos grandes escândalos, estas ques-
tões foram abordadas pela sociedade civil, o Fundo Monetário Internacional, a ONU, a 
OCDE, o G20, a União Africana, a União Europeia, etc. O progresso é limitado porque a 
governança fiscal global ainda não está efetivamente organizada. Uma das principais exi-
gências da sociedade civil desde a última Conferência Internacional para o Financiamento 
do Desenvolvimento, em Adis Abeba, em 2015, é a criação de um órgão tributário global 
sob os auspícios da ONU. Esta questão continua sem solução na agenda fiscal internacional.
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Uma conquista importante na defesa da justiça fiscal é a inclusão desta questão no Objetivo 
de Desenvolvimento Sustentável 16 (promover sociedades pacíficas e inclusivas para o de-
senvolvimento sustentável; proporcionar acesso à justiça para todos e construir instituições 
eficazes, responsáveis e inclusivas a todos os níveis). Uma meta do ODS 16 trata de fluxos 
financeiros ilícitos, incluindo a evasão fiscal no exterior e a evasão fiscal de empresas multi-
nacionais. Graças às plataformas da sociedade civil para a transparência fiscal, será possível 
usar essa meta para garantir a prestação de contas ao nível nacional.

Nos últimos anos, quais foram as principais conquistas e dificuldades na 
implementação de mecanismos inovadores para financiar o desenvolvimento, 
como o imposto sobre transações financeiras?

Intimamente ligados à justiça fiscal internacional, há algumas questões que são discutidas 
atualmente sob o título de “fontes inovadoras” para o financiamento do desenvolvimento. 
Estas ganharam atenção crescente após a crise financeira de 2008, à medida que os governos 
procuravam novas maneiras de aumentar as receitas e financiar o desenvolvimento interna-
cional e outros compromissos. Embora o foco principal destas discussões seja a mobilização 
de recursos financeiros inovadores (como a Lotaria e Imposto do Selo, por exemplo), algumas 
propostas também abordam a questão de uma justa redistribuição dos lucros da globalização 
e os benefícios e custos do financiamento de bens públicos globais por impostos internacio-
nais como o Imposto sobre Transações Financeiras (ITF). A sociedade civil tem promovido 
ativamente o ITF como um instrumento para tributar o crescimento explosivo dos mercados 
financeiros nas transações de divisas à vista, pela sua viabilidade e pelos seus efeitos. Um im-
posto cobrado sobre todas as transações financeiras (à vista e derivativas) que vão além das 
transações de divisas para incluir ações, títulos, etc. e derivativos relacionados (contratos de 
taxas de juros, futuros, opções) ampliaria a base tributária e poderia gerar receita significativa, 
mantendo a taxa de imposto baixa. Este imposto pode contribuir para a estabilidade dos mer-
cados financeiros, uma vez que será mais fortemente sentido em transações de curto prazo.

Uma grande vitória da campanha do ITF foi a decisão da Comissão Europeia, em 2013, de 
criar uma nova legislação da UE para permitir a introdução do ITF para os Estados-Membros 
dispostos a fazer parte do chamado “acordo de cooperação reforçada”. Portugal entrou no 
grupo de países para discutir o acordo de cooperação reforçada do ITF, no início do pro-
cesso. No entanto, ficou logo claro que a proposta na mesa se concentrava principalmente 
no potencial aumento de receita do imposto. O potencial regulatório foi diluído em todas 
as etapas do processo de negociação. Ironicamente, à medida que a base tributária (e po-
tencial regulatório) foi reduzida, a receita projetada que o ITF proposto poderia aumentar 
também foi reduzida. No atual estado da discussão, as receitas são projetadas para serem 
menos da metade (entre 16,6 e 19,6 mil milhões de euros) das receitas originalmente pro-
jetadas (57 mil milhões de euros).

A próxima questão importante é saber se a receita do ITF será afetada ao cumprimento dos 
compromissos internacionais de desenvolvimento, como foi proposto pela sociedade civil. 
Estão a ser apresentadas várias propostas para a utilização das receitas, desde a disponi-
bilização de margem orçamental para abordar o emprego jovem, o aumento das despesas 
sociais na Europa, o orçamento europeu ou compromissos em matéria de desenvolvimento 
ou de financiamento climático.

O impacto das corporações nos direitos humanos e no desenvolvimento é 
enorme em vários países e cada vez mais importante. Na sua opinião, os 
quadros globais e europeus existentes são adequados para promover uma 
contribuição positiva das empresas para o desenvolvimento?

As empresas de todos os tipos são uma parte vital de nossa sociedade, mas atores pode-
rosos do setor privado podem ter impactos negativos e positivos. Em 2016, quase quatro 
pessoas morreram por semana ao protegerem as suas terras de indústrias como a minera-
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ção, a extração de madeira e agronegócios, em países como a Colômbia e as Filipinas. Em 
novembro de 2015, a barragem de mineração da Samarco entrou em colapso, o pior desas-
tre ambiental da história do Brasil, afetando centenas de milhares de pessoas. As comuni-
dades no terreno reinvindicam fortemente uma ação internacional urgente para combater 
os desequilíbrios flagrantes no poder entre as ETN e as pessoas e garantir a proteção dos 
direitos humanos.

Os quadros regulamentares não obrigatórios, os princípios orientadores e os pactos exis-
tentes mostraram-se ineficazes para prevenir violações dos direitos humanos e frustraram 
a maioria das tentativas de reparar ou compensar os casos mais flagrantes de violações.

Em 2011, o Conselho de Direitos Humanos da ONU aprovou por unanimidade os Princípios 
Orientadores para Empresas e Direitos Humanos. É um instrumento que consiste em 31 
princípios que implementam o quadro “Proteger, Respeitar e Reparar” da ONU [“Protect, 
Respect and Remedy”]. Desde a sua adoção, tem havido esforços díspares para desenvolver 
planos de ação nacionais a nível estatal, com diversos níveis de envolvimento da sociedade 
civil e com diversos níveis de eficácia.

Os processos de elaboração de Planos de Ação Nacional (PAN) aumentaram a conscienciali-
zação do público dentro dos governos e parlamentos e alguns contêm elementos positivos. 
Ao mesmo tempo, os atuais PAN têm claras lacunas, limites e deficiências quando se trata 
de medidas concretas para promover diligências vinculativas de direitos humanos e um 
melhor acesso à justiça, bem como para reconhecer obrigações extraterritoriais do Estado 
e a primazia dos direitos humanos sobre acordos de comércio e investimento. Parte do pro-
blema é que estas questões não são tratadas adequadamente nos Princípios Orientadores.

Em 2014, 20 membros do Conselho de Direitos Humanos da ONU votaram o seu apoio a 
uma resolução elaborada pelo Equador e pela África do Sul para estabelecer um grupo de 
trabalho intergovernamental aberto, para elaborar um instrumento vinculativo internacional 
sobre ETN e outras empresas comerciais com relação aos direitos humanos. Se tiver âmbito 
e base suficientes, um tratado vinculativo poderia ir muito além dos mecanismos existentes 
estabelecidos com base nos Princípios Orientadores, para fortalecer os mecanismos preven-
tivos e reforçar a abordagem de devida diligência, dando-lhe uma natureza juridicamente 
vinculativa. Existindo atualmente um projeto de proposta de texto para o tratado vinculativo 
em discussão, cabe agora aos Estados trabalharem conjuntamente de forma construtiva e 
negociarem o texto final, assegurando a adoção do Tratado num futuro próximo.

1 	 Zucman, 2017: https://www.theguardian.com/commentisfree/2017/nov/08/tax-havens-dodging-theft-multination-
als-avoiding-tax

2	  Idem.

3 	 https://www.financialsecrecyindex.com/introduction/fsi-2018-results

4 	 Tax Justice Network 2018 https://www.financialsecrecyindex.com/

5 	 Oxfam (2000) Tax havens: Releasing the hidden billions for poverty eradication, Oxfam Briefing Papers, Oxford. O 
artigo dá o exemplo do Serviço Bancário Internacional de Bangkok (BIBF) na Tailândia, que atuou como um canal 
para fluxos de capital de curto prazo no Leste da Ásia - funcionando como centro offshore, que concede incentivos 
fiscais e isenções de requisitos normativos. Estas práticas abriram caminho à crise asiática, que empurrou 1 milhão 
de pessoas para a pobreza na Tailândia e levou a uma duplicação do número de pessoas que vivem na pobreza na 
Indonésia. (vd. Bank for International Settlements (1998), 68th Annual Report, Basel). Cf. Financial Stability Forum 
(2000) Report of the Working Group on Offshore Centres (point 36).

6 	 Um estudo da CCFD estima que o montante roubado pelos ditadores dos países do Sul nas últimas décadas está en-
tre os 100 e os 180 mil milhões USD (CCFD, 2007) Biens mal acquis… profitent trop souvent. La fortune des dictateurs 
et les complaisances occidentales, Paris).

7 	 Um estudo feito por investigadores do FMI, ao analisar um painel de informações de 125 países, concluiu que os paí-
ses de rendimento médio conseguiram recuperar entre 35 e 55 cêntimos por cada dólar de rendimento proveniente 
de receitas de comércio perdidas, ao passo que os países de rendimento baixo praticamente não recuperaram nada. 
(Baunsgaard, Thomas and Keen, Michael (2004) Tax Revenue and (or?) Trade Liberalization. Washington DC.)

8 	 GRESEA (2003) La Justice fiscale pour le développement social – Etudes de cas: Brésil et Algérie, pp. 17-18, Brussels.

https://www.theguardian.com/commentisfree/2017/nov/08/tax-havens-dodging-theft-multinationals-avoiding-tax
https://www.theguardian.com/commentisfree/2017/nov/08/tax-havens-dodging-theft-multinationals-avoiding-tax
https://www.financialsecrecyindex.com/introduction/fsi-2018-results
https://www.financialsecrecyindex.com/
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ANA PAULA FERNANDES
CHEFE DE UNIDADE DE PROSPETIVA, RELAÇÕES GLOBAIS E REFORMA DE POLÍTICAS 
ORGANIZAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO ECONÓMICO (OCDE)

Que inovações gostaria de destacar no financiamento do desenvolvimento, nos 
últimos anos?

A nova abordagem reiterada na Agenda de Ação de Adis Abeba: a ajuda pública ao de-
senvolvimento é importante e relevante, mas temos de apostar numa bordagem mista de 
financiamento (públicos e privados) que permitam garantir não só o volume necessário de 
financiamento, mas também a sustentabilidade dos investimentos (públicos e privados) – 
ODA [Official Development Assistance] and beyond. 

O setor privado é um reconhecido aliado, se socialmente responsável. Mas mais importante 
é reinventar os mecanismos e instrumentos de financiamento para que mais opções de 
financiamento a baixo custo estejam disponíveis ao longo de todo o processo de desenvol-
vimento dos países. A nova abordagem ao financiamento para apoiar as diferentes fases de 
desenvolvimento de um país durante a sua transição/ graduação constitui uma mudança de 
mentalidade e pode contribuir para reformar os instrumentos e mecanismos de decisão das 
organizações financeiras internacionais.

Fala-se muito dos fluxos financeiros ilícitos como uma incoerência que 
prejudica o desenvolvimento dos países. Mas os progressos no combate a estes 
fenómenos parecem ser escassos - porque acha que isso acontece?

Muito se tem feito no combate internacional ao fluxo ilícito de capitais. O relatório da OCDE 
The Economy of Illicit Trade in West Africa menciona que “A Agenda 2030 e a Agenda de Ação 
para o Desenvolvimento sublinham que os ODS não podem ser alcançados sem reduzir os 
fluxos financeiros ilícitos e melhorar as capacidades de mobilização de recursos internos de 
um país, e o G7 e o G20 pediram que os países tomassem medidas em várias frentes.” 

O relatório foi elaborado em cooperação com o Banco Africano de Desenvolvimento (AfDB), 
o Grupo Intergovernamental de Ação contra o Branqueamento de Dinheiro na África Oci-
dental (GIABA), o Banco Mundial e a Nova Parceria para o Desenvolvimento de África (NE-
PAD). O relatório analisa os constrangimentos e recomenda uma intervenção coordenada 
a nível internacional. Se não houver uma melhor coordenação internacional e regional (in-
cluindo ao nível regulatório em áreas não diretamente relacionadas com o combate ao 
fluxo ilícito de capitais) o combate não produz efeitos concretos. O problema é apenas des-
locado para outro país.

O que pode ser feito para assegurar que os investimentos e a inovação 
contribuem efetivamente para o desenvolvimento dos países mais pobres?

Combater a corrupção, apoiar e fomentar a participação ativa dos cidadãos nas decisões 
políticas, aplicar medidas que promovam a inclusão social e espacial. Utilizar a tecnolo-
gia de forma responsável para disseminar a inovação e conhecimento por forma a criar 
mecanismos formais de desenvolvimento e informação (por exemplo, utilizar a tecnologia 
para criar plataformas de informação a migrantes sobre oportunidades de emprego a nível 
global).
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Tem havido algumas críticas por parte da sociedade civil pela forma como está 
a ser promovida na prática a participação do setor privado no desenvolvimento. 
Qual a sua perspetiva sobre esta questão?

Há que distinguir quem no setor privado tem uma atitude e políticas de investimento social-
mente responsáveis de quem não as tem. A sociedade civil deve desempenhar o seu papel 
de contrapoder e de “fiscalizador de boas práticas” não só em relação o sector público 
como ao privado.

Hoje não é possível pensar o desenvolvimento sustentado sem o envolvimento de todos 
os atores, incluindo o sector privado. O ODS 17 aponta possibilidades infinitas para par-
cerias que fomentem mais impacto e melhores resultados. A sociedade civil pode e deve 
ser parte ativa na construção de parcerias inovadoras também com o setor privado. Mui-
tas empresas investem em ciência, tecnologia e investigação para o desenvolvimento. Essa 
nova tecnologia, essa inovação, deve também ser usada nos projetos de cooperação para o 
desenvolvimento (nova tecnologia aplicada às redes mosqueteiro ou a utilização de drones 
na distribuição de medicamentos em zonas remotas ou de difícil acesso devido a situações 
de conflito – como já acontece).

Qual o trabalho desenvolvido pela OCDE no âmbito do comércio, finanças e 
desenvolvimento - pode referir exemplos concretos de ações, debates, lições 
aprendidas nestas áreas que considere relevantes?

Há dois estudos importantes nesta área: o relatório da ajuda ao comércio e o relatório 
sobre o blending. 

A OCDE está ainda a desenvolver uma nova publicação que estuda as interligações entre as 
diferentes políticas públicas na área do investimento, fiscalidade, estatísticas e comércio e a 
ajuda pública ao desenvolvimento. Este será apresentado até ao fim do ano e será bastante 
interessante. 

Uma outra área de estudo tem sido a do financiamento ao clima e a do financiamento aos 
países que transitam e graduam.
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3.1.3. 	COMÉRCIO JUSTO: UMA ABORDAGEM PARA A COERÊNCIA 
ENTRE COMÉRCIO E DESENVOLVIMENTO?

O comércio justo tem-se consolidado como um movimento social global, assente no 
respeito dos valores fundamentais como os direitos humanos, sociais e ambientais, 
mas materializa-se também em abordagens concretas que pretendem instaurar mode-
los de produção, de consumo e de comercialização mais justos e inclusivos, redefinindo 
as relações de produção e de troca e dando especial atenção às necessidades dos países 
e dos grupos mais vulneráveis (como os pequenos produtores, as mulheres, etc.). 

Assim, podemos definir o comércio justo como uma parceria de trocas baseada no diá-
logo, na transparência e no respeito, que procura uma maior igualdade no comércio 
internacional e que contribui para o desenvolvimento sustentável ao garantir melho-
res condições comerciais e a salvaguarda dos direitos dos produtores e trabalhadores 
marginalizados20. Vai muito mais além de uma abordagem comercial, pois centra-se 
na promoção da justiça no comércio mundial (abordando os desequilíbrios de poder 
nas relações comerciais) e salienta a necessidade de mudança das regras e práticas de 
comércio, de forma a colocar as pessoas no centro dessas regras e práticas.  

O comércio justo procura estabelecer alianças entre todos os atores da cadeia comer-
cial, particularmente entre consumidores de todo o mundo e os produtores dos paí-
ses em desenvolvimento, constituindo um elo de ligação importante entre o comércio 
local e o comércio internacional. 

Regendo-se por valores éticos, procura aplicar políticas coerentes baseadas em prin-
cípios como o pagamento de um preço justo pelo trabalho dos produtores, a garantia 
de boas condições de trabalho, saudáveis e seguras, o reforço e desenvolvimento das 
comunidades locais, ou a sustentabilidade ecológica e ambiental. Nesse sentido, pode 
incluir também as dimensões de comércio ético e de comércio sustentável. A Orga-
nização Mundial do Comércio Justo aprovou os 10 princípios do comércio justo, em 
novembro de 2017 (ver Caixa 2).

No plano concreto, muito se tem avançado na implementação de sistemas de comér-
cio justo e ético, nomeadamente ao nível da certificação internacional e do trabalho 
conjunto com organizações de pequenos produtores (principalmente cooperativas e 
uniões de cooperativas)21. No entanto, alguns estudos questionam se o comércio justo, 
tal como tem sido implementado, tem tido resultados numa efetiva transformação das 
economias e na sustentabilidade dos setores económicos locais. Os artigos seguintes 
apresentam, por isso, duas perspetivas complementares sobre o comércio justo en-
quanto elo de ligação entre comércio e desenvolvimento.

20	  Definição da Organização Internacional de Comércio Justo.

21	  Ver Fairtrade International:  www.fairtrade.net/
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Nesta cooperativa no Gana, a produção de frutas tropicais é feita respeitando as boas 
práticas sociais e ambientais. A certificação de “Comércio Justo” é uma garantia de um 
consumo mais ético e consciente.© Projeto Make Fruit Fair, Outubro de 2016.
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CAIXA 2 
OS 10 PRINCÍPIOS DO COMÉRCIO JUSTO E SUSTENTÁVEL

1. Criação de oportunidades para os produtores desfavorecidos

A redução da pobreza através do comércio constitui uma parte fundamental dos objetivos 
da organização. A organização apoia os pequenos agricultores marginalizados, quer sejam 
negócios familiares independentes ou agrupados em associações e/ou cooperativas. Pos-
sibilita que estes passem de uma situação de pobreza com rendimentos incertos para uma 
situação em que são proprietários com autossuficiência económica. A organização tem uma 
estratégia para atingir este objetivo.

2. Transparência e prestação de contas

A organização é transparente na gestão e relações comerciais. É responsável perante todas 
as partes interessadas e respeita a confidencialidade da informação comercial. A organiza-
ção encontra formas de trabalho apropriadas e participativas para envolver os trabalhado-
res, membros e produtores nos processos de decisão. Assegura que as informações perti-
nentes são do conhecimento de todos os parceiros comerciais. Os canais de comunicação 
são adequados e estão abertos em todos os níveis da cadeia de produção e distribuição.

3. Práticas de comércio justas

A organização realiza os seus acordos comerciais considerando o bem-estar social, econó-
mico e ambiental dos pequenos produtores marginalizados e sem o objetivo de maximizar 
os lucros as suas custas. Cumpre todas as obrigações de forma adequada, responsável e 
profissional. Os fornecedores respeitam os contratos e entregam os produtos a tempo com 
a qualidade e as especificações desejadas.

4. Pagamento de um preço justo

Todas as partes interessadas estabelecem em conjunto um preço justo através do diálogo 
e da participação, o que vai resultar num valor justo para os produtores e ao mesmo tem-
po sustentável para o mercado. Se existem estruturas de preços de comércio justo, estas 
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são utilizadas para fixar o preço mínimo. Entendemos como preço justo uma remuneração 
socialmente aceitável, tendo em conta o contexto local, considerada como justa pelos pro-
dutores e que respeite o princípio de igualdade salarial no trabalho realizado por homens 
ou mulheres.

5. Assegurar a inexistência de trabalho infantil e trabalho forçado

A organização respeita a Convenção das Nações Unidas sobre Direitos da Criança e a le-
gislação nacional e local relativa ao trabalho infantil. A organização assegura que nenhum 
dos colaboradores trabalha de forma forçada. As organizações que compram produtos de 
comércio justo, junto dos produtores ou através de intermediários, asseguram que estes 
não utilizam trabalhadores forçados no processo de produção e que cumprem a Conven-
ção das Nações Unidas sobre Direitos da Criança e a legislação nacional e local relativa ao 
trabalho infantil.

6. Compromisso com a não-discriminação, equidade de género, empoderamento eco-
nómico das mulheres e liberdade de associação

A organização não discrimina na contratação, remuneração, formação, promoção, rescisão 
ou reforma por razões de raça, classe social, nacionalidade, religião, deficiência, género, 
orientação sexual, pertença a sindicato, afiliação política, idade, entre outros aspetos. A 
organização tem uma política clara para fomentar a igualdade.

7. Garantir condições de trabalho dignas

A organização proporciona um ambiente de trabalho seguro e saudável para todos os co-
laborares e membros. Cumpre a legislação nacional e local, bem como as convenções da 
Organização Internacional do Trabalho.

8. Apoio ao desenvolvimento de capacidades

A organização deve contribuir para aumentar os efeitos positivos no desenvolvimento dos 
pequenos produtores através do comércio justo. A organização deve contribuir para o de-
senvolvimento das capacidades de todos os colaboradores. As organizações que trabalham 
com pequenos produtores devem desenvolver atividades específicas para ajudá-los a me-
lhorar as suas competências administrativas e de produção e o acesso aos mercados.

9. Promover o comércio justo

A organização promove os princípios do comércio justo e a necessidade de uma maior 
justiça no comércio internacional. Fomenta os objetivos e atividades do comércio justo, 
fornecendo informação sobre a mesma. Deve utilizar sempre formas honestas e éticas de 
comunicação e marketing.

10. Respeito pelo ambiente

As organizações produtoras de comércio justo devem utilizar matérias primas sustentáveis 
procedentes, na medida do possível, da própria região onde operam. Utilizam tecnologias 
de produção que contribuem para uma redução do consumo energético e, sempre que pos-
sível, utilizam energias renováveis. Procuram minimizar o impacto da sua atividade no meio 
ambiente. Os produtores agrícolas utilizam métodos de produção orgânicos e reduzem o 
uso de pesticidas sempre que possível. Todas as organizações utilizam materiais recicláveis 
ou biodegradáveis nas embalagens e expedem os produtos por via marítima sempre que 
possível.

Fonte: Organização Mundial do Comércio Justo, www.wfto.org. Tradução em português com base em Plataforma 
Portuguesa das ONGD, 2017.

http://www.wfto.org


59

  Dar a palavra  

A OPINIÃO DE…

SANDRA LIMA COELHO
DOCENTE DA CATÓLICA PORTO BUSINESS SCHOOL  
ASSOCIAÇÃO DIÁLOGO ACONTECE

PODERÁ O COMÉRCIO JUSTO SER UMA 
FERRAMENTA PARA O DESENVOLVIMENTO E 
UM MODELO COMERCIAL DE LUTA CONTRA AS 
DESIGUALDADES?
Nas sociedades modernas, a comercialização de mercadorias caracteriza-se pela iniquidade 
e assimetrias entre países do Norte e Sul geopolíticos. O Comércio Justo surgiu como um 
movimento da sociedade civil, num contexto global de desigualdade económica, no final 
da Segunda Guerra Mundial, com o objetivo de lutar contra esta iniquidade e assimetrias. 
Esta luta materializa-se na alteração das regras que pautam o comércio internacional e que 
impedem o acesso dos pequenos produtores do hemisfério Sul aos mercados dos países 
que se situam no Norte do hemisfério. Desde então, este movimento tem vindo a evoluir e 
a consolidar-se como um modelo comercial alternativo ao sistema comercial convencional. 

O Comércio Justo desenvolveu-se, no final da década de 1960, como um movimento social 
de contestação e de solidariedade internacional. Afirmou-se como um movimento através 
do qual os cidadãos manifestam, por via dos seus atos de consumo, a sua afinidade com 
um sistema comercial que assenta em valores morais como a justiça social, a igualdade de 
género, a proteção ambiental e a defesa dos direitos das crianças. Podemos afirmar que o 
Comércio Justo procura, fundamentalmente, ser uma alternativa ao comércio convencio-
nal, porque este último não respeita “regras e valores fundamentais, tais como os direitos 
humanos, sociais, o ambiente” (Bucolo et al, 2009: 17) no que concerne à população do 
hemisfério Sul. 

Agindo diretamente sobre as práticas comerciais, tanto nos países do Norte como nos do 
Sul, o Comércio Justo procura demonstrar a viabilidade de outros princípios e regras de 
mercado, assim como “outros modelos de produção, de consumo e de comercialização, que 
repousem na redefinição das relações de produção e de troca, que sejam coerentes com 
os princípios de justiça e de responsabilidade, com vista a garantir o equilíbrio ecológico” 
(idem, 24). 

O Comércio Justo regista também preocupações análogas a outros movimentos sociais 
que lhe são próximos, nomeadamente, os movimentos de proteção ambiental e de luta 
pelos direitos humanos, que se centram, respetivamente, no desenvolvimento da produ-
ção regida por critérios ambientais, assente na agricultura biológica e de uma organização 
dos processos de trabalho e de produção mais democráticos e que não discrimine as mu-
lheres. Low e Davenport (2005: 494) caracterizam-no como um “movimento social global, 
que agrega duas vertentes – um modelo alternativo de negócio, e ativismo político”. Este 
ativismo político está presente na ideologia de base deste movimento na busca de maior 
equidade nas relações comerciais e na procura de garantia de melhores condições de vida 
para os pequenos produtores. 

O Comércio Justo tem atuado no sentido de garantir o acesso dos pequenos produtores 
aos mercados internacionais e lidar diretamente com corporações transnacionais (Fridell, 
2007). Na década de 1980, o Comércio Justo foi crescendo na Europa, graças à consolidação 

PERSPETIVAS SOBRE  
O COMÉRCIO JUSTO
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das organizações importadoras e à multiplicação dos pontos de venda, especialmente, dos 
seus canais regulares de distribuição, conhecidos como worldshops ou “lojas do mundo”. 
Cresceram, igualmente, as campanhas de sensibilização e divulgação do conceito de Co-
mércio Justo, o que contribuiu para um maior conhecimento acerca desta realidade.

Podemos caracterizar o Comércio Justo como uma abordagem alternativa ao comércio in-
ternacional, mas também como um movimento social com especificidades que o colocam 
junto dos movimentos anti e alter globalização de luta contra o atual sistema capitalista he-
gemónico. Globalmente, o Comércio Justo aspira a constituir um modelo económico alter-
nativo, baseado em critérios sociais, ao invés do que sucede com o atual sistema económico 
em vigor, cujas raízes brotam de critérios económicos. Para tal, o Comércio Justo defende os 
direitos dos pequenos produtores, e procura proporcionar-lhes, através da venda dos seus 
produtos, melhores condições de vida. O envolvimento do produtor neste sistema é im-
prescindível e cabe-lhe ter voz ativa nos processos de tomada de decisão, nomeadamente, 
no estabelecimento de um preço justo atribuído ao seu produto. A relação comercial que 
se institui entre as organizações de promoção de Comércio Justo e os pequenos produtores 
afigura-se duradoura, devido ao pré-financiamento da produção, o que possibilita uma liga-
ção de longo prazo e é um dos elementos-chave desta modalidade comercial.  

De facto, no Comércio Justo instauram-se relações comerciais diretas, contínuas e dura-
douras. São relações diretas entre organizações de importação e grupos de produtores, 
geralmente, constituídos em cooperativas, o que permite suprimir algumas fases de in-
termediação do processo comercial. Sendo relações comerciais que perduram no tempo, 
em função do estabelecimento de contratos a longo prazo, permitem o planeamento e 
a realização de programas de autodesenvolvimento fomentados e geridos pelos próprios 
produtores. Na prática, as organizações de Comércio Justo garantem um pré-financiamento 
aos produtores, no valor de 50% do preço do fornecimento, de modo a evitar que estes se 
endividem para prover ao processo produtivo, uma vez que é usual que as comunidades de 
produção não disponham de um capital de arranque suficiente para adquirir as matérias-
-primas necessárias à conceção dos produtos. As organizações de importação e exportação 
proporcionam, além disso, serviços de assistência para melhorar as capacidades dos arte-
sãos, da produção, da inovação e da qualidade do produto e organizam cursos de formação 
para reforçar as capacidades dos produtores, no que concerne às suas competências de 
gestão, contabilidade e cálculo dos custos. O modo como o pagamento aos produtores se 
efetiva é, então, um dos componentes mais sui generis deste movimento. 

Outra das bandeiras do Comércio Justo é a de conferir um preço justo ao que é produzido. 
Esse preço estabelece-se através do diálogo e da participação dos produtores no proces-
so, o que permite determinar um pagamento considerado justo pelos produtores e que 
possa ser suportado pelo mercado. Este preço justo caracteriza-se por uma remuneração 
socialmente aceitável, considerando o contexto local de vida do produtor (Lecomte, 2004; 
Bécheur e Toulouse, 2008; Bucolo et al, 2009). O preço justo contempla o princípio da igual-
dade de pagamento para funções idênticas, tanto para homens como para mulheres e deve 
ressarcir, sobretudo, o seu trabalho e também os recursos utilizados. Reside, portanto, num 
princípio de igualdade de tratamento que assenta em critérios universais de não discrimi-
nação. Além disso, deve conferir às comunidades de produtoras margens suficientes para 
proporcionar serviços sociais à disposição de todos os seus membros.

O respeito pelo meio ambiente é, igualmente, uma das pedras angulares deste movimento. 
O Comércio Justo procura manter a sua atividade económica de modo a minimizar o im-
pacto no meio ambiente e a maximizar o uso de materiais e de técnicas de produção que 
não provoquem degradação ambiental, que minorem a poluição e os consumos de energia, 
promovendo, assim, pequenos passos rumo a um desenvolvimento sustentável em todas 
as fases de produção e comercialização. Neste sentido, o Comércio Justo privilegia e apoia 
a produção de cariz biológico e o recurso a materiais recicláveis, de modo a diminuir o 
impacto dos fluxos do comércio internacional, dominados pelas necessidades do modo de 
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produção e consumo dos países desenvolvidos, sobre o meio ambiente. No entanto, sendo 
um movimento que se caracteriza, essencialmente, pelo fluxo de importação de produtos 
no sentido Norte-Sul, o impacto ambiental acaba por ser inevitável, quer no que concerne 
ao consumo de combustível para transportar as mercadorias quer quanto à pegada eco-
lógica. Nesta medida, o Comércio Justo não é um modelo consensual, nem mesmo entre 
os seus defensores e tem vindo a defrontar-se com desafios e contradições inerentes ao 
próprio movimento. 

Há, efetivamente, um conjunto de questões de fundo que norteia o debate entre as diver-
sas organizações que trabalham o Comércio Justo. Estas organizações seguem objetivos 
e metas distintos, assim como formas diferenciadas de o idealizar e materializar. Na sua 
origem, o Comércio Justo reproduz o modelo capitalista de divisão internacional do traba-
lho, situando a produção no Sul e a transformação e o consumo nos países do Norte. Mas, 
há organizações que se distanciam desta representação e que acreditam que uma cadeia 
comercial só é justa, equitativa e igualitária quando envolve trabalhadores e produtores 
tanto do Sul como do Norte do hemisfério. Coexistem, então, duas visões relativamente 
distintas de Comércio Justo: uma tradicional e dominante, que tem por base os princípios 
originalmente estabelecidos pelas organizações institucionais do movimento, e uma forma 
mais global e alternativa, cuja definição de Comércio Justo se funda na sua aliança com 
outros movimentos sociais que se opõem ao modelo de globalização neoliberal e na crença 
de que os critérios inerentes ao Comércio Justo devem estar presentes em todas as fases da 
troca comercial: produção, distribuição e venda.

Não obstante as suas diferenças, ambas as conceções de Comércio Justo são unívocas na 
procura por aliar a dimensão social e a dimensão económica nas relações comerciais atra-
vés da promoção da ideia de que o comércio pode ser mais do que um negócio e de que 
é possível haver mais justiça nas relações comerciais. A sua estratégia passa por chamar a 
atenção para a necessidade de alteração das regras e práticas do comércio internacional, 
assim como por demonstrar que a atividade comercial pode ser viável, ainda que privilegie 
a dimensão social em detrimento da dimensão económica: “as pessoas antes do lucro” é 
a expressão mais idiomática no discurso das organizações e agentes de promoção do Co-
mércio Justo. 

Mais do que afirmar-se como uma mera atividade comercial, o Comércio Justo intenta 
demonstrar que é possível haver mais justiça nas relações comerciais e, para que tal se 
concretize, chama a atenção para a necessidade de se mudarem as regras e praxis do co-
mércio internacional, demonstrando, pela prática, que um negócio pode subsistir, apesar 
de colocar as pessoas antes do lucro. Os consumidores justos comprometem-se com atos de 
consumo que perseguem uma transformação não só do modelo de consumo massificado 
como do próprio sistema de desenvolvimento e de produção vigente que coloca em risco a 
sustentabilidade ambiental e social. Imiscuindo-se no mercado, e uma vez estando dentro 
do sistema, pretende-se modificá-lo, quer colocando-se à margem do modelo de produção, 
de comercialização e de consumo dominante, criando um sistema comercial e de consumo 
alternativo.

No sistema comercial justo subsiste uma valorização simbólica das mercadorias, que es-
pelha preocupações com os direitos dos trabalhadores, com as condições de vida dos pe-
quenos produtores, a preservação do meio ambiente e as desigualdades provocadas pelos 
processos de globalização. Para aqueles que acreditam que ao adquirir um produto de Co-
mércio Justo estão a contribuir para a diminuição das desigualdades provocadas pelos pro-
cessos globalizantes e a disseminação dos valores tipicamente associados à racionalidade 
económica, o Comércio Justo representa um novo campo de possibilidades, de resistência 
aos poderes hegemónicos e simboliza uma nova forma de estratégia política: a compra de 
bens surge como um boicote às lógicas de mercado dominantes.
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Os produtos de Comércio Justo, atualmente, graças a um sistema de certificação próprio, 
abandonaram o carácter comercial marginal das worldshops e marcam presença nos canais 
comerciais convencionais, como os supermercados. Por outro lado, a resistência das wor-
ldshops permanece como símbolo de luta contra o sistema comercial dominante. Nesta 
perspetiva, é possível concluir que o Comércio Justo combate o sistema dominante e as 
lógicas económicas hegemónicas, através de uma proposta de produção, de comércio e de 
consumo alternativos, instituindo um novo sistema económico e comercial, enquanto, por 
outro lado, procura imiscuir-se no próprio mercado que contesta, assumindo-se como uma 
alternativa dentro desse mercado e, em simultâneo, procura edificar um novo modelo para 
o mercado.
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O COMÉRCIO JUSTO AINDA NÃO É UM  
MOTOR DE MUDANÇA PARA OS PRODUTORES  
DE CACAU NA COSTA DO MARFIM
Nos últimos anos, têm sido numerosos os estudos que comprovam que os produtores de 
cacau da Costa do Marfim vivem na pobreza: 0,86 Euro, cerca de 1 USD por dia, é o que eles 
ganham de acordo com a Barry-Callebaut e a Agência Francesa de Desenvolvimento1. Este 
rendimento mantém-nos abaixo do limiar de pobreza2, com um corolário: trabalho infantil 
e desflorestação desenfreada (a produtividade da terra arroteada requer menos trabalho 
nos primeiros anos).

Verdadeiramente preocupante: as certificações Fairtrade ou de comércio sustentável difi-
cilmente aumentam os lucros dos produtores. Na Costa do Marfim, os seus rendimentos 
anuais são apenas 6% superiores aos dos produtores convencionais3. A Fairtrade Interna-
tional e a True Price indicam4 que apenas 42% dos produtores certificados são pagos acima 
do limiar da pobreza extrema5 e apenas 23% acima do limiar da pobreza. 

É, portanto, urgente que a Fairtrade International aumente o seu preço mínimo garantido, 
que atualmente é de apenas 2 USD por quilo de cacau, ao qual é adicionado um prémio de 
desenvolvimento de 0,2 USD/kg. Tirar 80% dos agricultores da linha de pobreza exigiria um 
preço de cacau de 4,72USD/kg.6 Ainda há um longo caminho a percorrer, o que levanta dú-
vidas sobre como este preço mínimo, em vigor há vários anos, foi calculado. Os autores do 
Barómetro de Cacau de 2018 também estão convencidos de que “o preço mínimo Fairtrade 
é provavelmente muito baixo para ser capaz de garantir que os agricultores escapem da 
pobreza”7, o que torna necessárias e urgentes as várias iniciativas destinadas a determinar e 
promover um rendimento mínimo para os vários operadores do setor e, em primeiro lugar, 
para os produtores de cacau.

Os baixos preços pagos aos produtores são devidos à baixa rendibilidade das colheitas (435 
kg/ha)8 e, por vezes, a fazendas demasiado pequenas (4,87 há em média) para serem lucra-
tivas, mas também e acima de tudo, à distribuição desigual de valor entre distribuidores, 
processadores, compradores e produtores. Enquanto os últimos ganham uma ninharia, os 
lucros dos grandes grupos não parecem enfraquecer. Dois exemplos, entre outros: o lucro 
líquido da Cargill aumentou 9% no ano fiscal 2017-2018 (“Os ganhos aumentaram na cate-
goria Ingredientes e Aplicações de Alimentos, impulsionados pelo excelente desempenho 
no cacau e no chocolate”), de acordo com o relatório anual da empresa.9 E Barry Callebaut 
viu o seu lucro líquido aumentar 39% em 2016-2017.10

Será que o comércio justo ficou demasiado integrado em cadeias de valor convencionais, 
gerando fortes desigualdades? De acordo com a Agência de Avaliação de Impactos e Cus-
tos Sociais - BASIC, “o cacau do comércio justo parece ter poucos impactos significativos 
quando está integrado em cadeias padronizadas de produção em massa (isso é ainda mais 
flagrante no caso de certificações sustentáveis).”11  Além de um preço melhor para os pro-
dutores, a organização de pesquisa que comparou os setores de cacau do comércio justo no 
Peru e na Costa do Marfim propõe três outras condições para que as cadeias de valor justas 
do cacau acionem um modelo virtuoso:
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–	 “Uma dinâmica cooperativa suficientemente sólida, enraizada nas comunidades, 
apoiada pelos membros e com recursos para o seu próprio desenvolvimento; 

–	 A combinação do comércio justo com o sistema agroflorestal no cacau, para garantir a 
sustentabilidade dos impactos no longo prazo;

–	 O desenvolvimento de cadeias de valor do cacau que valorizam a qualidade e a origem 
do cacau para os clientes e consumidores finais”.12

Para ir mais além e aumentar o valor agregado no país de origem, o comércio justo também 
poderia incentivar o processamento local do cacau, e não apenas através dos grandes gru-
pos industriais usuais (como os franceses Cémoi na Costa do Marfim) que repatriarão gran-
de parte dos seus lucros. A este respeito, mesmo que a escala continue a ser muito limitada, 
as iniciativas dos empresários locais que acabaram de lançar as suas marcas de chocolate 
na Costa do Marfim e no Gana, mas também noutros países africanos, são de valorizar13.

A dinâmica complexa e a importância destas questões significam que iniciativas voluntá-
rias, como o comércio justo, não são suficientes para tornar as cadeias de valor verdadei-
ramente mais sustentáveis. Nos países de origem, estas devem ser apoiadas por uma le-
gislação destinada a garantir preços remuneradores para os produtores, para fazer cumprir 
as convenções da Organização Internacional do Trabalho e para impedir a desflorestação. 
Nos países consumidores, devem emergir legislações que responsabilizem legalmente as 
empresas pelos impactos de suas atividades ao longo de toda a sua cadeia de produção e 
de fornecimento, como está a ser feito em França.14

1 	 Gaëlle Balineau (AFD) Safia Bernath (Barry Callebaut), Vaihei Pahuatini, Cocoa farmers’ agricultural practices and 
livelihoods in Côte d’Ivoire, Insights from cocoa farmers and community baseline surveys conducted by Barry Calle-
baut between 2013 and 2015, Notas técnicas, Agência Francesa de Desenvolvimento.

2 	 1.27 USD (Banco Mundial).

3 	 Melissa Anne. Schweisguth, Evaluating the Effects of Certification on Smallholders Net Incomes, with a Focus on 
Cacao Farmers in Cooperatives in Cote d’Ivoire, University of California, 2015’.

4 	 Fairtrade International and Ture Price, Cocoa Farmer Income. The household income of cocoa farmers in Côte 
d’Ivoire and strategies for improvement, April 2018. The study is based on two questionnaires conducted in 2016, 
covering 3235 farmers and 23 cooperatives.

5 	 0,78 USD (Banco Mundial).

6 	 Fairtrade International and Ture Price, Op., Cit.

7 	 Antonie Fountain, Friedel Huetz-Adams, Cocoa Barometer 2018, Voice.

8 	 Gaëlle Balineau (AFD) Safia Bernath (Barry Callebaut), Vaihei Pahuatini, Op. Cit.

9 	 Available at www.cargill.com/doc/1432124831909/2018-annual-report.pdf

10 	 Barry Callebaut, Annual Report, 2016-2017. http://annual-report-2016-17.barry-callebaut.com/

11 	 BASIC (Bureau for the Appraisal of Societal Impacts and Costs), The dark side of chocolate, An analysis of the conven-
tional, sustainable and fair trade cocoa chains, for the French Fair trade Platform.

12 	 BASIC, Op., Cit.

13 	 Hadassah Egbedi, 8 Female Entrepreneurs Promoting Bean to Bar Chocolate Production in Africa, Ventures Africa, 
August 20, 2018; Un artisan chocolatier ivoirien lance le premier chocolat de pâtisserie fabriqué en Côte d’Ivoire, 
Jeune Afrique, 30 de agosto de 2017.

14 	 Loi n° 2017-399 du 27 mars 2017 relative au devoir de vigilance des sociétés mères et des entreprises donneuses 
d’ordre.

https://www.cargill.com/doc/1432124831909/2018-annual-report.pdf
http://annual-report-2016-17.barry-callebaut.com/
http://venturesafrica.com/7-female-entrepreneurs-promoting-indigenous-chocolate-production-in-africa/
http://www.jeuneafrique.com/469495/economie/un-artisan-chocolatier-ivoirien-lance-le-premier-chocolat-de-patisserie-fabrique-en-cote-divoire/
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;jsessionid=5008CC7A09300ADC8085C9AA5FB75753.tpdila23v_2?cidTexte=JORFTEXT000034290626&dateTexte=29990101
https://www.legifrance.gouv.fr/affichTexte.do;jsessionid=5008CC7A09300ADC8085C9AA5FB75753.tpdila23v_2?cidTexte=JORFTEXT000034290626&dateTexte=29990101
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i Precisa de mais dados…?

¬	 Conheça os princípios internacionais do comércio (OMC): 
www.wto.org/english/thewto_e/whatis_e/tif_e/fact2_e.htm

¬	 Consulte a Agenda de Ação de Adis Abeba (AAAA) e o financiamento do desenvolvimento: 
www.un.org/esa/ffd/index.html

¬	 Saiba mais sobre a implementação dos ODS no mundo: 
www.un.org/sustainabledevelopment/ 

http://www.wto.org/english/thewto_e/whatis_e/tif_e/fact2_e.htm
http://www.un.org/esa/ffd/index.html
https://www.un.org/sustainabledevelopment/
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3.2. 	 POLÍTICAS DA UNIÃO EUROPEIA 

A União Europeia é o maior exportador e importador de bens e serviços considerados 
no seu conjunto e o maior investidor direto estrangeiro. Esta dimensão faz da UE o 
maior parceiro comercial de cerca de 80 países e o segundo parceiro mais importante 
para outros 40 (CE, 2015a). Nesse sentido, a atuação da UE nestas áreas tem grande 
importância e impacto no mundo, devendo utilizar estas capacidades para benefício 
dos seus próprios cidadãos e dos cidadãos de outras regiões, promovendo uma in-
terligação positiva entre comércio e desenvolvimento. Este capítulo resume algumas 
iniciativas da UE relacionadas com o comércio na política do desenvolvimento, para 
além de descrever os principais regimes de acesso comercial e acordos comerciais com 
os países mais pobres.

3.2.1. 	COMÉRCIO E FINANÇAS NA POLÍTICA  
DE DESENVOLVIMENTO

No Tratado de Lisboa, o artigo 21 enquadra a ação externa da União Europeia, refe-
rindo no seu n.º 2 que a UE “define e prossegue políticas comuns e ações e diligencia 
no sentido de assegurar um elevado grau de cooperação em todos os domínios das 
relações internacionais” tendo por objetivos, entre outros, “apoiar o desenvolvimento 
sustentável nos planos económico, social e ambiental dos países em desenvolvimento, 
tendo como principal objetivo erradicar a pobreza” (alínea d) e “incentivar a integra-
ção de todos os países na economia mundial, inclusivamente através da eliminação 
progressiva dos obstáculos ao comércio internacional” (alínea e). No mesmo artigo 
se salienta que “a União vela pela coerência entre os diferentes domínios da sua ação 
externa e entre estes e as suas outras políticas”. 

Este compromisso com a coerência é especificamente estabelecido no artigo 208 (so-
bre a política de cooperação para o desenvolvimento) onde consta que, sendo o obje-
tivo principal da UE neste domínio a redução e erradicação da pobreza, “na execução 
das políticas suscetíveis de afetar os países em desenvolvimento, a União tem em con-
ta os objetivos da cooperação para o desenvolvimento”.

A interligação entre desenvolvimento, comércio e finanças está presente nas agen-
das de desenvolvimento da UE como um aspeto fundamental da promoção de um 
crescimento e emprego mais inclusivos e sustentáveis. Questões como o investimento 
público e privado sustentável, a melhoria da governação económica e do ambiente 
empresarial, a luta contra a corrupção, os fluxos financeiros ilícitos e a evasão fiscal, 
o contributo do setor privado ou a mobilização de recursos nacionais têm um lugar 
proeminente no novo Consenso Europeu para o Desenvolvimento, aprovado em ju-
nho de 2017 (ver Caixa 3). O Consenso apela à criação de sinergias entre as políticas, 
a uma maior coordenação e coerência entre os intervenientes e os instrumentos da 
UE, bem como à promoção do comércio e do investimento responsável nos países em 
desenvolvimento.
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CAIXA 3 
O CONSENSO EUROPEU PARA O DESENVOLVIMENTO

O novo Consenso Europeu para o Desenvolvimento (2017) aborda diretamente o comércio 
e as finanças como um elemento fulcral para um crescimento mais inclusivo e sustentável 
e para acelerar a transformação dos países. Estes assuntos são abordados essencialmente 
no capítulo sobre “A prosperidade — crescimento e emprego inclusivos e sustentáveis”. 

Nele se afirma que “A União Europeia continuará também, no quadro da sua política comer-
cial, a garantir que os países em desenvolvimento, em especial os mais vulneráveis, colham 
os benefícios de um crescimento inclusivo e de um desenvolvimento sustentável graças 
a uma maior participação na integração regional e no sistema de comércio multilateral”. 
Nesse quadro, os principais pontos são os seguintes:

	 “49. A UE e os seus Estados-Membros ajudarão a criar nos países em desenvolvimen-
to um ambiente mais favorável à atividade empresarial, que respeite as normas e os 
princípios internacionais em matéria de direitos humanos (…). Estimularão um acesso 
generalizado aos serviços financeiros e microfinanceiros, nomeadamente por parte 
das mulheres, dos pobres e das MPME. (…)

	 50. O branqueamento de capitais, a corrupção, os fluxos financeiros ilícitos e a eva-
são e elisão fiscal continuam a comprometer o desenvolvimento sustentável, o que 
afeta os países em desenvolvimento de forma desproporcionada. A UE e os seus Es-
tados-Membros colaborarão com os países parceiros para promover a tributação pro-
gressiva, as medidas anticorrupção e a adoção de políticas redistributivas de despesa 
pública, bem como para combater os fluxos financeiros ilícitos, de modo a promover o 
acesso a serviços básicos de qualidade para todas as pessoas.

	 51. A UE e os seus Estados-Membros conjugarão as competências e os recursos do 
setor privado com a ajuda ao comércio, as políticas e os instrumentos comerciais e 
a diplomacia económica. Promoverão a ajuda ao comércio, apoiando a execução da 
Agenda 2030 para que esta possa enfrentar melhor as necessidades comerciais e de 
capacidade produtiva dos países em desenvolvimento. Deverão ter-se em conta as 
necessidades dos Países Menos Avançados (PMA), dos países em desenvolvimento 
sem litoral (PDSL) e dos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (PEID), para 
os quais a facilitação do comércio e a infraestrutura do comércio são motores funda-
mentais do desenvolvimento.

	 52. A UE e os seus Estados-Membros fomentarão e facilitarão o comércio e o investi-
mento nos países em desenvolvimento em prol do desenvolvimento sustentável. A UE 
continuará a promover o comércio e a integração regional enquanto motores essen-
ciais do crescimento e da redução da pobreza nos países em desenvolvimento. Através 
da aplicação da estratégia «Comércio para Todos», a UE e os seus Estados-Membros 
ajudarão os seus parceiros comerciais a integrar o desenvolvimento sustentável em 
todos os níveis da política comercial, inclusive por meio de acordos de parceria eco-
nómica. Em sintonia com os compromissos no âmbito da Coerência das Políticas para 
o Desenvolvimento (CPD), o apoio ao desenvolvimento será utilizado sempre que ade-
quado para assegurar que sejam implementadas e utilizadas com eficácia as disposi-
ções relativas ao comércio e ao desenvolvimento sustentável incluídas nos acordos 
comerciais. A UE e os seus Estados-Membros promoverão o crescimento económico 
inclusivo e sustentável e ajudarão os países em desenvolvimento a adotar modelos 
de crescimento que tenham em conta a escassez de recursos e a ação no domínio 
das alterações climáticas. Insere-se neste contexto a promoção de cadeias de valor 
sustentáveis e de normas sociais e ambientais.

	 54. A UE e os seus Estados-Membros colaborarão com o setor privado, nomeadamente 
com as organizações patronais e laborais, a fim de promover soluções responsáveis, 
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sustentáveis e eficazes, inclusive através do diálogo social. Uma maior adesão a mo-
delos e práticas empresarias responsáveis e inclusivos por parte das empresas da UE 
com cadeias de abastecimento nos países em desenvolvimento, em estreita parceria 
com as suas partes interessadas públicas e privadas, e a promoção de um comércio 
justo, transparente e ético, nomeadamente com pequenos produtores dos países em 
desenvolvimento, poderia prestar um forte contributo à execução da Agenda 2030. As 
normas internacionais em matéria de direitos humanos e os compromissos acordados 
no que toca ao desenvolvimento sustentável, à transparência e à responsabilidade 
social das empresas, devem ser integrados nos modelos empresariais, inclusive nas 
parcerias público-privadas e no financiamento misto, através de uma série de meios, 
como a partilha de boas práticas.”

Em termos de meios de execução, a UE e os Estados membros apoiarão os países parceiros 
para que existam recursos nacionais suplementares para o desenvolvimento sustentável, 
o que passa por “promover a mobilização de recursos nacionais, incentivar a criação de 
condições propícias ao aumento dos fluxos internos privados, fomentar o comércio in-
ternacional como motor de desenvolvimento e combater os fluxos financeiros ilícitos” 
(ponto 100.). 

Há igualmente um enfoque no papel da cooperação europeia para o desenvolvimento, afir-
mando-se que esta “ajudará os países parceiros a gerar um crescimento inclusivo graças 
à sua participação no comércio mundial e, simultaneamente, a reforçar o contributo da 
política comercial da UE para o desenvolvimento sustentável. A cooperação para o desen-
volvimento contribuirá para reforçar não só a inclusão de capítulos relativos ao comércio 
e ao desenvolvimento sustentável nos acordos comerciais e a sua implementação, mas 
também um maior acesso preferencial dos países vulneráveis ao mercado da UE, o apoio 
ao comércio equitativo e ético e o desenvolvimento de políticas destinadas a assegurar 
a gestão responsável das cadeias de abastecimento. Passa isto pelo apoio à aplicação de 
Acordos de Parceria Económica e Acordos de Comércio Livre com os países em desenvolvi-
mento e pela instituição de preferências unilaterais, como o acesso isento de direitos e não 
sujeito a contingentes dos países menos avançados ao mercado da UE através da iniciativa 
«Tudo menos Armas». Uma melhor coordenação dos programas de ajuda e cooperação 
nestas áreas permitirá que a UE aproveite as oportunidades que se oferecem e procure 
estreitar as relações comerciais estabelecidas no intuito de promover esta agenda assente 
em valores junto dos nossos parceiros comerciais” (ponto 106.)

Para além disto, o Consenso orienta os esforços de aplicação da Coerência das Políticas para 
o Desenvolvimento em todas as políticas abrangidas pela Agenda 2030, afirmando-se que 
“prestar-se-á especial atenção ao combate aos fluxos financeiros ilícitos e à elisão fiscal, 
bem como à promoção do comércio e do investimento responsável” (ponto 110.)

Fonte: Adaptação de UE, 2017. Destaques da autora.
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A política comercial é uma competência da UE, o que significa que é a UE, e não os 
Estados-Membros, que legisla em matéria comercial e que celebra acordos comer-
ciais internacionais. Em termos institucionais, refira-se que o Tratado de Lisboa veio 
reforçar o papel do Parlamento Europeu, tornando-o colegislador (em pé de igualdade 
com o Conselho) para leis que envolvam o comércio. Este tratado atribui ainda ao Par-
lamento um papel mais ativo na negociação e ratificação de acordos comerciais inter-
nacionais. Desde que estas alterações foram introduzidas, o Parlamento tem adotado 
uma abordagem muito pró-ativa em questões comerciais, com impacto na política 
comercial comum da UE.

No âmbito da interligação entre comércio e desenvolvimento, a estratégia europeia de 
comércio aprovada em 2012 para a próxima década - intitulada “Comércio, Cresci-
mento e Desenvolvimento: Adaptar a política de comércio e investimento aos países 
mais necessitados” - estabelece o compromisso de: 

(i)	 promover uma agenda multilateral para o comércio e o desenvolvimento – 
nomeadamente através da Ronda de Doha e do pacote para os Países Menos 
Avançados (PMA), 

(ii)	 promover o acesso aos mercados por parte dos países em desenvolvimento, 

(iii)	trabalhar para um desenvolvimento sustentável através da “economia verde”, 
por exemplo através da liberalização dos bens e serviços “verdes”, 

(iv)	desenvolver uma Ajuda ao Comércio mais coordenada e centrada nas necessi-
dades dos países em desenvolvimento (CE, 2012).

Esta política foi objeto de uma avaliação da implementação, realizada em 2016, que 
conclui pelos resultados positivos na maioria das medidas previstas, nomeadamen-
te em relação às preferências comerciais, ajuda ao comércio e acordos de comércio 
orientados para o desenvolvimento (CE, 2016b). A integração do desenvolvimento 
sustentável e de normas laborais fundamentais na política comercial é apresentada 
como um novo desafio, ao nível bilateral e multilateral, que exige maior coordenação 
e complementaridade entre as instituições europeias.

Em 2015, a UE aprovou a estratégia “Comércio para todos. Rumo a uma política mais 
responsável em matéria de comércio e de investimento” (CE, 2015a) que, tal como 
os objetivos de desenvolvimento sustentável, tem simultaneamente uma dimensão 
interna e externa. Na sua dimensão externa, a interligação entre comércio e desen-
volvimento é cada vez mais centrada na relação com os PMA, de forma a distinguir as 
suas dificuldades particulares de outros países em desenvolvimento, com altas taxas 
de crescimento e concorrentes da UE em várias áreas do comércio. 

No capítulo sobre a promoção do desenvolvimento nos países parceiros, a estratégia 
afirma que “em consonância com o princípio da coerência das políticas para o de-
senvolvimento, a União Europeia deve garantir que as suas iniciativas de comércio e 
investimento contribuam para o crescimento sustentável e para a criação de emprego 
e minimizem eventuais impactos negativos nos países menos desenvolvidos e nou-
tros países mais carenciados. Tal é especialmente relevante no que diz respeito à TTIP, 
dado que a União Europeia e os Estados Unidos são os dois principais mercados de 
bens e serviços dos países em desenvolvimento”. As negociações da TTIP (Parceria de 
comércio entre a UE e os EUA) foram suspensas no final de 2016, mas tal deve ser tido 
em linha de conta em qualquer negociação comercial entre estes dois blocos.
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A estratégia compromete a UE a implementar uma agenda comercial que promova um 
desenvolvimento sustentável, os direitos humanos e a boa governação, sendo neces-
sário promover uma gestão responsável das cadeias de abastecimento globais. Neste 
último aspeto, a UE tem tomado medidas sobre questões e produtos específicos, de 
onde se destacam a iniciativa sobre os minerais provenientes de zonas de conflito22, a 
regulamentação sobre a exploração ilegal das florestas (Forest Law Enforcement Go-
vernance - FLEG), a regulamentação sobre importação de óleo de palma não-sustentá-
vel, a publicação pelas empresas de informações sobre as cadeias de abastecimento, 
ou a transparência das empresas de extração mineira e florestais sobre os pagamentos 
feitos aos governos. Vários aspetos sobre a responsabilidade social das empresas, o 
respeito pelas normas laborais ou a conservação dos recursos naturais são, cada vez 
mais, incluídos como disposições vinculativas nas negociações de acordos de comércio 
livre da UE com os países parceiros, prevendo a participação da sociedade civil e dos 
países parceiros no controlo da implementação dessas disposições sobre desenvolvi-
mento sustentável, embora frequentemente a sua concretização e monitorização seja 
mais complicada23.

O Quadro Estratégico da UE para os Direitos Humanos e a Democracia, bem como 
o ponto 11, relativo ao comércio, do respetivo plano de ação, define medidas para 
que o comércio seja utilizado em prol dos direitos humanos24. Um dos aspetos é que 
a exportação de armas tenha em conta os direitos humanos e o direito humanitário 
internacional e que o critério dos direitos humanos seja incluído num tratado inter-
nacional sobre o comércio de armas. A UE tem ainda um regulamento para prevenir 
as exportações de bens que possam ser utilizados para infligir a pena de morte ou a 
tortura, com uma lista de produtos e serviços, e tem incentivado outros países a de-
senvolverem políticas de restrição ao comércio semelhantes25.

Ao nível multilateral, a UE tem-se empenhado na conclusão da ronda de negociações 
de Doha, na OMC, defendendo a inclusão de uma dimensão de Desenvolvimento no 
acordo mundial, bem como a existência de um pacote específico para os países mais 
pobres e ainda um acordo sobre produtos ambientais26. É reconhecidamente o bloco 
que oferece melhores condições de acesso aos produtos e serviços dos países mais 
pobres (em comparação com os Estados Unidos, por exemplo), mas persistem ainda 
barreiras não-tarifárias ou não-pautais que importa eliminar – nomeadamente nas 
medidas sanitárias e fitossanitárias, nas restrições ao comércio dos produtos agrícolas, 
na aplicação efetiva de indicações geográficas e nos contratos públicos. 

Para melhorar a transparência e responder à crítica de secretismo nas negociações 
comerciais, nomeadamente entre grandes blocos comerciais, a UE decidou começar 

22	 Em maio de 2017, a UE aprovou nova regulamentação para limitar o comércio de minerais provenientes de zonas 
em conflito, centrada nas empresas e incluindo disposições sobre a proibição de importar metais e minerais, a 
proibição de as fundições e refinarias de usarem esses minerais e a proibição de abuso dos trabalhadores das minas. 
A regulamentação entra em vigor em 2021, para permitir tempo de adaptação às empresas europeias.

23	 Em junho de 2017, a Comissão Europeia publicou um documento sobre a implementação das disposições sobre o 
desenvolvimento sustentável nos acordos comerciais, iniciando o debate com os Estados Membros, o Parlamento e 
outras partes interessadas sobre o que pode ser feito para melhorar o seu cumprimento. O documento está disponí-
vel em: http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2017/july/tradoc_155686.pdf 

24	 Conselho da UE (2012). Direitos humanos e democracia: Quadro Estratégico da UE e Plano de Ação da UE, Bruxelas, 
25 de junho de 2012.

25	 Ver a Global Alliance for Torture-free Trade, iniciativa da UE, Argentina e Mongólia, em www.torturefreetrade.org/ 

26	 A UE tem lutado pela inclusão de padrões ambientais na OMC, mas a maior parte dos outros membros opõem-se a 
estas negociações. Os países em desenvolvimento opõem-se devido ao receio de que isto possa restringir o acesso 
dos seus produtos aos mercados.

http://trade.ec.europa.eu/doclib/docs/2017/july/tradoc_155686.pdf
http://data.consilium.europa.eu/doc/document/ST-11855-2012-INIT/pt/pdf
http://www.torturefreetrade.org/
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a publicar de forma regular, desde final de 2015, as propostas de negociação, as reco-
mendações de diretrizes de negociação e os relatórios das rondas de negociação dos 
acordos comerciais27.

A UE implementou também de forma pioneira uma iniciativa multilateral – a chamada 
“ajuda ao comércio” (Aid for Trade), lançada em dezembro de 2005, na Conferência 
Ministerial da OMC em Hong Kong, como um complemento à Agenda para o Desenvol-
vimento de Doha e com o objetivo de prestar assistência ao reforço das capacidades 
comerciais. Esta tornou-se uma vertente da cooperação europeia para o desenvolvi-
mento: a UE adotou uma estratégia de ajuda ao comércio em 2007, que foi avaliada 
e atualizada numa nova estratégia dez anos depois, em 2017, para a adaptar às no-
vas realidades comerciais e a novos enquadramentos, nomeadamente a Agenda 2030 
para o Desenvolvimento Sustentável e a nova política europeia “Comércio para Todos” 
(CE, 2017a).  

A UE é, no seu conjunto, o maior doador mundial de ajuda ao comércio (assegura 
1/3 dessa assistência a nível mundial)28, a qual se desenrola em diversos programas, 
projetos e ações para melhoria de capacidades dos países mais pobres em lidarem 
com as adaptações às regras comerciais mundiais, de forma a integrarem-se no siste-
ma comercial global e a utilizarem o comércio de modo mais eficaz para promover o 
crescimento e reduzir a pobreza. Entre as ações financiadas, estão a assistência técnica 
sobre regulamentação e política comercial, infraestruturas ligadas ao comércio, refor-
ço da capacidade produtiva, apoio ao ajustamento a regras comerciais, entre outras. 
A avaliação destes fundos, efetuada entre 2007 e 2015, revelou que a ajuda da UE ao 
comércio é disponibilizada de forma demasiadamente descentralizada e fragmentada, 
o que tem prejudicado a sua coerência e eficácia.

O enfoque da estratégia de 2017 está, por um lado, na criação de mais e melhores 
empregos e, por outro lado, nos países com maiores necessidades (PMA e países frá-
geis) Apesar disso, uma análise dos números da ajuda ao comércio disponibilizada pela 
UE entre 2007 e 2015 revela que os PMA foram o destino de apenas 19 % do total da 
ajuda da UE ao comércio e que o seu peso relativo tem vindo a diminuir à medida que 
o total da ajuda ao comércio da UE foi aumentando (CE, 2017a). Nos países de África, 
Caraíbas e Pacífico (ACP), boa parte da ajuda foi para a preparação dos Acordos de 
Parceria Económica (APE) com a UE (ver ponto seguinte).

27	 Disponíveis na plataforma da Direção Geral de Comércio “Transparency in Action”.

28	 Os compromissos da UE nesta área subiram 85% entre 2007 e 2015 e ascenderam a €13.16 mil milhões de euros em 
2015 (CE, 2017c).

http://trade.ec.europa.eu/doclib/press/index.cfm?id=1395
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FIG.12 	 AJUDA AO COMÉRCIO, UNIÃO EUROPEIA E ESTADOS MEMBROS (2006-2015) 
(milhões de euros)

Nota:	A cat.6 refere-se a uma categoria de ajuda ao comércio não prevista, que tenha sido identificada pelos beneficiários 
e não se enquadre nas restantes categorias.

Fonte: CE, 2017c.

No Iraque, os refugiados sírios recebem cartões eletrónicos com os quais podem comprar alimentos em 
lojas locais. O ECHO (União Europeia) e o Programa Alimentar Mundial (Nações Unidas) disponibilizam 
assistência financeira através de dinheiro e vouchers. © UE/ECHO/Peter Biro, maio de 2016.
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A ajuda europeia ao desenvolvimento é utilizada cada vez mais como catalisador na 
mobilização de outros fluxos financeiros públicos e privados, como é o caso dos fundos 
no âmbito do novo Plano de Investimento Externo da UE (PIE)29. Isto significa que, no 
futuro, o aumento do investimento público e privado será parte integrante do apoio 
da UE ao reforço das capacidades comerciais e produtivas nos países mais pobres. Tal 
levanta questões de coerência, nomeadamente como integrar as preocupações de de-
senvolvimento nos instrumentos de investimento e comércio, bem como formas de 
combinar a grande diversidade de instrumentos de financiamento do desenvolvimen-
to (bilaterais, regionais, temáticos, etc.), as modalidades de ajuda (assistência técnica, 
subvenções, apoio orçamental, geminação, financiamento misto, etc.) e ainda a conces-
são de empréstimos de instituições de financiamento do desenvolvimento europeias.

3.2.2. 	PREFERÊNCIAS/ACORDOS  
COMERCIAIS E DESENVOLVIMENTO

Os esquemas de preferências comerciais e os acordos comerciais são os dois principais 
instrumentos das relações comerciais entre a UE e os países em desenvolvimento. 

O esquema principal e mais abrangente é o Sistema de Preferências Generalizadas 
(criado em 1971), que tem por finalidade facilitar o acesso por parte dos países e 
territórios em desenvolvimento ao mercado da União, através da redução dos direitos 
aduaneiros sobre as suas mercadorias. 

Em 2012, a UE estabeleceu novas regras para este sistema, visando adequá-lo às alte-
rações nos padrões do comércio global. Por um lado, o sistema passou a estar direcio-
nado para os países que mais necessitam, ou seja, com uma diferenciação dos países 
em desenvolvimento e o enfoque nos mais pobres. Por outro lado, o regulamento dei-
xou de incluir países já beneficiários de preferências pautais ao abrigo de acordos de 
livre comércio com a UE ou no âmbito da celebração de acordos “autónomos” com o 
bloco (normalmente temporários, vigorando até à celebração de acordos mais abran-
gentes e de longo prazo com a UE). O SPG tem atualmente 3 elementos principais, 
conforme a Tabela 1.

Um estudo concluído em 2015 concluiu que o SPG tem contribuído para aumentar as 
exportações dos países em desenvolvimento para a UE e para a sua diversificação eco-
nómica, numa ótica de coerência das políticas para o desenvolvimento (CE, 2015b). Nos 
países em que o aumento das exportações foi combinado com uma melhoria do acesso 
ao crédito e com reformas internas, houve um efeito positivo na redução da pobreza.

Em 2018, está prevista uma nova revisão do sistema, que será uma oportunidade para 
avaliar os ensinamentos retirados das preferências aplicáveis às mercadorias e conside-
rar preferências idênticas para os serviços dos países menos desenvolvidos no âmbito 
da iniciativa “Tudo menos armas” (de acordo com uma derrogação aprovada na OMC).

29	 O PIE pretende promover o investimento nos países de África e da vizinhança europeia, tendo como mecanismo 
financeiro principal o Fundo Europeu para o Desenvolvimento Sustentável. Mais sobre o PIE em https://ec.europa.
eu/commission/eu-external-investment-plan_en
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TABELA 1 ELEMENTOS DO SISTEMA DE PREFERÊNCIAS GENERALIZADAS

Elementos do SPG O que é? Evolução Recente

Sistema de Prefe-
rências Generaliza-
das normal (SPG)

Constitui um acordo co-
mercial autónomo através 
do qual a UE oferece a 
certas mercadorias de 
países terceiros um acesso 
preferencial não recíproco 
ao mercado da UE, sob a 
forma de direitos adua-
neiros reduzidos ou iguais 
a zero.

As condições de elegibilidade para o SPG 
“normal”, que oferece uma redução dos 
direitos aduaneiros de cerca de 66 % para 
todas as posições pautais, foram endure-
cidas de modo a cobrir apenas os países 
mais vulneráveis e de rendimento baixo ou 
médio/baixo. 

Consequentemente, o número de beneficiá-
rios foi substancialmente reduzido de 176 
para 23 durante o período de 2016-2017, 
com a retirada progressiva deste regime 
dos países classificados pelo Banco Mundial 
como países de rendimento elevado 
ou países de rendimento médio-alto. O 
mecanismo de “graduação” recentemente 
introduzido (saída da lista dos países mais 
pobres do mundo, os PMA) altera igualmen-
te o ponto em que as preferências pautais 
deixam de ser aplicáveis a um dado país.

SPG+ Regime de incentivo especí-
fico, que oferece reduções 
de direitos aduaneiros 
aos países que tenham 
ratificado e aplicado as 
convenções internacionais 
relativas aos direitos huma-
nos e laborais, ao ambiente 
e à boa governação.

O regime especial de incentivo ao desen-
volvimento sustentável e à boa governa-
ção prevê direitos iguais a zero sobre as 
posições pautais, aproximadamente 66% da 
totalidade, abrangidas pelo âmbito do SPG 
normal, em favor dos países em desenvol-
vimento considerados vulneráveis, mas é 
condicionado à ratificação e aplicação de 
27 convenções internacionais relevantes 
para o desenvolvimento sustentável, 
incluindo as convenções sobre os direitos 
humanos fundamentais, as convenções 
sobre os direitos laborais, certas conven-
ções sobre a proteção do ambiente e as 
convenções sobre a luta contra a produção 
ilegal e o tráfico de droga. 

O não cumprimento destes requisitos im-
plica a suspensão das concessões pautais. 
A lista de beneficiários deste sistema foi 
alargada a mais países. 

“Tudo Menos 
Armas” (TMA)

Criado em 2001, garante 
um acesso à UE isento de 
direitos aduaneiros e de 
contingentes para todos os 
produtos, exceto armas e 
munições, aos Países Me-
nos Avançados (PMA)

Abrange os países mais pobres do mundo, 
segundo a lista das Nações Unidas. Se 
houver um processo de graduação e o país 
sair da lista das Nações Unidas, deixa de ter 
acesso a este esquema, após um período 
transitório de 3 anos.

Todos os países que assinem e ratifiquem 
um acordo de comércio livre (ACL) com a 
UE deixam automaticamente de beneficiar 
de um tratamento preferencial, indepen-
dentemente do seu nível de desenvolvi-
mento.

Fonte: Comissão Europeia. Saiba mais sobre estas modalidades em: https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/
TXT/?uri=LEGISSUM:cx0003 

https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=LEGISSUM:cx0003
https://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/TXT/?uri=LEGISSUM:cx0003
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A UE gere as relações comerciais com países terceiros também através de acordos 
comerciais, que são concebidos para criar melhores oportunidades de comércio e su-
perar as barreiras com ele relacionadas. Os acordos comerciais variam em função do 
conteúdo:

–	 Acordos de parceria económica (APE) – com os parceiros comerciais dos paí-
ses de África, das Caraíbas e do Pacífico;

–	 Acordos de comércio livre (ACL) – abertura recíproca dos mercados dos países 
desenvolvidos e das economias emergentes mediante a concessão de acesso 
preferencial aos mercados;

–	 Acordos de associação  (AA) – reforçam acordos políticos mais abrangentes, 
como no caso dos países da vizinhança europeia.

O mapa seguinte mostra os acordos comerciais em vigor, em negociação ou em pro-
cesso de ratificação (Figura 13)

FIG.13	 ACORDOS COMERCIAIS DA UNIÃO EUROPEIA, 2017

Fonte: Comissão Europeia, Direção-Geral de Comércio.

Os Acordos de Parceria Económica (APE) são particularmente importantes para esta 
análise, uma vez que passaram a ser os principais instrumentos de promoção do co-
mércio entre a UE e os 79 países de África, das Caraíbas e do Pacífico (ACP), no quadro 
do Acordo de Cotonou de 200030. A UE é o principal parceiro comercial destes países. 

30	  O acordo de Cotonou é o sucessor dos Acordos de Youndé (1964-1975) e de Lomé (1975-2000). Está organizado 
em 3 pilares: político, desenvolvimento, comércio. A parceria envolve 30,5 mil milhões de euros inscritos no quadro 
financeiro plurianual da União Europeia para o período 2014-2020.
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Os acordos começaram a ser negociados em 2002, tendo em vista a compatibilidade 
com as regras da OMC que exigiam o fim das preferências comerciais e a abertura dos 
mercados até final de 2007, mas estas negociações revelaram-se muito mais difíceis e 
complexas, estando ainda em curso nalguns casos (ver ponto de situação de todas as 
regiões, na Tabela 2). 

Embora o prolongamento das negociações tenha obrigado a UE a aprovar um regula-
mento relativo ao acesso ao mercado, de forma a garantir a aplicação de disposições 
temporárias até 2016, no final desse período transitório (outubro de 2016) apenas 
duas regiões tinham assinado um APE, ainda não foi ratificado, e apenas um APE re-
gional estava em vigor.31 Não só o processo de negociação tem sido longo, como todo 
o processo posterior – assinatura, ratificação, implementação – pode demorar vários 
anos.

Os APE não assumiram a dimensão regional que se desejava, com várias divisões en-
tre os países parceiros (frequentemente com interesses e níveis de desenvolvimento 
diferentes) e confusão derivada da pertença de alguns países a vários blocos regionais 
(particularmente os países africanos). À exceção de Comunidade Económica dos Esta-
dos da África Ocidental (CEDEAO) e da Comunidade da África Oriental, que se encon-
tram num estádio mais avançado de integração económica – uma vez que têm uniões 
aduaneiras – as outras comunidades regionais africanas acabaram por não negociar 
com a presença de todos os seus membros. Para além disso, o processo foi alvo de 
várias críticas dos países parceiros, pelo facto de os considerarem prejudiciais aos seus 
processos de desenvolvimento (ver capítulo 2.4 sobre as incoerências).

Segundo o acordo de Cotonou, estes acordos visam apoiar o desenvolvimento econó-
mico e a integração dos países ACP na economia global. É suposto os APE irem muito 
para além dos acordos de comércio livre convencionais, incluindo períodos de transi-
ção longos para a abertura comercial dos países ACP, uma cooperação mais alargada 
(p.ex. no âmbito das normas sanitárias e outras regulamentações) e apoio aos ACP 
para que estes beneficiem dos acordos. Com exceção do APE com o Fórum das Caraí-
bas (Cariforum), que abrange investimentos, serviços e várias questões regulatórias 
(p.ex. procurement, concorrência, propriedade intelectual, etc.), todos os outros APE 
assinados cobrem apenas o comércio de mercadorias e a cooperação para o desen-
volvimento.

A revisão do acordo de Cotonou efetuada em 2010 refere os desafios que estes países 
em desenvolvimento enfrentam na sua integração comercial e económica mundial, 
reconhecendo os efeitos da erosão das preferências comerciais e salientando a im-
portância de estratégias de adaptação e da “ajuda ao comércio”. A União Europeia 
pretende manter o papel central dos APE no pilar comercial da parceria pós-Cotonou, 
uma vez que o Acordo de Cotonou expira em fevereiro de 202032.

31	  Os países sem APE com a União Europeia continuam inseridos no sistema de preferências generalizadas (SPG).

32	  Sobre a negociação de um novo acordo entre a UE e os Estados ACP para o pós-2020, ver por exemplo o dossier do 
European Centre for Development Policy Management (ECDPM), em http://ecdpm.org/dossiers/dossier-future-acp-
-eu-relations-post-2020/ 

http://ecdpm.org/dossiers/dossier-future-acp-eu-relations-post-2020/
http://ecdpm.org/dossiers/dossier-future-acp-eu-relations-post-2020/
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TABELA 2 ACORDOS DE PARCERIA ECONÓMICA (APE): PONTO DE SITUAÇÃO

África Austral Após dez anos de negociações, estas foram concluídas em julho de 2014. Cerca 
de dois anos depois, em junho de 2016, foi assinado o APE entre a UE e seis 
países da Comunidade para o Desenvolvimento da África Austral (SADC, com 15 
países membros), o qual foi aplicado a título provisório em outubro de 2016. 
Além das disposições comerciais clássicas, os seis países participantes da SADC 
(Botsuana, Lesoto, Namíbia, África do Sul, Suazilândia e Moçambique) e a UE 
comprometeram-se numa parceria centrada no desenvolvimento sustentável, 
incluindo a salvaguarda de normas sociais e ambientais.

Moçambique ratificou o acordo em 28 de abril de 2017. Angola tem o estatuto de 
observador e pode aderir ao acordo no futuro. O Comité Conjunto de Comércio 
e Desenvolvimento já se realizou por três vezes, em fevereiro de 2017, outubro 
de 2017 e fevereiro de 2018. 

As relações entre a UE e a África do Sul são regidas por um Acordo de Comércio 
Livre – o “Acordo de Comércio, Desenvolvimento e Cooperação UE-África do Sul”, 
aplicado desde 1 de janeiro de 2000. Uma vez que a África do Sul assinou o APE 
em 2016, este substituirá o acordo anterior, quando for ratificado.

África Ocidental As negociações sobre um APE regional entre a União Europeia e 16 países da 
África Ocidental foram concluídas em fevereiro de 2014, tendo o texto do acordo 
sido rubricado em 30 de junho do mesmo ano. O texto foi aprovado pelos chefes 
de Estado da Comunidade Económica dos Estados da África Ocidental (CEDEAO) 
em 10 de julho de 2014. 

Os Estados Membros da União Europeia e 13 países da África Ocidental, exceto a 
Nigéria, a Mauritânia e a Gâmbia, assinaram o APE em dezembro de 2014, o qual 
está em processo de ratificação. A Mauritânia e a CEDEAO assinaram um Acordo 
de Associação em 9 de agosto de 2017 para definir a participação deste país na 
política comercial da CEDEAO, incluindo o APE. 

Entretanto, a Costa do Marfim e o Gana assinaram APE “provisórios” bilaterais 
em 26 de novembro de 2008 e 28 de julho de 2016, respetivamente. O Parlamen-
to Europeu deu a sua aprovação em 1 de dezembro de 2016, estando os acordos 
provisórios a ser aplicados a título provisório.

África Oriental As negociações do APE regional foram concluídas com êxito em 16 de outubro 
de 2014. Em 1 de setembro de 2016, o Quénia e o Ruanda assinaram o APE, tal 
como os Estados-Membros da União Europeia e a Comunidade da África Orien-
tal. O processo de ratificação está em curso no Quénia e no Ruanda, enquanto 
o Uganda e o Burundi estão a considerar a sua assinatura do acordo. Em 11 de 
novembro de 2016 o Parlamento da Tanzânia votou contra a ratificação do APE. 
O acordo ainda não está a ser aplicado.

África Central Os Camarões foram o único país da região a assinar o acordo entre a UE e a África 
Central em 15 de janeiro de 2009. Em 4 de agosto de 2014, teve início a aplicação 
provisória do acordo. A terceira reunião do Comité do APE teve lugar em Bruxe-
las, em 7 e 8 de dezembro de 2017. Estão em curso contactos entre esta região e 
a União Europeia sobre a adesão de outros países da África Central, mas não foi 
ainda assinado um APE regional.

Em 2009, quatro países desta região (Maurícias, Seicheles, Zimbabué e Mada-
gáscar) assinaram um APE, acordo que é aplicado a título provisório desde 14 
de maio de 2012. Houve várias reuniões do Comité do APE desde outubro de 
2012, bem como reuniões do Comité de Cooperação Aduaneira e do Comité de 
Desenvolvimento Conjunto.
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Caraíbas Em outubro de 2008, a UE assinou um APE com o Fórum das Caraíbas (Carifo-
rum), um grupo de 15 Estados das Caraíbas. O acordo Cariforum-UE tem sido 
aplicado a título provisório desde 29 de dezembro de 2008. As suas instituições 
conjuntas reúnem-se regularmente desde 2010 (Conselho conjunto de ministros, 
comité de comércio e desenvolvimento, comité de consulta – sociedade civil); o 
acordo foi revisto pela primeira vez em 2015.

Pacífico O APE foi assinado pela UE e pela Papua-Nova Guiné em 30 de julho de 2009 
e pelas Fiji em 11 de dezembro de 2009 (aplicado a título provisório neste país 
desde julho de 2014). A Samoa e as Ilhas Salomão informaram recentemente a 
União Europeia da sua intenção de aderir ao APE.

Fonte: Comissão Europeia.

Para além dos APE, a União Europeia procura incluir preocupações de desenvolvimen-
to nos vários acordos comerciais, bem como noutro tipo de acordos com os países em 
desenvolvimento que têm uma componente comercial, como é o caso dos acordos 
de pesca. Os Acordos com Países Terceiros (denominados “Acordos de Parceria para 
a Pesca Sustentável”) permitem às frotas europeias pescar stocks excedentes na Zona 
Económica Exclusiva desses países, em troca de contrapartidas financeiras e do apoio 
quer ao setor pesqueiro local, quer ao combate à pesca ilegal e reforço das capacida-
des científicas locais. A Política Comum de Pescas, reformulada em 2014, refere clara-
mente o objetivo de reforço da coerência entre políticas e salienta explicitamente que 
os Acordos devem contribuir para o desenvolvimento do país com o qual se celebra o 
Acordo, nomeadamente com benefício para a sua população local e para a indústria 
local ligada às pescas. Com efeito, um aspeto positivo da evolução destes Acordos é 
o facto de incluírem uma visão de longo prazo e preverem apoio financeiro e técnico 
para o desenvolvimento do setor das pescas nestes países.

Isto não significa, porém, que não existam incoerências e aspetos a melhorar. Em muitos 
países em desenvolvimento, a dependência económica da cooperação com a UE (e das 
receitas dos Acordos de Pesca), a sua menor capacidade negocial e as dificuldades de 
controlo e fiscalização da implementação dos acordos levaram a que, frequentemente, 
o seu objetivo de promoção das pescas sustentáveis nesses países ficasse subvalorizado 
face aos imperativos comerciais. Para além disso, os países em desenvolvimento têm 
apontado várias incoerências aos Acordos de Parceria de Pescas: a inadequação da com-
pensação paga pela UE em comparação com o valor dos recursos pesqueiros a que as 
frotas da UE têm acesso; as práticas de pesca ilegal e a recusa de operadores europeus 
em reportarem devidamente as suas capturas; a falta de análises cientificamente vali-
dadas sobre os stocks disponíveis; ou a competição entre frotas nacionais com pouca 
capacidade e frotas europeias tecnologicamente superiores e fortemente subsidiadas.

i Precisa de mais dados…?

¬	 Saiba tudo sobre a política comercial europeia, no portal “Vamos falar de comércio”: 
www.letstalktrade.eu

¬	 Acompanhe o calendário europeu da política comercial: 
http://trade.ec.europa.eu/doclib/events/index.cfm?action=list 

¬	 Conheça tudo o que está em jogo nos Acordos de Parceria Económica: 
http://ecdpm.org/dossiers/dossier-economic-partnership-agreements/  

http://trade.ec.europa.eu/doclib/events/index.cfm?action=list
http://ecdpm.org/dossiers/dossier-economic-partnership-agreements/


79

COMÉRCIO, FINANÇAS E DESENVOLVIMENTO

3.3.	 POLÍTICAS DE PORTUGAL 

Portugal possui os instrumentos normativos a institucionais necessários para a pro-
moção da Coerência das Políticas para o Desenvolvimento (CPD): uma Resolução do 
Conselho de Ministros sobre CPD, em 201033, a adaptação do mandato da Comissão 
Interministerial para a Cooperação de forma a incluir a CPD, desde 2013, e a criação 
de uma rede de pontos focais nos vários ministérios setoriais, desde 2015. No entan-
to, a aplicação prática destes instrumentos está ainda longe dos objetivos para eles 
definidos. O presente capítulo salienta alguns aspetos da interligação entre comércio, 
finanças e desenvolvimento, no âmbito da política de cooperação portuguesa para o 
desenvolvimento.

3.3.1.	O COMÉRCIO E AS FINANÇAS NA COOPERAÇÃO 
PORTUGUESA PARA O DESENVOLVIMENTO

O Conceito Estratégico da Cooperação Portuguesa 2014-2020 define como objetivo re-
forçar as sinergias com o setor privado, o investimento e o comércio, referindo simul-
taneamente o comércio e finanças como áreas prioritárias da coerência das políticas 
para o desenvolvimento.

O comércio é referido por duas vezes neste documento estratégico: na prioridade “De-
senvolvimento rural e mar”, no âmbito do apoio da cooperação portuguesa a modelos 
de desenvolvimento integrado e sustentado, que visem o reforço das instituições e co-
munidades locais (incluindo, por exemplo, o apoio ao aumento da produção de forma 
sustentável e a promoção do acesso e melhorias do funcionamento dos mercados); e 
no quadro da “Educação para o Desenvolvimento”, onde se afirma que “a coerência 
das políticas para o desenvolvimento, o comércio justo, o consumo responsável, a eco-
nomia solidária e a justiça social são apenas alguns dos temas neste domínio”.

No plano internacional, Portugal defendeu no âmbito da negociação dos ODS a impor-
tância de abordar a questão das desigualdades e de ter em consideração as necessida-
des os países mais frágeis, pobres e vulneráveis. Com efeito, em vários fóruns multila-
terais e inter-regionais, incluindo em negociações com ligação a questões comerciais 
(p.ex. UE-África ou UE-ACP), Portugal aparece frequentemente como um facilitador de 
consensos, que tem em conta as posições dos países mais pobres (países frágeis, PMA, 
países insulares em desenvolvimento, etc.), defendendo uma apropriação e liderança 
destes do seu processo de desenvolvimento e uma maior voz destes países nas discus-
sões internacionais.

Relativamente à implementação dos ODS a nível nacional, as prioridades definidas 
por Portugal não dão grande preponderância a questões comerciais, embora Portugal 
inclua nestas prioridades o ODS 10, sobre a redução das desigualdades (mais numa 
perspetiva nacional e com enfoque em políticas de inclusão)34. No âmbito do ODS 17, 

33	  Resolução do Conselho de Ministros n.º 82/2010, de 4 de novembro.

34	 O Relatório nacional voluntário sobre a implementação da Agenda 2030, apresentado por Portugal nas Nações 
Unidas em julho de 2017, estabelece como objetivos prioritários de Portugal os ODS 4 (Educação de qualidade), 5 
(Igualdade de género), 9 (Indústria, Inovação e Infraestruturas), 10 (Reduzir as Desigualdades), 13 (Ação Climática) e 
14 (Proteger a Vida Marinha).

http://dre.pt/pdf1s/2010/11/21400/0496504966.pdf
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sobre as Parcerias de Implementação, refere-se que, para reforçar a sua ação externa 
no âmbito da cooperação internacional e para o desenvolvimento sustentável, Por-
tugal pauta a sua atuação com base em vários princípios, incluindo “a desvinculação 
de abordagens assistencialistas, investindo-se na capacitação institucional e humana, 
com vista a facilitar a mobilização de investimento e comércio e promover a sustenta-
bilidade”(Governo de Portugal, 2017).

No âmbito da interligação entre finanças e desenvolvimento, a cooperação para o de-
senvolvimento a nível bilateral tem atuado no apoio à criação de contextos jurídicos e 
institucionais relacionadas com as diferentes áreas inerentes à prossecução das com-
petências dos Estados, incluindo no domínio das Finanças Públicas. Ao longo da última 
década salientam-se os programas PICATFin (Programas Integrados de Cooperação e 
Assistência Técnica em Finanças Públicas) em alguns dos países parceiros da coopera-
ção portuguesa, desenvolvidos numa ótica plurianual e estruturante, ou seja, de apoio 
continuado ao reforço de capacidades neste âmbito. Estes programas envolveram a 
capacitação nas áreas das Alfândegas, Compras Públicas, Impostos e Inspeção de Fi-
nanças, Informatização, Tesouro, Património, Dívida Pública, Orçamento, Planeamento 
e Serviços de Administração. As ações de desenvolvimento de capacidades e de coo-
peração institucional foram, nas últimas décadas, uma das mais-valias reconhecidas 
da cooperação com os principais países parceiros. O apoio à gestão e supervisão das 
finanças públicas continua a integrar os Programas Estratégicos de Cooperação (PEC) 
com alguns países parceiros.

A relevância do apoio na área das finanças públicas é salientado no Conceito Estraté-
gico da Cooperação Portuguesa, onde se afirma que: “os efeitos negativos da recente 
crise financeira e internacional nas contas públicas da generalidade dos países justifi-
cam um enfoque redobrado no que respeita à cooperação técnica na área das finanças 
públicas, como forma de estimular a capacidade dos países em desenvolvimento de 
garantirem níveis de maior transparência e rigor ao nível da gestão pública e refor-
çarem a sua capacidade de mobilização de recursos internos. De notar, ainda, que o 
apoio à capacitação institucional e aos processos de reformas ao nível das finanças pú-
blicas poderá ser concretizado através de iniciativas de carácter bilateral ou de âmbito 
multilateral, quer ao nível da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (CPLP), 
quer de outras instituições”.

Em termos institucionais, a Comissão Interministerial para a Cooperação (CIC) é um 
dos mecanismos principais de coordenação, incluindo os membros do governo dos 
ministérios setoriais com atividades na área da cooperação para o desenvolvimento 
e as entidades públicas representativas, incluindo no âmbito do comércio externo e 
do financiamento do desenvolvimento. Refere-se ainda que a CIC tem como objetivos 
prioritários de atuação (i) reforçar a coerência das políticas para o desenvolvimento, 
(ii) desenvolver os mecanismos de coordenação e divulgação e (iii) fazer cumprir o 
princípio fundamental do pedido de parecer prévio vinculativo ao Camões, I.P., 
conforme legalmente estabelecido.

No entanto, são conhecidas as dificuldades de coordenação por parte do Camões, I.P., 
o organismo coordenador da cooperação portuguesa, uma vez que os programas de 
apoio às finanças públicas dos países parceiros sempre foram definidos e implemen-
tados por outro ministério (Ministério das Finanças) e as questões do investimento e 
comércio são também coordenadas por outras instituições e ministérios (Ministério 
da Economia, AICEP), sendo difícil a interligação e procura de sinergias com a ajuda ao 
desenvolvimento. 
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Ao nível estratégico, tem havido um esforço de maior envolvimento do setor priva-
do na cooperação para o desenvolvimento, embora ainda sem grandes resultados ao 
nível da cooperação bilateral. O desenvolvimento de parcerias mais diversificadas e 
abrangentes, que valorizem as mais-valias dos atores estatais e não-estatais, tem sido 
conseguido em alguns projetos de “cooperação delegada”, onde existem exemplos de 
parcerias entre organizações públicas e privadas. Uma maior clareza sobre o que se 
pretende do setor privado e em que moldes essa participação deve ser potenciada 
poderia contribuir para uma atuação mais concreta e concertada nesta área.

Alguns projetos implementados por Organizações não-Governamentais para o Desen-
volvimento (ONGD) portuguesas têm tido um enfoque importante nas questões do 
comércio. Os  projetos de cooperação apoiados pelo Camões I.P. incluem atividades 
focadas no reforço das condições de comercialização dos produtos e serviços endóge-
nos, enquanto os projetos de Educação para o Desenvolvimento centram-se mais no 
consumo responsável, ético e sustentável (Tabela 3).

TABELA 3 PROJETOS DE ONGD APOIADOS PELO CAMÕES I.P. SOBRE COMÉRCIO, 
FINANÇAS & DESENVOLVIMENTO

Projeto Local Duração Organização

Cooperação para o Desenvolvimento

Projeto de Dinamização e Requalificação 
Turística na Ilha do Maio

Cabo Verde 2016-2019 Instituto Marquês 
de Valle Flor - IMVF

Etikapun n’ha – Urok, Laboratório de 
Resiliência da Cultura Bijagó

Guiné-Bissau 2016-2020 Instituto Marquês 
de Valle Flor - IMVF

Mulheres + - Valorização Inclusiva e 
Solidária da Cultura Guineense

Guiné-Bissau 2016-2018 CIDAC

Cultura i nô balur - Uma Estratégia de 
Educação para a Cultura na Guiné-Bissau

Guiné-Bissau 2016-2020 Fundação Fé e 
Cooperação - FEC

Kópóti pa Cudji nô Futuro Guiné-Bissau 2015-2018 VIDA

Educação para o Desenvolvimento

Fruta Tropical Justa Portugal 2015-2018 Instituto Marquês 
de Valle Flor - IMVF

Comércio justo em Portugal: conhecer, 
compreender, problematizar

Portugal 2015-2018 CIDAC

Jovens embaixadores do comércio justo Portugal 2016-2018 CIDAC

A quem comprar? - O papel dos 
consumidores na promoção do 
desenvolvimento económico e social nos 
países em desenvolvimento

Portugal 2018-2021 OIKOS – 
Cooperação e 
Desenvolvimento

Fonte: Camões I.P.
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CAIXA 4 
EXEMPLO DE BOAS PRÁTICAS:  
FRUTA TROPICAL JUSTA  

“ Lançado em pleno Ano Europeu para o Desenvolvimento (2015), o 
projeto Fruta Tropical Justa desde cedo revelou o seu caracter inovador 
e inspirador. O objetivo era sensibilizar 23 milhões de consumidores e ci-
dadãos em pelo menos 20 Estados-Membros sobre as interdependências 
entre a União Europeia e os países em desenvolvimento que exportam 
frutas tropicais e mobilizar 200 mil cidadãos para agir e exigir aos deciso-
res políticos e corporativos que assegurem condições de trabalho justas 
para o setor da fruta tropical. 

O projeto, através de uma campanha contínua de 36 meses, superou to-
dos os resultados previstos. A campanha pan-europeia Fruta Tropical Justa/Make Fruit Fair 
mostrou-nos como uma ação concertada , alicerçada em factos, estudos e testemunhos 
permite de facto fazer a diferença. Uma campanha inovadora , em que o diálogo com os 
principais retalhistas europeus, bem como com os sindicatos e produtores de banana nos 
países em desenvolvimento foi uma constante.

Para os mais céticos sobre a importância das campanhas de sensibilização e influência po-
lítica no campo da Educação para o Desenvolvimento e Cidadania Global, esta é prova de 
que é possível refletir, sensibilizar e agir sobre comércio justo, consumo ético e responsável 
de forma inovadora, criativa, impactante, no espaço da educação não formal, com recursos 
a metodologias participativas.  Os ecos da campanha continuam ativos por toda a Europa, 
sendo o projeto reconhecido com uma boa prática de projeto de Educação para a Cidadania 

Ação de advocacia e sensibilização no Parlamento Europeu, em prol da produção e 
comércio justo de frutas tropicais. © Projeto Make Fruit Fair, novembro de 2015.
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Global a nível europeu. Destaque para o lançamento de uma proposta da Comissão Euro-
peia para regular as práticas comerciais desleais na cadeia de abastecimento alimentar a fim 
de garantir um tratamento mais justo das pequenas e médias empresas agroalimentares.

Para os 23 parceiros deste projeto, não existem dúvidas sobre o potencial e alcance das 
campanhas de sensibilização, em que os cidadãos se envolvem de facto na promoção de 
políticas mais dignas e justas e que juntam aos demais atores do desenvolvimento para 
promoverem cadeias de produção de fruta tropical justas e sustentáveis. ”

Ana Isabel Castanheira e Mónica Santos Silva, IMVF
Projeto implementado em Portugal pelo Instituto Marquês de Valle Flor - IMVF  

de março de 2015 a fevereiro de 2018, com o apoio da União Europeia e do Camões I.P. 

Saiba mais em makefruitfair.org/pt-pt/ 

i Precisa de mais dados…?

¬	 Leia o relatório de Portugal sobre a implementação da Agenda 2030 para o desenvolvi-
mento sustentável: 
goo.gl/HHxCTR

¬	 Visite a loja de comércio justo do CIDAC em Lisboa: 
www.cidac.pt/index.php/o-que-fazemos/loja-de-comercio-justo/ 

https://makefruitfair.org/pt-pt/
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3.4.	 AS INCOERÊNCIAS GLOBAIS

Apresentam-se aqui, em nove pontos, algumas das principais incoerências nas abor-
dagens de interligação entre comércio e desenvolvimento, numa ótica de coerência 
das políticas.

1.

O comércio não é uma panaceia para os problemas de desenvolvimento e não pode-
rá ter impactos positivos se não existirem políticas internas coerentes e complemen-
tares. A participação dos países em desenvolvimento nas cadeias de valor mundiais 
continua a ter um caráter marginal, pois os níveis de industrialização, produtividade e 
diversificação das economias de muitos países em desenvolvimento são reduzidos, de-
pendendo dos baixos custos salariais, da exportação de matérias-primas e da produção 
primária de produtos. Nesse sentido, as perspetivas de êxito de um desenvolvimento 
promovido pelo comércio dependem também de fatores internos, como a implemen-
tação de reformas fiscais e legislativas, a capacitação das instituições, a prossecução 
de um desenvolvimento económico em bases amplas e inclusivas, entre outros. 

Para além de medidas de política comercial, são necessárias medidas complementares 
para que as empresas e as famílias possam aproveitar as oportunidades económicas 
que o comércio potencia. Entre estas ações estão medidas para reforçar a conetivida-
de dos mercados (serviços de transporte e distribuição), o acesso a financiamentos 
para comércio (serviços financeiros), o desenvolvimento empresarial (particularmente 
de micro e pequenas empresas), uma política de concorrência mais equitativa e uma 
política de compras públicas mais transparente, entre outras (CNUCED, 2016). Para 
que não exista um agravamento das desigualdades, a política comercial deve também 
ser complementada por medidas a favor dos segmentos mais pobres e vulneráveis da 
população, nomeadamente ao nível do emprego e proteção social.

Para além disso, os benefícios de um comércio interno e regional mais eficaz, no cam-
po do desenvolvimento, podem ser tão ou mais significativos do que os benefícios 
do aumento do comércio externo/internacional, nomeadamente para os setores mais 
marginalizados nas cadeias de valor – como os pequenos produtores, as micro e pe-
quenas empresas, as mulheres, etc. Nesse sentido, o reforço e aprofundamento da in-
tegração regional em várias áreas do comércio, da macroeconomia e do investimento 
pode ser uma forma eficaz de gerar maior prosperidade.

2.

Persistem importantes barreiras ao comércio, que são nocivas para o desenvolvi-
mento. Apesar de as tarifas ao comércio internacional terem vindo a ser progressiva-
mente eliminadas, em resultado da chamada “cláusula da nação mais favorecida” e 
dos acessos preferenciais, a realidade é que existem grandes diferenças entre setores 
e produtos. As tarifas pautais continuam a ser relativamente elevadas para produtos 
com grande intensidade de mão-de-obra, que são particularmente importantes para 
os países em desenvolvimento (como os têxteis e vestuário, ou os produtos agrícolas) 
(UN DESA, 2017).

Por outro lado, persistem barreiras não-tarifárias ou não-pautais, mais complexas e 
difíceis de eliminar. Estas têm reflexos em questões como o acesso aos mercados ou os 
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custos comerciais, representando, na prática, restrições ao comércio e discriminações 
dos países mais pobres. Por exemplo, os requisitos aplicáveis aos produtos e serviços 
variam consideravelmente em todo o mundo e essa fragmentação regulamentar im-
plica custos adicionais significativos para os produtores que têm de alterar os seus pro-
dutos e/ou sujeitar-se a duplicações nas avaliações de conformidade, sem qualquer 
acréscimo de segurança ou outro benefício para os cidadãos. Em alguns casos, trata-se 
de um protecionismo disfarçado.

O recurso a barreiras não-tarifárias tem aumentado desde 2005, em particular bar-
reiras técnicas. Estas afetam particularmente os países menos avançados (PMA), quer 
porque se aplicam aos seus principais produtos de exportação (nomeadamente sobre 
os produtos agrícolas), quer porque o cumprimento dessas exigências técnicas de-
pende de know-how que muitos países mais pobres não possuem (UN DESA, 2017; 
CNUCED, 2016). A eliminação de barreiras não-tarifárias poderia contribuir grande-
mente para atingir a meta 17.11 dos ODS, sobre a duplicação do peso dos PMA nas 
exportações globais.

3.

A governação global está fragilizada. Para que a globalização funcione para todos é 
necessário reforçar a governação global em todos os domínios, mas o comércio é uma 
das áreas onde essa governação tem sido progressivamente mais desafiada. 

Por um lado, as negociações no âmbito da OMC arrastam-se durante anos sem chegar 
a acordos verdadeiramente abrangentes, que possam reforçar um sistema multilateral 
de comércio com regras mais claras, não-discriminatórias e equitativas. A existência de 
progressos concretos na ronda de Doha seria importante para revitalizar uma parceria 
verdadeiramente global para o desenvolvimento sustentável. 

No entanto, até agora, o verdadeiro obstáculo a estas negociações não é institucional, 
nem técnico, nem sequer está relacionado com o conteúdo da agenda, mas depen-
de da vontade dos participantes em encontrarem um compromisso e em abordarem 
questões estruturantes. Enquanto os países desenvolvidos têm pressionado para o 
encerramento imediato da ronda de Doha na OMC, os países emergentes não que-
rem discutir a necessidade de reequilibrar a sua contribuição relativa para o sistema. 
Esta é uma questão política altamente sensível, que ninguém parece querer abordar 
seriamente. 

Por outro lado, simultaneamente, tem-se verificado a proliferação de acordos bilate-
rais, regionais e inter-regionais, com impactos ainda pouco conhecidos no desenvolvi-
mento. Alguns destes acordos beneficiam claramente um conjunto restrito de atores – 
p.ex. empresas multinacionais – e não incluem regras de proteção para os mais pobres 
e vulneráveis35. Sempre que são desenvolvidas regras fora da OMC, em centenas de 
acordos separados regionais, a incoerência resultante pode, de facto, complicar as tro-
cas comerciais, especialmente para as pequenas e médias empresas. Paradoxalmente, 
esta realidade coincide com a emergência de cadeias de valor globais, que exigem, 
mais do que nunca, a aplicação de regras verdadeiramente mundiais.

35	 Um exemplo bem conhecido, que não se chegou a concretizar, é a negociação do Acordo de Comércio entre a 
Europa e os EUA (Transatlantic Trade and Investment Partnership - TTIP) que, segundo as preocupações expressas 
por organizações da sociedade civil, por alguns deputados europeus e por alguns estudos independentes realizados, 
poderia ter efeitos nefastos no desenvolvimento global, nomeadamente no que respeita às regras laborais ou aos 
standards de proteção social.
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4.

As políticas internas dos países desenvolvidos têm impactos globais que se interre-
lacionam com o comércio. É preciso sermos claros: a política comercial ou agrícola 
da UE ou dos Estados Unidos existe para promover os interesses económicos dessas 
economias no estrangeiro e para melhor proteger os produtores e consumidores euro-
peus ou norte-americanos. Ora, várias medidas e políticas internas dos países mais in-
dustrializados têm impactos nocivos na sustentabilidade do desenvolvimento noutras 
partes do mundo. Por exemplo, a política energética europeia, através da promoção 
dos biocombustíveis, conduziu a alterações indiretas no uso dos solos e à volatilidade 
dos preços dos produtos alimentares nos países em desenvolvimento, na medida em 
que a expansão dos agrocombustíveis se alicerçou consideravelmente na expansão de 
uma monocultura industrial em larga escala que aumentou práticas agrícolas lesivas 
do meio ambiente e dos direitos sociais e laborais. Da mesma forma, os subsídios agrí-
colas e os subsídios à exportação nos países mais ricos36  contribuem para restrições 
comerciais e para distorções nos mercados agrícolas mundiais37 (CNUCED, 2016).

5. 

Os reais impactos no desenvolvimento não são avaliados. É verdade que muitos 
acordos comerciais incluem, cada vez mais, disposições sobre o desenvolvimento 
sustentável (nomeadamente o ambiente) e sobre os direitos humanos (nomeadamente 
os direitos laboras). No caso da UE, por exemplo, existem orientações claras para que 
os acordos comerciais integrem esses aspetos, no cumprimento de padrões interna-
cionais sobre ambiente e trabalho e na promoção de boas práticas como a responsabi-
lidade social das empresas ou o combate às alterações climáticas.

No entanto, na maioria dos casos, não é efetuada uma análise de impacto aprofunda-
da, nem na fase de negociação dos acordos comerciais, nem em termos de resultados 
a posteriori. Os acordos comerciais também não incluem normalmente indicadores de 
referência para os progressos efetuados em termos de desenvolvimento, o que dificul-
ta a sua supervisão e monitorização.

A isto acresce o facto de, ao nível internacional, as agendas de desenvolvimento e de 
respeito pelos direitos humanos serem normalmente voluntárias, enquanto os acor-
dos comerciais são vinculativos para as partes, o que revela quais as maiores priori-
dades dos atores na cena internacional. Isto tem reflexos depois nos mecanismos de 
incumprimento e resolução de litígios, na responsabilização e meios de implementa-
ção, normalmente mais concretos e eficazes nas disposições comerciais do que nos 
acordos de princípio sobre o desenvolvimento.

6. 

Existem grandes diferenças de capacidade institucional, financeira e técnica, sendo 
esta essencial para garantir impactos positivos do comércio no desenvolvimento. Por 
exemplo, quando necessário, os países e blocos mais ricos fazem valer os seus direitos 
através de mecanismos de resolução de litígios: a UE tem atualmente 21 queixas apre-

36	 Sobre o exemplo concreto dos laticínios, ver How EU powdered milk threatens African production. Euractiv, 
02/03/2018

37	 Ver estudo sobre “Segurança Alimentar e Nutricional e Desenvolvimento”, no âmbito do projeto Coerência.pt, 
disponível em www.fecongd.org/coerencia/estudos/

https://www.euractiv.com/section/development-policy/news/how-eu-powdered-milk-threatens-african-production/
http://www.fecongd.org/coerencia/estudos/
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sentadas na OMC relativas a 10 parceiros comerciais diferentes, o que a torna o maior 
utilizador, com os EUA, desse sistema (CE, 2017d). Por seu lado, os países mais pobres 
têm pouca capacidade para utilizarem estes sistemas, ou até para negociarem certas 
disposições, altamente complexas e técnicas, em processos morosos que consomem 
tempo e recursos. 

Estas assimetrias também se verificam no setor privado: as grandes empresas e as 
empresas multinacionais podem pagar aconselhamento jurídico e económico sobre os 
requisitos regulamentares e outros aspetos técnicos da política comercial, enquanto 
as pequenas empresas e o setor privado dos países mais pobres têm menores recursos 
e capacidade de acesso à informação sobre as oportunidades de entrada nos merca-
dos, de superação das barreiras comerciais e ao investimento, ou de cumprimento das 
regulamentações.

7.

A ajuda ao comércio é uma compensação fraca para as desigualdades estruturais. 
Os fluxos de ajuda ao comércio são importantes para desenvolver as capacidades dos 
países mais pobres, mas apenas uma componente – entre outras - do apoio interna-
cional necessário, para além de não resolverem aspetos estruturais da política comer-
cial ou de desenvolvimento. Por exemplo, muitos dos fundos são concedidos pelos 
países mais ricos apenas para ajudarem os países mais pobres a negociarem com eles 
os acordos que estes pretendem (como se verificou no caso dos Acordos de Parceria 
Económica, entre a UE e os Estados ACP). Os fundos da ajuda ao comércio têm pouco 
impacto em questões essenciais como o reforço da capacidade produtiva dos países 
mais pobres, as infraestruturas fundamentais para o comércio, a diversificação econó-
mica ou o aumento do valor acrescentado dos produtos e serviços, pelo que a coope-
ração internacional nestas áreas deveria ser reforçada.

Projeto “O Mundo à Mesa”, Angola. © FEC – Fundação Fé e Cooperação
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Também ao nível dos fluxos financeiros esta contradição é evidente: de pouco serve 
continuar a disponibilizar assistência técnica e financeira (através de ajuda ao desen-
volvimento) aos países mais pobres, mantendo simultaneamente as regras fiscais que 
permitem a fuga de capitais do continente através de fluxos financeiros ilícitos e avan-
çando pouco na cooperação e regulamentação internacional dos sistemas financeiros.

8. 

A política comercial pode ter efeitos negativos noutras áreas de relacionamento. O 
exemplo mais conhecido diz respeito aos Acordos de Parceria Económica, que conti-
nuam a ser uma “pedra no sapato” do relacionamento UE-África. Durante as nego-
ciações, desde 2002, houve falhas de ambas as partes: não houve coesão dos blo-
cos regionais e os países africanos acabaram por se dividir na assinatura de acordos 
interinos; a posição negocial da UE foi inicialmente muito rígida, fazendo depender 
a ajuda ao desenvolvimento ou as condições preferenciais de comércio à assinatura 
dos acordos; as compensações financeiras disponibilizadas sob a forma de “ajuda ao 
comércio” foram consideradas insuficientes face às necessidades de adaptação destes 
países e à perda de receitas internas derivada da liberalização comercial. Por exemplo, 
vários países africanos consideraram que esses acordos eram feitos em detrimento 
dos seus interesses de desenvolvimento e dos seus produtores e mercados internos, 
por os deixarem vulneráveis à competição dos produtos europeus, e que prejudicavam 
a integração regional em África, ao fragmentar os mercados regionais38. Entre outras 
questões controversas, esteve o facto de os impostos de exportação serem proibidos, 
o que foi encarado por alguns países ACP como uma ausência de reciprocidade, dado 
não poderem questionar os subsídios europeus concedidos no âmbito da Política Agrí-
cola Comum. A realidade é que os APE não têm tido grandes resultados concretos 
no aumento do comércio entre a UE e África (o peso das exportações e importações 
continua a diminuir) e têm, pelo contrário, contaminado outras áreas de cooperação 
entre os dois blocos, pelo menos ao nível da retórica e das perceções dos atores en-
volvidos39.

9.

As tensões comerciais atuais têm riscos e perigos reais para o desenvolvimento glo-
bal. Nos últimos anos, verifica-se um apelo mais generalizado à tomada de medidas 
protecionistas, nomeadamente nas maiores economias mundiais, o que representa 
um retrocesso real na promoção de um sistema de comércio mais justo e equitativo. 
A política norte-americana recente e as tensões entre os Estados Unidos e alguns dos 
seus principais parceiros (UE e China) pode gerar uma escalada de taxas, pautas e ou-
tras barreiras comerciais que prejudicam tanto os países desenvolvidos como os países 
em desenvolvimento e comprometem o sistema de comércio multilateral regulamen-
tado. Pelo contrário, o enfoque deverá ser em alargar o mais possível os benefícios do 
comércio, dentro e entre países, para promover um comércio e uma globalização mais 
inclusivos.

38	 Para uma perspetiva crítica dos APE, ver por exemplo a análise da Acord Internacional, disponível em goo.gl/Qv6vpR  

39	 A controvérsia sobre os APE nas relações UE-África esta expressa, por exemplo, em EU wins the battle for reciprocal 
trade access in Africa, Euractiv, 28/09/2016, ou em ‘Incomplete and outdated’: Why I reject the EU-Ghana deal, Jude 
Kirton-Darling, 31/10/2016.

https://www.euractiv.com/section/development-policy/news/eu-wins-the-battle-for-reciprocal-trade-access-in-africa/
https://www.euractiv.com/section/development-policy/news/eu-wins-the-battle-for-reciprocal-trade-access-in-africa/
https://www.euractiv.com/section/trade-society/opinion/incomplete-and-outdated-why-i-reject-the-eu-ghana-deal/
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GRANDE ENTREVISTA A…
PEDRO KRUPENSKI 
DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO  
OIKOS – COOPERAÇÃO E DESENVOLVIMENTO

Na sua opinião, quais os principais fatores que têm dificultado um maior 
contributo do comércio para o desenvolvimento global, particularmente nos 
países mais pobres? Vivemos atualmente numa altura mais ou menos propícia a 
esse contributo, em comparação com o início do século?

Creio que o principal fator que tem dificultado – senão impedido – uma efetiva contribuição 
do comércio para o desenvolvimento global é o que, designadamente a UNCTAD, chama 
“hiperglobalização”. Nada contra a globalização. Tenho, contudo, várias reservas relativa-
mente à forma e ao ritmo como tem sido levada a cabo e, sobretudo, ao preço que se tem 
pago por ela, do ponto de vista civilizacional. Na verdade, permitam-me a metáfora, a glo-
balização tem sido a concretização da decisão insensata de matar a galinha de ovos de ouro 
para extrair os ovos que tem em gestação por oposição a mantê-la viva, bem alimentada 
e fecunda por muitos e longos anos. É que de mãos dadas com este fenómeno da globali-
zação, tem caminhado o aumento inexorável das dívidas públicas e o concomitante enfra-
quecimento do poder político e das democracias, a hegemonização do poder económico 
privado, a adoção do neoliberalismo como o mantra generalizado na narrativa económica 
e – pior – na narrativa política. 

O aumento das dívidas públicas, além de às políticas de austeridade, tem dado lugar à libe-
ralização da economia, às privatizações e à desregulamentação dos mercados. Os decisores 
políticos, com poder económico enfraquecido, têm dado voz e lugar aos detentores do po-
der económico (setor privado) ao invés de os terem dado às suas bases democráticas. Com 
efeito, ao setor privado neoliberal convém a remoção das barreiras sociais e ambientais à 
geração de lucro e, como tal, têm levado o poder político a fazer graves cedências a favor 
de pequenas franjas da sociedade em detrimento da maioria. 

É disso claro exemplo o Transatlantic Trade and Investment Partnership (TTIP) negociado 
num regime de preocupante secretismo entre a União Europeia e os Estados Unidos da 
América que terá como consequências, a troco da liberalização do comércio entre as partes, 
o retrocesso nos direitos laborais, dos consumidores, ambientais, na saúde pública, entre 
outros, chegando a colocar em causa o Estado de Direito e a separação de poderes.

Outro lamentável mas eloquente recente exemplo da hegemonia do poder do setor privado 
sobre os decisores políticos democraticamente eleitos é o desfecho da revisão, no Parla-
mento Europeu, da Markets in Financial Instruments Directive (MiFID). Esteve em causa a 
criação de limites à especulação financeira sobre o mercado de futuros das commodities. 
Para bens agrícolas como cereais e outros foi criado um mecanismo de venda antecipada 
(antes das campanhas e das colheitas) de determinados produtos, permitindo previsibili-
dade e segurança aos produtores ao ser criada a convicção de que poderiam plantar sem 
grandes riscos pois, chegada a altura da venda, os produtos seriam vendáveis por um pre-
ço previamente definido. Ora, o mercado financeiro usurpou esta ferramenta e lançou-se 
na especulação comprando e vendendo os direitos sobre futuros, gerando uma enorme 
volatilidade de preços e levando à frustração das expectativas dos produtores e – pior – à 
impossibilidade (devido aos elevados preços) de o comum cidadão dos países em desenvol-
vimento comprar estes produtos. Perante esta situação, tendo tido o Parlamento Europeu a 
possibilidade de criar barreiras e limites a esta especulação, deixou-se levar pelo poderoso 
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lobby financeiro e contentou-se com pouco mais do que a alteração da linguagem na Dire-
tiva em causa. 

Estamos pois perante uma era em que os Governos se tornaram parte do problema e não 
da solução, porquanto lutam pelos interesses de uns poucos em detrimento do interesse 
da maioria. Todas estas opções têm criado profundas desigualdades (a riqueza concentra-se 
nas mãos de muito poucos), originando problemas profundos como os cada vez maiores 
fluxos de migrações e de refugiados, a insegurança, o ódio e a xenofobia.   

Vivemos atualmente numa altura mais ou menos propícia ao contributo do comércio para 
o desenvolvimento, em comparação com o início do século? Atualmente muita gente auto-
rizada começa a evidenciar a falibilidade e os efeitos perversos do neoliberalismo apelando 
à mudança de paradigma face a proposta de novas soluções. Atualmente temos referen-
ciais de erradicação da pobreza à escala global (como são os Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável - ODS) que atribuem um papel (e grande responsabilidade) ao setor privado. 
Hoje temos uma Sociedade Civil organizada muito empenhada na avaliação dos sistemas, 
na denúncia dos abusos e desvios e na proposição de novos modelos e paradigmas. Temos, 
contudo, também uma sociedade de (des)informação que gera e alimenta apatias, ódios e 
indiferenças. 

É minha profunda convicção que somos a primeira geração com os meios, recursos e 
conhecimento para reverter as políticas e leis que não tenham as pessoas, a sua dignidade 
e seus direitos no centro. Não podemos pois falhar. Não podemos pois esperar que outros 
façam por nós o que deve ser feito. Temos que assumir o nosso papel de cidadãos, de 
consumidores e lutar à nossa escala, mudando hábitos de consumo e de convivência 
com o nosso semelhante com a urgente intenção de preservar a nossa espécie e o nosso 
condomínio global. 

Que incoerências gostaria de destacar no financiamento do desenvolvimento em 
termos globais? 

As incoerências (e apenas tendo em conta o financiamento para o desenvolvimento) são 
incontáveis e muito complexas. É importante identificá-las e procurar saná-las. É, contudo, 
mais importante encontrar a(s) sua causa(s) remota(s) e eliminá-la(s). Doutro modo esta-
remos a lidar com os sintomas e não com a causa desta doença e, como tal, não conse-
guiremos ir mais longe do que vai um paliativo na redução das dores provocados por uma 
qualquer patologia. 

A principal das causas remotas, a meu ver, é a (ainda!) hegemonia do poder económico so-
bre o poder político. É o poder político que tem o mandato para o cumprimento do contrato 
social, pugnado pelo bem-estar comum, pelo acesso em plano de igualdade aos bens e 
serviços essenciais à dignidade humana. Não é o poder económico. Se o poder político, põe 
de parte esse pacto social para dar lugar a outros interesses, está aberta a brecha para as 
incoerências que nascem perante o discurso que (de um modo geral) se mantém conforme 
aos bons princípios do humanismo e fiéis aos ditames do pacto social e a praxis política. 

Um exemplo que costumo referir a este respeito, diz respeito aos Objetivos de Desenvolvi-
mento do Milénio (ODM), os antecessores dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
(ODS). Quando foram aprovados, à semelhança do que aconteceu recentemente com os 
ODS, foram feitas contas sobre quanto custaria implementá-los. Chegou-se a montantes 
elevadíssimos e com eles a ceticismos da mesma dimensão. Diziam muitos que nunca se 
conseguira angariar em 15 anos tamanhos montantes para erradicar a pobreza. Porém, en-
tre março e maio de 2009 (altura em que eclodiram os efeitos da crise financeira) angariou-
-se em apenas dois meses 30 vezes mais dinheiro do que supostamente seria impossível 
angariar em 15 anos para erradicar a pobreza, e com a finalidade de o injetar no mercado 
financeiro para os bancos não falirem e/ou continuarem a emprestar dinheiro. Não faltam 
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pois os recursos.  Falta sim é vontade política (e depois desta, a legislativa) para os afetar 
à eliminação dos desequilíbrios, desigualdades, à promoção da dignidade humana e aos 
direitos de TODAS as pessoas. 

O que teria evitado isso e ainda não existe para evitar as mesmas incoerências na imple-
mentação dos ODS? As brechas que permitem o fluxo das incoerências não surgiriam (ou 
surgiriam com mais dificuldade) se os referenciais de luta contra a pobreza (designada-
mente os ODM e os ODS) tivessem força de lei ou equiparável. Na verdade, não passam 
de meras declarações políticas que podem ser postas para segundo (ou centésimo) plano 
quando outros interesses divergentes confluem e/ou conflituam, sem que daí advenham 
consequências. Com efeito, estes referenciais não dispõem de dispositivos sancionatórios a 
ser acionados no cenário de violação da sua parte substantiva. 

Face à força do poder económico, as decisões políticas vergam-se impunemente e prosse-
gue o business as usual. Para conferir este caracter vinculativo a estes referenciais não se-
ria necessário reinventar a roda. Já existem protocolos opcionais a Tratados Internacionais 
que conferem maior força ao compromisso de quem o assumiu. Já existem mecanismos de 
revisão periódica dos compromissos assumidos, designadamente ao nível dos Direitos Hu-
manos (como é o caso do Revisão Universal Periódica) e já existem Tribunais com jurisdição 
para julgar violações de Direitos Humanos por parte de Estados. Seria apenas uma questão 
de ampliar e ajustar mandatos. Enquanto isso não acontece, as democracias enfraquecidas 
fazem o que o interesse económico manda e isso nem sempre (ou quase nunca) é coerente 
ou compatível com o interesse de TODAS as pessoas.

Como fomentar uma maior responsabilidade social empresarial e assegurar o 
respeito por padrões sociais e ambientais nos investimentos? Ao nível global e 
europeu, considera que tem havido progressos nesta área?

Creio que a própria adoção do desenvolvimento sustentável como o referencial até 2030 
(apesar de tardia, já que o conceito de desenvolvimento sustentável tem mais de 4 décadas 
de existência) e a atribuição expressa de um papel preponderante ao setor empresarial 
na sua implementação e a consequente inclusão destes objetivos no léxico de muitas e na 
prática de algumas empresas, são um passo muito importante. 

Com efeito, não existe desenvolvimento sustentável sem o equilíbrio entre as dimensões 
económica, social e ambiental do desenvolvimento. Finalmente, tomou-se consciência de 
que não haverá desenvolvimento descurando as pessoas (dimensão social) e o seu condo-
mínio global (dimensão ambiental), investindo apenas na geração de riqueza (dimensão 
económica). Creio que se está a evoluir no sentido de compreender (e praticar) que é lu-
crativo investir nas pessoas e na preservação dos recursos naturais. Assim sendo, há mais 
garantias de que a hegemonia do eixo económico irá acabar em nome do bem comum. 
Muitas empresas deixaram de encarar a sua responsabilidade social como uma atividade 
extra, esporádica, mas algo que deve estar integrado na estratégia empresarial e no modelo 
de negócio. A empresa não deve apenas só (e a qualquer preço) gerar lucro, mas também 
gerar impacto social (e ambiental) positivo. 

Porém, a mudança será lenta. A academia de gestão e as escolas de vida empresarial ensi-
naram durante demasiado tempo que as empresas servem para gerar lucro e que qualquer 
obstáculo a esse fito é para contornar. Têm urgentemente que ser criados novos modelos 
económicos assentes no propósito de partilha e não de açambarcamento, dirigidos ao be, 
comum e não apenas ao bem de alguns. Têm que ser criados incentivos para que estas 
opções das empresas se tornem inevitáveis. Têm que ser criados estímulos para a criação 
de parcerias intersectoriais para que quem trabalhe o social e quem trabalhe o ambiental 
aporte valor a quem trabalhe o económico e vice-versa. Mais uma vez, arrisco dizer que 
somos a primeira geração com conhecimento e recursos suficientes para fazer esta mudan-
ça. Se não a fizermos, ficaremos nos anais como a geração mais irresponsável da história.
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Os fluxos financeiros ilícitos têm custos enormes para os países, em particular 
para os mais pobres; em que medida as políticas desenvolvidas para combater 
este fenómeno têm sido coerentes e adequadas?

Segundo a OCDE, cerca de 40.5 mil milhões de euros são o total dos fluxos financeiros que 
saem anualmente de África de forma ilícita. É um número, apesar de estimado com algum 
conservadorismo, verdadeiramente avassalador tendo em conta que se trata de um valor 
muito superior ao total anual da ajuda pública bilateral ao desenvolvimento dos países 
doadores ao continente africano, que atualmente ronda 24 mil milhões de euros. É, com 
efeito, uma estimativa muito conservadora pois muitos destes fluxos, sendo de natureza cri-
minosa, não são detetáveis e, como tal, não são computados pelas estatísticas. Trata-se de 
dinheiro que circula ilegalmente (criminosamente!) nos circuitos de corrupção, de tráfico 
de droga, de tráfico de seres humanos, de armas, na mineração ilegal, na pirataria marítima 
e resgates por raptos, contrafação especialmente de tabaco, entre outros tantos crimes 
como o branqueamento de capitais. 

Se juntarmos a estes fluxos ilícitos aqueles que são apenas injustos (pois não violam a lei vi-
gente, mas apenas a contornam) como é o caso do repatriamento de capitais de multinacio-
nais com sede em países doadores e cuja operação se encontra em países em desenvolvi-
mento, o envio de capital para paraísos fiscais, evitando a tributação no país da operação e/
ou o país da sede, então estes montantes desviados das regiões mais frágeis onde residem 
os principais conflitos e a pobreza extrema, aumentam substancialmente. Na medida em 
que grande parte destes fluxos retornam para os países ditos doadores, a responsabilidade 
perante este grave problema não é apenas dos países de origem. Trata-se de um fenómeno 
altamente complexo para o qual contribuem lacunas na lei, falta de vontade política, falta 
de concertação internacional, de fiscalização, de formação e capacidade ação, de informa-
ção e mecanismos de troca de inteligência e dados, de jurisdição, etc.. 

Fenómenos desta natureza carecem de medidas e políticas globais eficazes. Têm sido ne-
gociados, concertados e aplicados conjuntamente uma série de acordos e medidas para o 
combate a este fenómeno que vão desde a regulamentação à cooperação judicial e policial 
entre países, mas ainda não são eficazes. 

No que diz respeito à jurisdição penal, a colaboração entre os países tem avançado, espe-
cialmente na investigação em casos branqueamento de capitais. No que diz respeito ao 
combate à pirataria marítima, ao tráfico de seres humanos, à partilha de dados e informa-
ção, têm sido dados alguns passos, mas ainda insuficientes. Por exemplo, já foi há 18 anos 
(em 2000) que foi aprovada em Assembleia-geral das Nações Unidas a Convenção contra 
o Crime Organizado Transnacional (Resolução n.º 55/25), que classificou o branqueamento 
de capitais e a corrupção como crimes organizados transnacionais e criou medidas desti-
nadas ao fortalecimento e capacitação dos Estados na luta contra estes crimes. Deveria ter 
sido feito mais e os resultados deveriam ser melhores. 

Outro passo importante (a título de exemplo entre o muito que se tem feito neste campo) 
foi a criação do Financial Action Task Force (FATF), uma entidade intergovernamental, cujo 
objetivo é elaborar programas de prevenção. Após algum tempo, tornando-se evidente que 
para a prevenção não chegava a partilha de informação, o FATF reforçou a cooperação in-
ternacional na troca de informações, criando uma estrutura multidisciplinar (áreas jurídica, 
financeira, legislativa, fiscal e policial). Passou a monitorizar a implementação de medidas 
preventivas e de combate ao branqueamento de capitais, apoiando também na elaboração 
de medidas legislativas. O FATF, após o 11 de Setembro, criou (e vai atualizando) uma lista 
de paraísos fiscais, que classifica os países como cooperantes ou não cooperantes, sendo 
estes últimos os que não alinham na cooperação internacional. Os países não cooperantes 
não têm de todo ou têm medidas frágeis de combate aos crimes económicos. O FATF não 
tem legitimidade internacional para a aplicação de sanções, mas através dos seus peritos, 
vai verificando periodicamente o cumprimento das medidas preventivas e combativas, 
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exercendo pressão para que os países se ajustem às boas práticas, sob pena de constarem 
da “lista negra”. Constar desta lista, na verdade, na lógica de mercado e do investimento, 
representa uma sanção na medida em que constitui perda de credibilidade perante a co-
munidade internacional. Em casos extremos pode inclusivamente ser suspenso ou expulso 
do FATF ou da OCDE. 

Em suma, têm sido adotadas algumas medidas para evitar este fenómeno de “tirar com 
uma mão aquilo que se deu com a outra” mas são ainda manifestamente insuficientes.

Agora que se perspetiva um acordo sobre uma Taxa sobre as Transações 
Financeiras entre alguns dos Estados Membros da União Europeia, isso terá 
algum impacto em termos do desenvolvimento global? Em que medida isto está 
ou não de acordo com o que tem sido reivindicado por várias organizações e 
redes da sociedade civil ao longo dos últimos anos?

Há quem lhe chame (erradamente, a meu ver) a “Taxa Robin Hood” por gerar receitas tira-
das aos ricos para dar aos pobres. Identifico quatro problemas: 

a) Não se trata de uma taxa, pagamento efetuado pelo utilizador de um determinado ser-
viço com vista a enfrentar os seus custos, mas sim de um imposto, um pagamento efetua-
do ao Estado sem que este fique vinculado ao encargo de providenciar uma contrapartida 
imediata.

b) Parte da (falsa) honorabilidade do Robin Hood que roubava aos ricos para dar aos po-
bres. Ainda que desse um destino nobre ao produto do seu roubo, não deixa de ser um 
ladrão. Recuso a opção de considerar à partida o Estado um ladrão. No imposto em apreço 
(a que prefiro chamar de Tobin, o economista Prémio Nobel da Economia que o idealizou) 
ninguém se dispõe a roubar o que quer que seja, a quem quer que seja. Trata-se de um im-
posto sobre as transações financeiras cobrado pelo Estado às instituições financeiras. Este 
imposto recairá sobre qualquer transação financeira na qual tome parte uma instituição 
financeira, agindo em nome próprio ou por conta e/ou nome de terceiros e que tenha por 
objeto instrumentos financeiros. 

c) Sobre o destino que será dado às receitas arrecadadas pelos Estados através deste im-
posto: têm sido várias as Organizações da Sociedade Civil que têm defendido que uma parte 
significativa das receitas deste imposto deve ser obrigatoriamente despendida na luta con-
tra a pobreza nos países que as arrecadam e nos países seus parceiros da Cooperação para 
o Desenvolvimento. Se vier a ser esse o destino destas receitas, excelente. Doutro modo, 
será mais um imposto. 

d) A perspetiva de vir a ser adotado a breve trecho um acordo europeu sobre a tributação 
das transações financeiras é muito positiva. Contudo, perspetiva-se que seja um acordo 
apenas entre alguns (e não todos) Estados Membros da União Europeia, entre os quais se 
encontra Portugal. Isso é francamente menos positivo. É que os problemas transnacionais 
precisam de soluções transnacionais. A eliminação, por exemplo, de alguns paraísos fiscais 
não resolve o problema da evasão fiscal. Apenas aumenta o fluxo de fundos para os países 
que prevalecem como paraíso fiscal. Assim, a tributação das transações financeiras apenas 
por alguns Estados Membros da União Europeia fará com que os agentes deste mercado 
encontrem forma de as transações ocorrerem nos países onde não são tributadas.

Porque devem ser tributadas as transações financeiras? É, no mínimo, justo que sejam. 
Ideologias políticas à parte, tendo em conta que o rendimento do trabalho é tributado 
inexoravelmente, por que razão não haverá o rendimento decorrente da fruição (quando 
não especulação) financeira ser objeto de impostos? O volume das transações financeiras 
é 70 vezes superior ao PIB global e está concentrado em investimentos especulativos e de 
alto risco. Em nome de que justiça deve a maioria dos cidadãos e cidadãs ceder ao Estado 
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parte do salário fruto do seu trabalho e quem aufere rendimentos pela aplicação do seu 
dinheiro aqui e acolá, não deve? Recorde-se que estão incluídos no conceito de “instrumen-
to financeiro” os valores mobiliários como ações e obrigações, unidades de participação 
em organismos de investimento coletivo, os instrumentos do mercado monetário (exceto 
meios de pagamento) e os contratos derivados (opções, futuros, swaps, contratos a prazo 
de taxa de juro, etc.) relativos a valores mobiliários, divisas, mercadorias, taxas de juro ou 
de rendibilidades ou outros. Tributar este tipo de operações será uma questão de justiça 
(fiscal) e, como tal, um contributo para a redução das desigualdades.

Que exemplos positivos e lições aprendidas gostaria de destacar relativamente 
ao trabalho da Oikos nestas matérias (comércio justo, consumo ético e 
responsável, acesso a mercados, inclusão financeira)?

A Oikos conta com um capital de experiência e de conhecimento acumulado ao longo de 
mais de 30 anos. De alguma forma avant la lettre a Oikos adotou o desenvolvimento susten-
tável na sua visão e missão, como consta dos documentos fundacionais. Cedo compreen-
deu (e pôs em prática) que para corrigir as assimetrias económicas e de conhecimento e 
assim melhorar a vida das pessoas com que trabalha, não basta atuar com elas e junto 
delas. É também necessário influenciar as políticas públicas, sensibilizar a opinião pública, 
atuar junto daqueles que deverão integrar estes “excluídos”. Assim, seria um exercício di-
fícil extrair de uma história de três décadas exemplos positivos neste sentido, já que estas 
matérias e os princípios a elas inerentes têm sido uma constante. Porém, evidencio duas 
experiências muito interessantes: 

Uma destas experiências é o “Comércio Justo - Probanano – sustentabilidade do setor ba-
naneiro como forma de contribuir para a redução da pobreza na região de Piura”, projeto 
concebido e implementado pela Oikos, no Peru, entre 2012 e 2016. A Oikos agregou vários 
produtores de banana, organizou-os em cooperativas e outras associações, dotou-os de ca-
pacidade produtiva estandardizada de banana biológica e criou as condições para acesso ao 
mercado local, nacional, regional e de exportação. O projeto foi de tal modo bem-sucedido 
que o volume e qualidade de produção permitiram que os produtores envolvidos estejam 
a abastecer o mercado, designadamente o de exportação, enviando semanalmente vários 
contentores de banana para o norte da Europa. Para Portugal conseguimos importar estas 
bananas para duas das maiores cadeias de distribuição no nosso país a um preço equipará-
vel à banana convencional, com a significativa diferença de que os produtores arrecadam 
a fatia principal da margem. Infelizmente este circuito foi interrompido por efeito do El 
Niño que afetou, no final do ano passado, uma parte significativa da produção. Esperamos 
retomar em breve.

Outro exemplo é o SmartFarmer (www.smartfarmer.pt). Trata-se de uma plataforma de 
compra e venda de hortofrutícolas e derivados que, por georreferenciação, põe em contac-
to direto os pequenos produtores e consumidores portugueses que efetuam as transações 
sem intermediário e, como tal, a margem que seria entregue ao retalhista reverte a favor 
do produtor que é pago em 3 dias e já não em até 120 dias, como acontece em demasiados 
casos. O consumidor passa assim a ter acesso, neste circuito curto agroalimentar, a produ-
tos locais, frescos e rastreáveis, cuja compra e consumo favorece a economia rural e, por 
arrasto, a economia nacional.

http://www.smartfarmer.pt
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RECOMENDAÇÕES GERAIS E GLOBAIS

1.	 Reforçar o sistema multilateral de comércio e o papel da OMC como organismo 
de regulamentação do comércio multilateral à escala global. Continuar a reduzir 
as barreiras comerciais, principalmente as barreiras não-tarifárias e os custos 
de comércio, nomeadamente através da implementação efetiva do Acordo de 
Facilitação de Comércio e dos pacotes de apoio aos países mais pobres.

2.	 Reformular a governação global de forma a promover um sistema financeiro 
e comercial que também funciona para os mais pobres, através (i) da refor-
ma das Instituições Financeiras Internacionais para que estas se tornem mais 
inclusivas, democráticas, responsabilizáveis e transparentes e (ii) do reforço 
dos mecanismos de transparência e participação dos países mais pobres e de 
atores da sociedade civil nas discussões, negociações e políticas comerciais.

3.	 Investir nas avaliações dos impactos (potenciais e reais) dos acordos comer-
ciais e das barreiras comerciais nos países mais pobres e nas populações mais 
vulneráveis.

4.	 Criar condições favoráveis (no plano internacional e nacional) à promoção da 
inclusão financeira nos países em desenvolvimento e fomentar o estabele-
cimento de quadros políticos e jurídicos que facilitem a utilização de contas 
bancárias e a criação de infraestruturas digitais.

5.	 Reforçar a vertente do desenvolvimento dos acordos comerciais e nos acor-
dos internacionais de investimento e assegurar o equilíbrio entre os direitos 
e as obrigações dos Estados e dos investidores. Por seu lado, integrar as ques-
tões comerciais nas estratégias setoriais e nacionais de desenvolvimento, para 
promover a coerência das políticas para o desenvolvimento e assim contribuir 
para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável.

6.	 Promover ativamente todas as iniciativas que contribuam para melhorar a 
transparência dos sistemas financeiros nacionais e globais, particularmente 
no reforço da cooperação internacional sobre paraísos fiscais, fuga de capitais 
e abusos fiscais.

7.	 Promover agendas comerciais inovadoras que sirvam os cidadãos e o am-
biente, através: da promoção da sustentabilidade social e ambiental ao longo 
das cadeias de valor; do apoio a abordagens de comércio, justo, equitativo e 
ético; da facilitação do comércio de bens e serviços sustentáveis (em vez de ha-
ver um enfoque no mero aumento dos fluxos comerciais); da coerência entre 
regras comerciais e os objetivos das agendas climáticas (Acordo de Paris) e de 
desenvolvimento (Agenda 2030).

8.	 Desenvolver quadros internacionais juridicamente vinculativos nestas ma-
térias, nomeadamente: sobre as práticas empresariais responsáveis (em con-
sonância com os Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre Empresas 
e Direitos Humanos), sobre os investimentos (com a criação de um Tribunal 
Multilateral de Investimento para a resolução de litígios em matéria de inves-
timento), sobre gestão sustentável de recursos (com uma convenção interna-
cional em matéria de gestão sustentável de recursos).
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9.	 Apoiar as economias locais, o comércio local e intrarregional, a diversificação 
e transformação económica interna dos países, numa ótica de desenvolvi-
mento inclusivo e sustentável, pois só assim será possível aproveitar as opor-
tunidades do comércio para a melhoria das condições de vida.

RECOMENDAÇÕES PARA A UNIÃO EUROPEIA

10.	Reforçar a implementação e monitorização das disposições sobre desenvol-
vimento sustentável nos acordos de comércio da UE com países parceiros, 
nomeadamente os padrões e diretos laborais, a sustentabilidade ambiental e 
gestão dos recursos naturais, e o respeito pelos direitos humanos a todos os 
níveis.

11.	 Implementar uma ajuda ao comércio mais bem adaptada aos diferentes con-
textos nacionais dos países parceiros, incluindo como objetivos nessa ajuda a 
capacitação dos produtores pobres, das cooperativas e das pequenas e médias 
empresas, facilitar a diversificação dos mercados nacionais, reforçar a igual-
dade de direitos das mulheres, aprofundar a integração regional e reduzir a 
desigualdade de rendimentos. Reforçar o enfoque da ajuda nos países menos 
avançados (PMA) e, dentro destes, nas populações mais vulneráveis.

12.	Alargar o diálogo com os países em desenvolvimento mais avançados, no-
meadamente através da cooperação Sul-Sul e triangular, e em domínios de 
interesse mútuo (por exemplo, integração regional, cadeias de valor a nível 
regional, facilitação do comércio e intercâmbio de boas práticas). 

13.	 Investir na plena aplicação de uma política de coerência para o desenvol-
vimento, nomeadamente através da abolição de quaisquer práticas de pro-
dução e de comércio abusivas, da sobrepesca e dos subsídios agrícolas que 
prejudicam o desenvolvimento e ameaçam a segurança alimentar. Integrar a 
coerência das políticas para o desenvolvimento no Quadro Financeiro Pluria-
nual 2021-2017.

14.	Apoiar os países parceiros na criação de capacidades no domínio da adminis-
tração fiscal, da governação financeira, da gestão das finanças públicas e da 
luta contra os fluxos financeiros ilícitos; bem como na participação dos países 
mais pobres na reforma mundial das regras fiscais internacionais.

15.	Reforçar a aplicação dos quadros regulamentares para as empresas integra-
rem as normas sociais, ambientais e em matéria de direitos humanos, bem 
como para garantir que as empresas europeias pagam impostos nos países em 
que extraem ou criam valor. 

16.	Avançar rapidamente na criação de um Imposto sobre Transações Financeiras 
que se destine ao financiamento dos desafios globais, como o desenvolvimen-
to e as alterações climáticas.
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RECOMENDAÇÕES PARA PORTUGAL

17.	Continuar a apoiar os países parceiros da cooperação portuguesa no reforço 
de capacidades na área financeira e fiscal, com enfoque nos quadros jurídicos 
e regulamentares, na capacitação institucional e no desenvolvimento humano.

18.	Apoiar cada vez mais projetos e ações que fomentem o comércio justo, ético 
e responsável, quer no âmbito da política comercial, quer no âmbito da políti-
ca de cooperação para o desenvolvimento.

19.	Reforçar o papel coordenador da agência portuguesa de cooperação, de for-
ma a promover a integração efetiva da coerência das políticas para o desenvol-
vimento nas várias políticas setoriais.

20.	No quadro multilateral, atuar como facilitador da integração das preocupa-
ções dos países mais pobres e vulneráveis nos acordos, enquadramentos, po-
líticas e mecanismos de governação internacionais.

i O que pode fazer no seu dia-a-dia?

1.	 Invista na sua consciencialização e conhecimento sobre os impactos da forma como 
produzimos, comercializamos e consumimos na vida de milhões de pessoas no mundo. 
Informe-se e informe aqueles que conhece, ajudando a desfazer mitos e promovendo a 
justiça social.

2.	 Compre em mercados locais e assegure-se que os produtos consumidos são produzi-
dos da forma mais ética, justa e sustentável possível. Como consumidor, faça escolhas 
conscientes!

3.	 Denuncie práticas de produção e de comércio abusivas, que não respeitem o meio 
ambiente, os direitos sociais e laborais.
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PUBLICAÇÕES SUGERIDAS

Mainstreaming trade to attain the Sustainable Development Goals

OMC, 2018

A publicação analisa em que medida o comércio está a contribuir 
para os progressos na implementação dos ODS, nomeadamente 
na redução da pobreza, na melhoria da saúde e nos esforços para 
combater a degradação ambiental. A implementação de reformas 
comerciais em prol dos mais pobres e do desenvolvimento, bem 
como a promoção de relações comerciais mais estáveis e justas no 
mundo são elementos importantes para a realização dos ODS.

Trade and Development Report 2017

CNUCED, 2017

O relatório sobre Comércio e Desenvolvimento de 2017 convida a 
olhar para além das políticas de austeridade e a estabelecer um novo 
pacto global, que inclua políticas abrangentes para responder às 
assimetrias globais e nacionais. Num mundo em que o crescimento 
é desequilibrado, acentuam-se as assimetrias mundiais ao nível da 
mobilização de recursos, do conhecimento tecnológico, do poder dos 
mercados e da influência política, agravados por uma hiperglobaliza-
ção que gerou desigualdades e que as vai perpetuar, se nada for feito.

Aid for Trade at a Glance 2017: Promoting Trade, Inclusiveness and 
Connectivity for Sustainable Development

OMC e OCDE, 2017

Esta publicação bienal faz uma análise abrangente das tendências 
da ajuda ao desenvolvimento destinada a apoiar a integração dos 
países em desenvolvimento na economia global e a beneficiarem de 
oportunidades comerciais (“ajuda ao comércio”). A edição de 2017 
centra-se na conetividade comercial (incluindo o e-commerce) como 
instrumento do desenvolvimento sustentável.

Comércio Justo

Revista da Plataforma Portuguesa das ONGD, n.º 14, set/out. 2017

A promoção de um desenvolvimento mais sustentável passa também 
pelo comércio justo. Vivemos num mundo global onde é cada vez 
mais difícil acompanhar as cadeias de valor desde a produção até à 
comercialização. O que – e, sobretudo, quem – se perde pelo cami-
nho? Quem beneficia e quem sai prejudicado? Como é que o comér-
cio justo pode contribuir para um mundo sustentável e justo para as 
pessoas, sobretudo produtores (agricultores e outros)? É ainda um 
nicho de mercado ou temos cada vez mais consumidores informados 
e conscientes na hora de comprar e de consumir?

https://www.wto.org/english/res_e/booksp_e/sdg_e.pdf
http://unctad.org/en/pages/PublicationWebflyer.aspx?publicationid=1852
http://www.oecd.org/trade/aid-for-trade-at-a-glance-22234411.htm
http://www.oecd.org/trade/aid-for-trade-at-a-glance-22234411.htm
http://plataformaongd.pt/revista/?id=16
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LINKS ÚTEIS

Desenvolvimento Sustentável e Agenda 2030 
www.un.org/sustainabledevelopment/ 

Business Call to Action 
https://businesscalltoaction.org/

UN Global Compact 
www.unglobalcompact.org/ 

Global Financial Integrity 
www.gfintegrity.org/ 

Organização Mundial do Comércio 
www.wto.org 

OCDE: Comércio e Desenvolvimento 
www.oecd.org/tad/tradedev/ 

Conferência das Nações Unidas para o Comércio e Desenvolvimento 
www.unctad.org 

Comissão Europeia – Política comercial 
http://ec.europa.eu/trade/policy/ 

EIF – Quadro Integrado para apoio relacionado com o comércio 
www.enhancedif.org/ 

Organização Mundial do Comércio Justo 
https://wfto.com/ 

Fair Trade International 
www.fairtrade.net 

International Trade Center  
www.intracen.org/ 

Fair Trade Advocacy Office 
www.fairtrade-advocacy.org/ 

Trade for Development Centre (Bélgica) 
www.befair.be/en/ 

Tax Justice Network 
www.taxjustice.net/ 

CONCORD Europe  
https://concordeurope.org/ 

CIDSE – Together for Global Justice 
www.cidse.org 

www.un.org/sustainabledevelopment/ 

https://businesscalltoaction.org/

www.unglobalcompact.org/ 

www.gfintegrity.org/ 

www.wto.org 

www.oecd.org/tad/tradedev/ 

www.unctad.org 

http://ec.europa.eu/trade/policy/ 

www.enhancedif.org/ 

https://wfto.com/ 

www.fairtrade.net 

www.intracen.org/ 

www.fairtrade-advocacy.org/ 

www.befair.be/en/ 

www.taxjustice.net/ 

https://concordeurope.org/ 

www.cidse.org 
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